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se 10) EXPTEJCTO 


APRESENTAÇÃO 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROFESSOR ANTONIO DELFIM NETTO 


DD. MINISTRO DE ESTADO-CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 


Tenho a honra de oferecer a Vossa Excelencia o pre- 
sente 


RELATORIO 


em que a Secretaria-Central de Controle Interno expõe as ativida- 
des técnicas e administrativas praticadas no decurso do exercício 


financeiro de 19883. 


Este relatório é uma das peças articuladas aos  Ba- 
lanços-Gerais da Uniao de 1983, cujo complexo e assim identifica- 
do: 


1º VOLUME - RELATORIO 
PARTE 1 - Atividades Administrativas 


PARTE 11 


A Execução do Orçamento e a Situação da 


Administração Financeira Federal 


20 VOLUME - BALANÇOS E DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS 
PARTE 1 - Administração Direta 
PARTE II - Autarquias, Fundos Especiais Autônomos, Em 
presas Publicas e Fundações 
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- 30 VOLUME - RECEITA E DESPESA 


tos e assim compilados: 


PARTE I - ADMINISTRAÇÃO DIRETA 


nesuttado colhido; 


do Saldo Patrimonkal; e 


Públicas e Fundações) 


PARTE I - Receita Onçamentania Prevista e Realizada 
PARTE II - Despesa Onrçamentaria Autorizada 
PARTE III - Despesa Orçcamentâaria Reatizada 


O 19 Volume agrega os Balanços-Gerais propriamente di 


e. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO, regtetor das receitas previs 
d | tas e as despesas autorizadas, postas em congronto 
com as nespectivamente neatizadas e evidenciando o 


BALANÇO FINANCEIRO, digusor das necestas e despesas 
oncamentarias, dos ingressos e dispêndios extraor- 
camentânios e das disponibilidades financeiras; 


BALANÇO PATRIMONIAL, identigicador do Ativo e Pas- 
sávo Financeiros, do Ativo e Passívo Permanentes e 


CONTAS DE COMPENSAÇÃO, “ exibir as contas de ordem 
representativas de direitos e obrigações assumidos 


peta administração gedenal e cujos atos e 
agetem ou venham a afetar o patrimônio público. 


PARTE II - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 


(Autarquias, Fundos Especiais Autônomos, Empresas 
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tração indireta, exceto as sociedades de economia 
mista. No caso especigico dos fundos especiais au 
tônomos, neportamo-nos às paginas 153/155 de nos- 
so Retatonio Ligado aos Balanços de 1982, em que 
mostravamos a singutar gigurna dicotômica desses 
organismos — colocados s0b a Administração Dinre- 
ta, mas, praticando operações autônomas tipicas 
da Administração Indireta. 


O 39 e último Volume condensa a Receita Orçamentária, 
prevista e arrecadada , bem assim, a Despesa Orçamentária, autori 


zada e realizada, inclusive os compromissos do exercício a liqui- 


dar (Restos a Pagar) e os creditos não objeto de empenho (Crédi- 


tos não Utilizados). 


O ano de 1983 caracterizou-se, em relação a Secreta - 


ria-Central de Controle Interno, por três eventos de suma impor- 


tância: 


a) 


b) 


Cc) 


a efetiva instatação gisica no Edificio "INTERCON”, 
a pantin de 07 de março de 1983, pondo 44m as su- 
cessivas dificuldades que desde 1980 vinham eston- 
vando a implementação do ongão-centnral dos sáste - 
mas de administração ginanceira, contabilidade e 


auditoria; 


a centratização dos procedimentos auditonria«s de 
tomadas e prestações-de-contas do exercicio de 
1982, com a decorrente desativação das divisões de 
auditoria atojadas na estrutura das antigas Inspe- 
tonias-Gerais de Finanças dos Ministerios Civis; e 


a adoção de novo Ptano de Contas Único para 04 Õr- 
gaos da Administração Dineta, presente a preocupa- 
ção habitual de dotar a Contabitidade Pública dos 
apergeiçoamentos e correções sugeridos pelos mats- 


zes do dinamismo das operações. 
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Os preparativos para a auditoria de programas foram 
integralmente concluídos de forma a iniciar, em janeiro de 1984, | 
os trabalhos de acompanhamento físico-financeiro de projetos/ati 
vidades, cuja concepção prossegue aceleradamente. Implantado o 
sistema de acompanhamento fisico-financeiro, passar-se-ã a me - 
lhor compreender os benefícios que a auditoria programática pro- 
porcionara. 


Esta serã ativada paralelamente aos resultados co- 
lhidos nas diferentes fases de execução — de sorte a acionar 
prontamente os mecanismos de correção — em lugar de observar so 
mente no fim da obra ou serviço, através da auditoria de progra- 
mas, se o produto final estara correspondendo às especificações 
determinadas. 


É de nosso dever consignar os agradecimentos da Se- 
cretaria-Central de Controle Interno, que são pessoalmente nos- 
sos, também: 


a) a Secretaria de Controte Interno da SEPLAN/PR, con- 
duzíida por Drã Sumíe Butuem, por haver companrtá - 
thado conosco, de janeiro de 1980 a 07 de março 
de 1983, as salas, equipamentos, a constante cota 
boração e, em especial, a costumeira amabilidade 
de todos os seus Liderados; 


b) às Secretarias de Controte Interno dos Ministênios 
Civis, Ongãos da Presidência da Republica e Unida 
des de igual atribuição dos Ministerios Militares, 
peta aprecíiavet e sempre estreita cooperação a 
nos emprestada; 


c) ao Departamento de Pessoal da SEPLAN/PR, conduzá. 
do peto Dn. Gilson Ribeiro Reis e sua equipe,peta 
inexcedivel atenção com que nossos problemas de 
pessoal goram de imediato solucionados, em todas 
as DECOF's nos Estados e na própria sede da SECIN; 
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d) 


e) 


f) 


5 


ao Departamento de Administração da SEPLAN/PR, dink 
giído peto Dn. Jose Ctemente de Moura e seus compa- 
nhetros, peto decidido apoio dado às obras do Edá- 
gicio "INTERCON"”, cuja entrega deginitiva nos Goi 
feita em 07/03/83, assim como às DECOF's nos Esta- 
dos, dotando-as de meios para cumprir suas tanregas; 


a todas as organizações, publicas ou privadas, au- 
toridades e pessoas que, por qualquer modo, contrá 
buinam para melhorar ou divulgar os procedimentos 
de nossa nepantição, seja por vía de colaboração dá 
neta, seja atraves de mensagens e estímulos nepro- 
duzídos peta imprensa escrita, gatada e tetevisada; 
e 


aos companheiros da SECIN, do mais graduado ao mais 
modesto cotabonador, desde o Acre ate Sengípe e 0 
Distrito Federal, peta pronta aceitação dos 4Amen- 
s04 desafios que gomos gorçados a impor e dos quais 
se desincumbiram bem, num testemunho de que & pos- 
sível enfrentar e vencer causas dificeis, sempre 
que houver ânimo fonte. para is80.Bem sabemos que 
esse esforço 4oá oferecido independentemente de 
intuitos netribuitonios, que urge corrigir e melho 
nar, porque modestos em netação a qualidade dos tra 


bathos técnicos que a Constituição e a Lei nos impoem. 


E a Vossa Excelência, Professor Delfim Netto, o nos- 


"so melhor agradecimento. O Sistema de Controle Interno, como um to- 
do, e a Secretaria-Central, em particular, são muito reconhecidos pe 


las atenções jamais recusadas, pelo franco acolhimento de nossas 
propostas e reivindicações e, derradeiramente, pela confiança em 


nós depositada. 


o ese mms ir 


Brasilia-DF, 


Respeitosamente, 


E aid 


12 de abril de 1984 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 001, 
DE 17 DE JANEIRO DE 1983 


Atualiza o "Plano de Contas Único para os Grgãos 
da Administração Direta', aprovado pelo Decreto nº 64.175, de 
06 de março de 1969, criando as contas 2.08.26 - Submúltiplos de 
Cruzeiro - IN/SECIN/N9 4/82, 3.03.07 - Participação em Fundos 
Rotativos, 3.03.08 - Patrimonio Liquido - Fundações, 3.03.09 - 
Outras Participações e 3.24.02 - Submúltiplos de Cruzeiro - IN/ 
/SECIN/Nº 4/82, e altera a conta 3.03.01 - Ações de Sociedades 
de Economia Mista. 


INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 002, 
DE 29 DE MARÇO DE 1983 


| Edita novo Plano de Contas Único para os  Grgãos 
da Administração Direta, subseqlente ao aprovado pelo Decreto nº 
64.175, de 06 de março de 1969, consolidando alterações e aper- 


feiçoamentos adequados ao desenvolvimento dos trabalhos. 


INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 003, 
DE 29 DE JUNHO DE 1983 


Aprova adequações ao Plano de Contas Único para 
os Órgãos da Administração Direta, editado pela IN/SECIN/Nº9 002, 
de 29.03.35. 
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junho de 1983. 


a) 


b) 


eo 


INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/NºO 004, 
DE 15 DE JULHO DE 1983 


Disciplina os procedimentos de concessão, liberação 
de recursos e prestação-de-contas de subvenções sociais e 
lios financeiros. 


“ 
auxi - 


INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 005, 
DE 03 DE AGOSTO DE 1983 


tabeis com o objetivo de compatibilizá-los ao novo Plano de 
tas Único para os Órgãos da Administração Direta implantado 
Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR/N9 002, de 29.03.83, comple - 
mentado pela Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR/N? 003, de 29 de 


Disciplina a elaboração e o destino de documentos con 


Con- 
pela 


INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 006, 
DE 31 DE OUTUBRO DE 1983 


Disciplina a distribuição de exemplares dos 


le Interno e compostos de: 


1º Volume 
Parte I 
Parte II 


2º Volume 
Parte I 
Parte II 


30 Volume : 


Parte I 
Parte Il 
Parte III 


Balan- 


ços-Gerais da Uniao elaborados pela Secretaria-Central de Contro- 


RELATÓRIO 

Atividades Administrativas 

A Execução do Orçamento e a Situação 
da Administração Financeira Federal 


BALANÇOS E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Administração Direta 
Autarquias, Fundos Especiais Autôno 


mos, Empresas Públicas e Fundações 


RECEITA E DESPESA 


Receita Orçamentária - Prevista e 
Realizada 


Despesa Orçamentária - Prevista 
Despesa Orçamentária - Realizada 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 007, 
DE 31 DE OUTUBRO DE 1983 


Altera os prazos de entrega de balancetes mensais 
e demonstrativos à Secretaria-Central de Controle Interno, de 
que trata a Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR/Nº 005/83. 


INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 008, 
DE 02 DE DEZEMBRO DE 1983 


Delega competência a Secretários de Controle In- 
terno e Autoridades de atribuição equivalente para proceder à 
inscrição, em Restos a Pagar, de despesas empenhadas e não pa- 
gas no próprio exercício, observada a disciplina das Instruções 
Normativas SECIN/SEPLAN/PR/N9s 003, de 18 de dezembro de 1980 e 
004, de 30 de agosto de 1982, explicitados os fluxos que reco - 
menda. 
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OFÍCIOS CIRCULARES EXPEDIDOS PELA SECIN NO EXERCÍCIO DE 1983 


"0F/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 01, 
DE 06 DE JANEIRO DE 1983 


DESTINATÁRIOS: DECOF's 
ASSUNTO: Boletins Internos e Relatórios 


Recomenda sejam sustadas novas edições de boletins 
internos e relatórios expondo assuntos administra- 
tivos no ambito das Delegacias-Regionais de Conta- 
bilidade e Finanças. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 02, 
DE 06 DE JANEIRO DE 1983 


DESTINATÁRIOS: DECOF's 
ASSUNTO: Restos a Pagar de 1982 


Orienta sobre rotina a ser seguida para apurar e 
registrar os valores de Restos a Pagar de 1982, em 


cada Capital de Estado. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 03, 
DE 06 DE JANEIRO DE 1983 


DESTINATÁRIOS: CISET's 
ASSUNTO: Restos a Pagar de 1982 - Inscrição 


Retransmite, sob cópia, o ofício circular nº 02, 
originalmente encaminhado apenas as Delegacias - 


-Regionais de Contabilidade e Finanças. 
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0F/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N? 04, 
DE 07 DE JANEIRO DE 1983 
DESTINATÁRIOS: DECOF's,. CISET's E ÓRGÃOS 


“ASSUNTO: Processo DASP-22706/82 - Primeira composição das ca- 


tegorias funcionais do Grupo-Atividades Específicas 
de Controle Interno. 


Oferece cópia de peças constitutivas do processo 
em referência e no qual a Secretaria de Pessoal 
Civil-DASP fixou a orientação aplicável à primei 
ra composição das categorias funcionais do Gru- 
po-Atividades Específicas de Controle Interno. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N: 05, 
DE 12 DE JANEIRO DE 1983 
DESTINATÁRIOS: DECOF's, CISET's E ÓRGÃOS 
ASSUNTO: Fundos Especiais Autônomos 


Presta esclarecimentos sobre a matéria em refe- 


rência. 


0F/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N: 06, 
DE 14 DE JANEIRO DE 1983 


DESTINATÁRIOS: DECOF's 
ASSUNTO: Rol de Responsáveis - 1982 


Solicita às Delegacias-Regionais de Contabilida 
de e Finanças o encaminhamento do rol de respon- 


sáveis de 1982. 


0F/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N: 07, 
DE 14 DE JANEIRO DE 1983 


DESTINATÁRIOS: CISET's 
ASSUNTO: Rol de Responsáveis - 1982 


De teor idêntico ao anterior, dirigido as Secre- 


tarias de Controle Interno. 
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DESTINATÁRIOS: 


ASSUNTO: Entid 
da Un 


DESTINATÁRIOS: 
ASSUNTO: Plano 


DESTINATÁRIOS: 
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OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 08, 
DE 18 DE JANEIRO DE 1983 
CISET's 
ades da Administração Indireta - Balanço - Geral 
iao/1982 
Solicita as Secretarias de Controle Interno o en 
caminhamento dos balanços financeiro e patrimo- 
nial do exercício de 1982 contendo as operações 
das autarquias, fundações e empresas públicas es 
pelhadas nos modelos que anexa. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 09, 
DE 18 DE JANEIRO DE 1983 


DECOF's, CISET's E ÓRGÃOS 
de Contas - Atualizado 


Oferece exemplar da Instrução Normativa SECIN/ 
/SEPLAN/PR/Nº 001, de 17 de janeiro de 1985. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 10, 
DE 20 DE JANEIRO DE 1983 


CISET's 


ASSUNTO: Rol de Responsáveis/1982 - Administração Indireta 


DESTINATÁRIOS: 
ASSUNTO: Guia 


Solicita as Secretarias de Controle Interno o en 
caminhamento ao Tribunal de Contas da União de 
rol de responsáveis pelas entidades da adminis - 
tração indireta, referente ao exercício de 1982. 


0F/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 11, 
DE 25 DE JANEIRO DE 1983 


DECOF's 
Financeira/Exigência da CISET/MEC 


Transmite, sob cópia, o ofício nº 034, encaminhado 


à CISET/MEC, através do qual torna sem efeito sua 


exigência de que as unidades gestoras preenches 
sem "guia financeira” ao encaminhar seus documen 


tos às DECOF's/SECIN. 
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“entrei 
“DE 25 DE penntd 


To: Guia O amei anieti da CISET/MEC - pescabimento 


Transmite, sob cópia, o ofício nº 034, . en- 


“caminhado à CISET/MEC, tornando sem efeito a 
exigência do documento referido. 


, , OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N9 13, 
DE 27 DE JANEIRO DE 1983 


E: * DESTINATÁRIOS : DECOF's 
— ASSUNTO: Redistribuição de Pessoal 


Anexa o formulário "Comunicado de Ocorrên - 

cias", visando a uniformizar o tratamento de 
informações sobre a redistribuição de ser - 
vidores dos Ministérios para as Delegacias - 
-Regionais. | 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 14, 
DE 31 DE JANETRO DE 19853 


DESTINATÁRIOS: CISET's 
ASSUNTO: Autarquias - IN/SECIN/N9 4/82 


Esclarece sobre os procedimentos a serem 


uniformemente adotados pelas autarquias em 
face da disciplina da Instrução Normativa. 
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OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº o E 
DE 14 DE FEVEREIRO DE 1985 + 


sSTINATÁRIOS: “DECOF's, CISET's E ÓRGÃOS 
TO: BNH/FGTS - Eliminação de Centavos 


Informa sobre a expedição, pelo Banco Nacional de 
Habitação-BNH, da Circular nº 04/83, dirigida 


rede bancária e empresas depositantes, a respeito 


da eliminação dos centavos de Cruzeiro nos reco - 
lhimentos relativos ao Fundo de Garantia do Tempo 


de Serviço. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N: 16, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1983 


DESTINATÁRIOS: CISET's (EXCEÇÃO DO DASP E SEPLAN) 
ASSUNTO: Transferência de Bens 


Encaminha cópia da Portaria SECIN/SEPLAN/PR/ Nº. 
007, de 22 de fevereiro de 1983, que constitui Co 


dar cumprimento 


missão para, no prazo de 50 dias, 
ao artigo 22 do Decreto nº 84.362/79. 


DESTINATÁRIOS: DECOF's, 
ASSUNTO: Frações de Cruzeiro 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N: 17, 
DE 01 DE MARÇO DE 1983 


CISET's E ÓRGÃOS 


Oferece cópia do ofício SECIN/SEPLAN/PR/Nº 078 


da 
ta 
de 
ma 


, dirigido ao Sr.Secretário da Recei 


Federal para solicitar aquele orgão a 
instruções aos setores intervenientes do siste 


de arrecadação de tributos, com vistas à elimi 


nação das frações de Cruzeiro. 


pr, ETA LAN DRAMA DER 
OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N: 18, | 
«MA DE 08 DE MARÇO DE 1983 
STINATÁRIOS: CISET's A EXCEÇÃO DO DASP E SEPLAN) 


o: Cadastro - tomadas e prestações de contas 
E É 


e 


Oferece, para ser preenchido e devolvido, para 
fins de elaboração de cadastro, formulário relati 
vo a Orgãos e entidades sujeitos a tomadas e pres | 
tações de contas. | 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N: 19, 
DE 08 DE MARÇO DE 1983 


DESTINATÁRIOS: DECOF's, CISET's E ÓRGÃOS 
ASSUNTO: SECIN - Novas Instalações 


Comunica que a SECIN se instalou em 07.03.83 no 
Edifício INTERCON, situado no SRTVS - Lote 8 - 
CEP. 70.330, em Brasilia-DF. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N: 20, 
DE 18 DE MARCO DE 1983 


DESTINATÁRIOS: DECOF's, CISET's E ÓRGÃOS 


ASSUNTO: Incentivos Fiscais - Aplicação no FINOR e FINAM - Ano 
Base 1982 


Retransmite, sob cópia, o ofício nº 113 da Secre 
taria de Controle Interno do Ministério do Inte- 
rior, para divulgação, pela SECIN, de matéria dis 
ciplinadora da aplicação, pelas empresas vincula- 
das aos respectivos Ministérios e Órgãos, de 
100% das parcelas dedutíveis para incentivos fis- 
cais do Imposto sobre a Renda em favor do  FINOR 
e FINAM (Exercício de 1983/Ano Base de 1982). 


hmais) 


Solicita encaminhamento, à SECIN, no prazo. 
de 90 dias a partir da respectiva transação, 
da prestação de contas das empresas privati- 
zadas. | 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NO 22, 
DE 22 DE MARÇO DE 1983 


A DESTINATÁRIOS: CISET's e DECOF's 
ASSUNTO: Servidor Redistribuído - IN/DASP/Nº 101/79 


Comunica, em face da orientação constante da 

k IN/DASP/Nº 101, de 30/03/79, que não serão 
acolhidos requerimentos ou pedidos formula- 
dos por servidor redistribuído postulando o 
retorno ao órgão de origem. 


0F/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NO 25, 
DE 27 DE ABRIL DE 1983 


DESTINATÁRIOS: CISET's, DECOF's E ÓRGÃOS 


RRPRENTO Manual de Instrução SECIN/DAPRO/N9º 1/82 - Atualização 
do Novo Plano de Contas Único 


Atualiza o Manual de Instrução nº 1/82 para 
adequar o processamento de dados ao Plano de 


Contas Único da União. 


o E ha. =” E dem 
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Ee PAS CT FRA 


ps EPLAN/F 
DE 27 DE ABRIL par 


TO: Inspeções 


a Solicita encaminhamento à SECIN de cópia de toda 
e qualquer inspeção jã realizada ou que venha a 
ser realizada pelas Secretarias de Controle In- 
terno, na forma de seus Regimentos Internos. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 25, 
DE 27 DE ABRIL DE 1983 


DESTINATÁRIOS: DECOF's 
ASSUNTO: Pessoal 


Solicita proceder a levantamento mensal dos gas- 

É | tos com remuneração de todos os servidores em 
exercício nas Delegacias-Regionais de Contabili- 

dade e Finanças, conforme modelo do quadro que 


anexa. 


0F/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 26, 
DE 09 DE MAIO DE 1985 


DESTINATÁRIOS: DECOF's, CISET's E ÓRGÃOS 
ASSUNTO: Balanços-Gerais da União/1982 


Oferece os três volumes dos Balanços-Gerais da 
União de 1982. 
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| “OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N? 27, 
RE. DE 17 DE MAIO DE 1983 
DESTINATÁRIOS: DECOF's, CISET's E ÓRGÃOS 


JNTO: Controle Interno 


ER o. 


» 


Retransmite comentário divulgado pela Rádio Man 


chete de Brasília, em 17 de maio de 1983, no Pro 
grama "CINCO MINUTOS COM ALEXANDRE GARCIA", | a 
respeito da Secretaria-Central de Controle Inter 
no. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N$ 28, 
DE 25 DE MAIO DE 1983 


DESTINATÁRIOS: DECOF's, CISET's E ÓRGÃOS 
ASSUNTO: TCU - Decisão do Plenário - IAA 


E Oferece cópia de peças do processo nº 6021/82 - 
E GM/SEPLAN, relativo a Decisão do Plenário do Tri 
bunal de Contas da União a propósito de inspeção 
j ordinária realizada no Instituto do Açúcar e do 

Álcool. 
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0F/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N 29, 
DE 17 DE JUNHO DE 1985 


DESTINATÁRIOS: CISET's 
ASSUNTO: Transferência de Recursos 


Solicita transferir, sob destaque, a SECIN, os 
recursos orçamentários dotados a programas à car 
go das extintas Divisões de Auditoria das Secre- 


tarias de Controle Interno. 


à ao 
PRE ds 


EA REC SEPLAN/PR/NS 30, 
/ Efirdgrtoã sam 
INA ATÁRIOS: DECOF's, CISET'S E ÓRGÃOS «E 
UNTO: IAPAS - Fração de Cruzeiro (Dec.Lei nº 1970/82) 


Retransmite matéria oferecida pela Secretaria de 
Controle Interno da SEPLAN, a respeito da abran- 
gência da Ordem de Serviço IAPAS/SAF/Nº 117, de 
16 de março de 1983. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N? 31, 
DE 23 DE JUNHO DE 1983 

— DESTINATÁRIOS: DECOF's, CISET's E ÓRGÃOS 
— ASSUNTO: DERAU/RJ 


Comunica a nomeação do Delegado-Regional de Audi 
toria no Estado do Rio de Janeiro/RJ. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N$ 32, 
DE 28 DE JUNHO DE 1983 


DESTINATÁRIOS: DECOF's, CISET's E ÓRGÃOS 


ASSUNTO: Abono Pecuniário de Férias - Classificação Orçamentã- 
ria (3111-01) 


Retransmite orientação sobre o assunto contida em 
telexograma da Secretaria de Orçamento e Finan - 
ças da SEPLAN. 
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OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N; 55, 
DE 29 DE JUNHO DE 1983 


* ASSUNTO: Suprimento de Fundos 


k 


Retransmite resposta da SECIN à consulta da Se 
cretaria de Controle Interno do Ministério da. 
Agricultura, favorável ao entendimento de que po 
derã ser concedido suprimento de fundos a unida- 
des administrativas de pequeno porte,localizadas 
em pontos desprovidos de agência bancâria. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N: 34, 
DE 30 DE JUNHO DE 1983 


DESTINATÁRIOS: DECOF's, CISET's E ÓRGÃOS 


ASSUNTO: Organização Militar do Ministério da Marinha equiva - 
lente a Secretaria de Controle Interno. 


Oferece, sob cópia, o ofício nº 0317 no qual o 
Sr.Secretário-Geral do Ministério da Marinha co- 
munica ser a Diretoria de Finanças da Marinha a 
unidade equivalente a Secretaria de Controle In- 


terno. 


E 0F/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N$ 35, 
A DE 01 DE JuLHO DE 1983 


DESTINATÁRIOS: DECOF's, CISET's É ÓRGÃOS 
ASSUNTO: IN/SECIN/SEPLAN/Nº 003/83 


Encaminha a Instrução Normativa em referência |, 
que aprova alterações à Instrução Normativa nº. 
002 (Plano de Contas Único da União), de 29 de 


março de 1985. 


q “nom a x + & ' e, 4 
DESTINATÁRIOS: Departamentos de Pessoal e CISET's. 


EA 


O: Parecer COLEPE/DASP/Nº 142/83. 


q Encaminha o Parecer supra. 


Re ) OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 37, 
e DE 15 DE JuLHO DE 1983 
DESTINATÁRIOS: DECOF's 

ASSUNTO: DAI 


Comunica designações para encargos do Grupo DAI- 
-110, relativos a servidores das DECOF's. 


0F/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N: 38, 
DE 17 DE JuLHO DE 1985 
DESTINATÁRIOS: DECOF's, CISET's E ÓRGÃOS 
ASSUNTO: IN/SECIN/SEPLAN/Nº 004/83 


Encaminha exemplar da Instrução Normativa nº 004 
da SECIN, de 15 de julho de 1983, cujo escopo é 
a disciplina dos procedimentos de concessão, li 
beração de recursos e prestação de contas de sub 
venções sociais e auxílios financeiros. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 39, 
DE 20 DE JULHO DE 1983 


DESTINATÁRIOS: DECOF's, CISET's E ÓRGÃOS 
ASSUNTO: TCU/IRCE - PB 


Esclarece, em face da solicitação da IRCE/TCU - 
“PB, que a matéria cabe ser remetida ao Tribunal 
de Contas da União. 
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OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N$ 40, 
| DE 08 DE AcosTO DE 1983 
DESTINATÁRIOS: DECOF's, CISET's E ÓRGÃOS 
ASSUNTO: Pagamento de Tributos Federais (desprezo de centavos) 


Transmite cópia da Instrução Normativa nº 078 |, 
de 04 de agosto de 1983, do Secretário da Recei- 
ta Federal, sobre o desprezo de centavos - no 
preenchimento de documentos de arrecadação de 
tributos. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N: 41, 
DE 22 DE AGosTO DE 1983 


DESTINATÁRIOS: DECOF's, CISET's E ÓRGÃOS 
ASSUNTO: Exame de prestações e tomadas de contas 


Divulga a aprovação, pelo Tribunal de Contas da 
União, de dilação de prazo para apresentação de 
exames auditoriais de tomadas e prestações de 
contas de órgãos e entidades da Administração Fe 
deral, relativamente a 1982 e exercícios anterio 


res. 


0F/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N: 42, 
DE 21 DE SETEMBRO DE 1985 


DESTINATÁRIOS: CISET's E ÓRGÃOS 
ASSUNTO: Reclassificação Grupo-CI-1800 


Comunica que, em cumprimento ao disposto no arti 
go 7º do Decreto nº 85.233/80, o Departamento de 
Pessoal da SEPLAN/PR encaminhou à Secretaria de 
Pessoal Civil do DASP minuta da Instrução Norma- 
tiva objetivando disciplinar o processo seletivo 
de reclassificação aplicável aos servidores do 
Grupo-Atividades Específicas de Controle Inter- 
no (CI-1800). 
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Transmite, sob RR o Aviso GM/Nº 887, de 
28/09/83, dirigido pelo Sr.Ministro-Chefe da. 
SEPLAN/PR ao Sr. Ministro-Presidente do Tribunal 

de Contas da União. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N: 44, 


DE O4 DE OUTUBRO DE 1983 


DESTINATÁRIOS: DECOF's 
ASSUNTO: “Balancetes em atraso. 


(AR 
Orienta servidores das Delegacias-Regionais de 
Contabilidade e Finanças quanto às dúvidas mais 
comuns na elaboração de balancetes e solicita co 
laboração para que não haja atrasos nos traba - 
lhos. k 


0F/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N$ 45, 
DE 14 DE OUTUBRO DE 1983. 


DESTINATÁRIOS: DECOF's, CISET's E ÓRGÃOS 
ASSUNTO: Sistema de Controle Interno - Carência de Pessoal 


Retransmite ofício nº 509, de 14/10/83, dirigido 
à Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças 
no Estado do Pará, manifestando preocupação quan 
to à deficiência de pessoal e expectativa quanto 
à reclassificação, em estudo no DASP, a que fa- 
zem jus os integrantes do Grupo-Atividades Espe- 
cíficas de Controle Interno. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N? 46, 
DE 02 DE NOVEMBRO DE 1983 


DESTINATÁRIOS: DECOF's 
ASSUNTO: NESAF's - Concurso - Suprimento de Fundos, 


A propósito de entendimentos mantidos entre a Es 
cola de Administração Fazendária - ESAF e a SECIN 
transmite instruções a respeito de concessão : de 


suprimento de fundos. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N+ 47, 
DE 07 DE NOVEMBRO DE 1985 


DESTINATÁRIOS: CISET's, DECOF's E ÓRGÃOS 


ASSUNTO: Diárias - pessoal de campo. Concessão através de mode 
los coletivos. E 


Oferece o parecer nº SEPEC/351/83, no processo 
DASP nº 7.683/83, em que o Departamento Adminis- 
trativo do Serviço Público - DASP se manifesta 
favoravelmente a respeito da validade de conces- 
são de diárias em formulário coletivo, quando se 


tratar de pessoal de campo. 


0F/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N: 48, 
DE 09 DE NOVEMBRO DE 1985 


DESTINATÁRIOS: CISET's, DECOF's É ÓRGÃOS 


ASSUNTO: Decreto nº 88.951/85 im 
Coeficiente de atualização monetaria 


Retransmite colaboração da Secretaria de Contro- 
le Interno do Ministério do Interior, consubstan 
j 


ciada em quadro atualizado dos Valores de Refe - 


rência de que trata o Decreto nº 88.931/853. 
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OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N: 49, 

DE 09 DE NOVEMBRO DE 1983 

DESTINATÁRIOS: CISET's, CAMARA DOS DEPUTADOS, SENADO FEDERAL e 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 


ASSUNTO: Fundos Especiais e Entidades da Administração Indire 
ta - Balanço-Geral da União/1983 é 


Solicita o encaminhamento à SECIN, até 20 de fe- 
vereiro de 1984, dos balanços financeiro e patri 
monial relativos ao exercício de 1983 e de res 
ponsabilidade de fundos especiais autônomos, au 


tarquias, fundações subvencionadas e empresas pú 
blicas. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N? 50, 
DE 22 DE NOVEMBRO DE 1983 


DESTINATÁRIOS: CISET's, DECOF's E ÓRGÃOS 
ASSUNTO: Festividades Natalinas - 1985 


Informa que as despesas ligadas a festividades 
natalinas obedecerão as instruções e recomenda - 
ções contidas na Portaria nº 220, de 10 de novem 
bro de 1982, do Ministro-Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República. 


=. 0F/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N? 51, 
x DE 06 DE DEZEMBRO DE 1983 


DESTINATÁRIOS: CISET's, DECOF's E ÓRGÃOS 


t 
Há ASSUNTO: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (entida 
& de autárquica). 


Transmite, sob cópia, o ofício nº 561, dirigido 
ao Sr.Secretário de Controle Interno do Ministê- 
rio da Educação e Cultura, para reafirmar serem 
competentes os órgãos de contabilidade analítica 
, para proceder a escrituração das operações rea- 
» A lizadas somente pelos órgãos da administração di 
: reta. 
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A TRIOS: DECOF's 
INTO: Provimento de cargos/funções. 


e 


Solicita suspender, a partir de 01 de janeiro « 


1984, o encaminhamento sobre "Levantamento Fin Do 


ceiro', conforme OF/CIRC/SECIN/Nº 025,de 27/04/83, 


e anexa modelo de formulário desenvolvido para . 


registro mensal sobre cargos ou funções providos 
e o quantitativo do pessoal disponível. 


OF/CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/N$ 53, 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1983 
DESTINATÁRIOS: DECOF's, CISET's E ÓRGÃOS 
ASSUNTO: Cópia de Cheque - Modelo Padronizado 


Solicita a cooperação das áreas de controle in- 
terno no sentido de ser obtida a padronização de 
modelo de cópia de cheque. 
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BR hi A Secretaria-Central de Controle Interno, no decor 

Fer de 1983, baixou Portarias, em sua grande maioria de caráter 
| + - a - 

“jonal, versando sobre designação, dispensa, localização ou 


“substituição de servidores afetos a sua área. 


Aquelas que, pela natureza do assunto, manifestam in 


PORTARIA Nº 002, 
DE 07 DE JANEIRO DE 1983 


Desativou os grupos-de-trabalho constituídos atra- 
E vês das Portarias nºs 02, de 23 de janeiro, 08, de 06 de março e 
* 09, de 29 de abril, todas de 1980, e consignou O reconhecimento 
4 da SECIN aos servidores que contribuiram com sua participação a 


“queles grupos. 


PORTARIA Nº 005, 
DE 24 DE JANEIRO DE 1983 


Delegou competência à Secretaria de Controle | In- 
de Planejamento da Presidência da República, 


terno da Secretaria 
financeiros adjudicados 


Em para movimentar recursos orçamentários e 
à Secretaria-Central de Controle Interno. 


PORTARIA Nº 007, 
DE 22 DE FEVEREIRO DE 1983 


por dez servidores pa 
a dos recursos  mate- 


Constituiu Comissão Integrada 


ra proceder ao jevantamento e trans ferenci 
riais, instalações e bens oriundos das extintas divisões de au- 
ditoria dos Ministérios Civis € Órgãos da presidência da Republi 


“ca, para o acervo da Secretaria-Central de Controle Interno. 


+ w | | 
 Induiumais dois servidores na Comissão criad 
1 nº 007/83 e prorrogou seu prazo para conclusão 


8 


| PORTARIA Nº 028, 
DE 27 DE JUNHO DE 1983 


Aprovou normas visando a orientar as unidades com- 
entes da estrutura da Secretaria-Central de Controle Interno 
ativamente a atos de remoção ou localização de servidores. 
RE e 
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NOVO PLANO DE CONTAS ÚNICO | 
(ADMINISTRAÇÃO DIRETA). 


e —— — 


33 


“am 


A contabilização dos fatos da gestão federal, no âm 
bito da administração direta, obedeceu até 1982 ao “Plano de 


Contas Único Para os Órgãos da Administração Direta” aprovado 


pelo Decreto nº 64.175, de 06 de março de 1969 e às alterações 
posteriores. 

A série de modificações havidas no campo da adminis- 
tração federal, com maior ênfase nos fluxos orçamentário- finan 
ceiros, tornou aquele Plano desatualizado e seu elenco de con- 
tas não mais atendia às necessidades de um registro fiel de to- 
dos os passos dos eventos. 


A SECIN, por isso, fez elaborar o novo Plano de Con 
tas Único o qual foi aprovado pela Instrução Normativa SECIN / 
SEPLAN/PR nº 002, de 29 de março de 1983. 


O trabalho resultou de pesquisas realizadas pela 
equipe integrante da Secretaria de Contabilidade desta SECIN e 
teve a coordenação da Dra.Sumie Butuem, Secretária de Controle 
Interno da SEPLAN/PR e Dr.Josê Augusto Taveira Filho,Secretário 
da CREDE/SECIN. 


Diversas são as vantagens trazidas pelo novo Plano. 


Dentre elas podemos ressaltar aquela que permite vi- 
sualizar no Balanço a quantia com que O ORCAMENTO da União con 
templou cada Governo Estadual, Municipal, o Distrito Federal |, 
e as instituições nacionais € estrangeiras. Antes mostrava- Se 
impossível essa discriminação. 

Hoje é possível detectar através da contabilidade to 
dos os recursos em movimentação no país à margem do Orçamento 
Fiscal, bem como seus dispêndios. São valores oriundos do exte- 


rior em alguns casos e, em outros, originários do Orçamento : 


mas, desacompanhados do respectivo crédito orçamentário na fase 


ag 
e 

final de sua aplicação. 
mm 


Eide 15» Vale reproduzir, a propôsito, a mensagem divulgada 
s páginas do exemplar confeccionado pela Imprensa Nacional e 


tribuído a todas as áreas de controle interno: 


di 


"APRESENTAÇÃO 


o presente Plano de Contas Único para os Orgãos da 


“Administração Direta, destinado ao procedimento de operações con 


— tábeis ligadas a atos e fatos da gestão administrativa, com Te 
flexo nas atividades orçamentário- -financeiro-patrimoniais, a 
partir de janeiro de 1983, resulta de natural exigência imposta 
pelo dinamismo do setor público federal. 


Não representa ele, apenas, à atualização do pionei 
ro trabalho vindo a lume por via do Decreto nº 64.175, de 06 de 
março de 1969, constantemente revisto e melhorado, senão, tam- 
bém, o repositório de novas idéias a respeito do papel esclare- 
cedor — ao lado da função controladora — da imagem refletida 


pela Contabilidade. 


Gostaríamos de assinalar, neste particular, à guisa 
de esteio da nova concepção, o perfil delineado, por exemplo |, 
para as contas de Despesa Realizada, agora distribuídas pelos 
diferentes níveis de governo. A despesa pública passará a iden 
tificar o direto € verdadeiro beneficiário, nem sempre nominado 
no Orçamento. Referimo-nos às transferências que 5S€ fazem em be 
nefício de Estados e Municípios, do pistrito Federal e de Insti 
tuições Privadas, nacionais € estrangeiras. 

A União passará a espelhar os valores que tiver apli 
cado nos próprios serviços, a seu cargo, apartados e distintos 
dos transferidos a outros governos, cuja identificação se fará, 


também. 


E Má Di eas inovações, que os estudiosos da Contabilida 
) fo desde logo observarão. No fundo, acreditamos haver 
duzido trabalho atê mais simplificado, embora atento e sub 


sc ui gor técnico e, quando necessário, fiel ao pormenor. 


E é A equipes da CISET/SEPLAN/PR e da SECIN se desdobra 


no afa de produzir tarefa útil, a qual estará sempre aberta 
; benvindas sugestões de todos — indistintamente. 
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A CENTRALIZAÇÃO DO SISTEMA DE MIS 


Te a 


A CENTRALIZAÇÃO 
DO SISTEMA DE AUDITORIA 
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so" O artigo 11 do Decreto nº 84.362, de 31 de dezembro 
je 1979, sabemos, impôs à Secretaria-Central de Controle Interno, 


, E Na 
' 


'em decorrência de seu inciso II, a obrigação seguinte: 


rexencerãa em carater exclusivo a ativida- 
de de auditoria contabit e de programas, tanto de 
ongãos da administração direta quanto de entidades 
da administração indireta, sem prejuízo da supervá- 


. são ministerial". 


Longo e espinhoso, como já vimos, foi o caminho até 


— aqui palmilhado pela Secretaria-Central de Controle Interno, que 


de um Íado, com a necessidade de implantar o 


“se via a braços, 
de outro, paradoxalmente, com à indis 


"* novo perfil do Controle e, 
| ponibilidade de espaço físico. 

E pá 

to Com a entrega, entretanto, do Edifício 
a chegar os primeiros contingen- 
oderia ser desperdiça 
ema de Auditoria , 


" INTERCON" ,em 


"07 de março de 1983, começaram 
“tes de Auditores. E essa oportunidade não p 
“da, em termos de efetiva implementação do Sist 
mesmo que isso nos custasse alguns dissabores à mais. Todavia |, 
antos outros, anteriores, 
strador, todo administrador, 
s se ressintam de imperfeiçoes. 
deve estar sempre vivo e 
simplesmente 


para quem enfrentara t não custava en- 


frentar mais um. O admini 
mar decisões, ainda que esta 
dilema hamletiano do “ser ou não ser” 
presente na mesa do dirigente maior, 

ver escoar o tempo e ocupá-lo em coisas 
te, quando se trata de cumprir leis ou 


precisa to 
O 


que não pode 
inúteis. E, principalmen 


regulamentos. 


“a Fazer ou não fazer é o desafio do "to be or not to 
* proferido por Hamlet. E nós, que estamos habituados a  cons- 
uir e não a demolir, tínhamos que decidir pela imediata centra- 
Zac cod da auditoria, ganhando um ano no calendário, ou aceitar a 
dação e nesse caso permitir continuassem os serviços a cargo 
| berços Divisões de Auditoria, retardando o cumprimento do 
cre o nº 84.362/79. 

Ee, 

BELO. Ora, seria imperdoável deixar escapar essa precio- 
a oportunidade de assumir a condução dos trabalhos auditoriaisre 
tivos ao exercício financeiro de 1982. E por tal razão optamos 
to "fazer", depois de conhecido o volume de tomadas-de-contas e 
de prestações-de-contas de anus os Ministérios (órgãos e entida- 


E” 


vinculadas). 


j Nossa primeira e honesta preocupação, contudo, foi 

"econhecer francamente, sem receio de nos envergonhar, que, den- 
Ec dos prazos tradicionalmente preestabelecidos, não poderíamos 
1 salizar tarefa de tal vulto. A apresentação de relatórios e cer- 
tificados de auditoria de tomadas-de-contas (Orgãos da administra 
“cão direta), por exemplo, tinha de ser feita ao Tribunal de Con- 


“tas da União até 30 de junho de 1983 e seria simplesmente temerá- 
eram 1.595 exames a reali 


“zar, compreendidos aí os orgãos e as entidades da administração in 
ão a recomendar prudên 


direta, numa seqlência de prazos de ultimaça 


'* cia e ponderação. 


“rio supor que o conseguissemos. Afinal, 


Não foi outro o motivo pelo qual nos dirigimos ao 
Egrégio Tribunal de Contas da União para solicitar o alongamento 
E não sabíamos, a essa altu- 
ade da Se- 
Cultu- 


dos prazos, em carater excepcional. 
ra, que algumas fundações — então sob a responsabilid 


cretaria de Controle Interno do Ministério da Educação e 


“ra — estavam com os exames atrasados desde 1976, sem que nada 


o ser a sucessiva prorrogação de praz 
E esse pêso aumentou 


“lhes acontecesse, a na Zos 50- 


licitados, concedidos e nunca obedecidos. 
— O fardo da Secretaria-Central de Controle Interno. 
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; is da União, Professor Ivo Krebs Montenegro, bem como aos. mM 
RO Gjustre: titulares das Inspetorias-Gerais de Controle Ex 
mesma Corte, que se manifestaram, nesse episódio, unani- 
“pela outorga da dilação de prazo, — de resto fielmente | 
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No transcorrer do exercício de 1983, a Secretaria 
de Processamento de Dados-DAPRO concluiu e implantou, com abso- 
Eqduto sucesso, todos os projetos iniciados no exercício anterior. 

A DAPRO se dedicou, também, a atividades de aprimoramento dos 
atuais sistemas, desenvolvimento de sistemas de consulta, estu- 
do de nova solução alternativa a ser adotada no processamento a 
“nível nacional, alem das atividades de qporaças, prestando aten 
ento a diversos órgãos tecnicamente ligados à Secretaria- Cen 
tral de Controle Interno-SECIN. 


IMPLANTAÇÃO 


Com a conclusão dos trabalhos de desenvolvimento 
do Sistema Integrado de Contabilidade e Execução Orçamentária- 
-CAF, todos os esforços da DAPRO foram concentrados na consecu- 


ção dessa meta. 


A primeira parte, composta do módulo 1 - Contabi- 
lidade e Execução Orçamentária Analítica, ocorreu durante os me 
ses de março e abril, atingindo todas as Delegacias-Regionais de 
Contabilidade e Finanças-DECOF' s/SECIN. 


Esse sistema, além de atender a todas as DECOF's/ 


/SECIN, está também implantado nas Secretarias de Controle In - 


terno dos Ministérios da Fazenda, Justiça, Comunicações, Saúde, 
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balho, Educação e Cultura, na Secretaria de Planejamento da 
residência da República e no órgão de contabilidade do Conselho 
DR rasçà Nacional. As Secretarias de Controle Interno do 
Ministério do Interior, Previdência e Assistência Social, Rela - 
"ções Exteriores, Transportes e Aeronáutica receberam cópias do 
Ega istema por terem manifestado à Secretaria-Central de Controle In 
“terno interesse em sua utilização. 
Ev: A segunda parte, composta dos módulos Il e III, 14% 
j “consolidação e consolidação geral, respectivamente, foi implan 
“tada na DAPRO/SECIN no mês de julho. 


Ee o O modulo IV - Extração dos Balanços-Gerais foi 
" integralmente testado e apto a ser utilizado quando da emissão 
'dos Balanços-Gerais da União, do corrente exercício de 1985. 


Foram feitos no exercício de 1983 dois trabalhos 
4 distintos na área de desenvolvimento: o sistema de consulta aos 
= cadastros e o estudo de uma alternativa de processamento. 


O sistema "consulta" permite ao usuário acessar,em 
diversos níveis, dados orçamentários, financeiros e contábeis |, 
E santo a nível de Unidade da Federação, quanto a nível consolida- 
do. 


7 Esse sistema foi implantado no Tribunal de Contas 


da União através da instalação de um terminal e de uma impresso- 


ra "escrava", ligados remotamente 
taria-Central de Controle Interno. 


ao computador central da Secre 
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Com o objetivo de atender a outros usuários estã em 
udo na DAPRO uma ici desse sistema diversificando os ni- 
eis. de consulta. 


A implementação desse novo sistema estã prevista pa 
ra o 19 semestre de 1984. 


Em função dos enormes problemas enfrentados pela 
- DAPRO na atual instalação, como a obsolescência do equipamento 
COBRA-400 instalado em 18 capitais, necessidade de treinamento a 
“nível nacional de operadores de computador, capacidade máxima de 
processamento ultrapassada em equipamento de diversos estados,gas 
“to de manutenção dos atuais equipamentos COBRA-400 e, principal - 
* mente, a implantação do Sistema de Acompanhamento Físico-Financei 
* ro-AFFIN, previsto para o exercício de 1984, foi realizado minu - 
'“cioso estudo visando a encontrar uma solução adequada. 


Este estudo, baseado em performance e custo, aponta 

como melhor medida um processamento parcialmente centralizado . 

composto de centros regionais (polos) equipados com computadores 

de pequeno porte (os COBRA-5530 jã existentes). Tais polos atende- 

| riam diretamente aos usuários locais (DECOF's) e aos usuários geo 

graficamente próximos, através de telecomunicações. Desta forma O 

» Jusuário servir-se-ia apenas de terminais e impressoras nao mais 

“se preocupando com a operação do equipamento, a exceção das Dele 

W gacias-Regionais de Contabilidade e Finanças-DECOF's-polos (5 ao 
todo). 


Esse propósito prevê também a existência de um cen- 
tro principal, equipado com computador de médio porte, em Brasi - 
lia-DF, no qual seriam agregadas as informações oriundas dos po- 


ELOS . 


O fluxo de informações entre os polos regionais e o 


E centro principal seria realizado por meio de transporte de fita 


| eti e j 0 j de 
— magnetica ou atraves de telecomunicações conforme a necessidade 


+ 


Foram adquiridos da COBRA-Computadores e Sistemas 
Brasileiros S.A. dois terminais de vídeo modelo TI 100-1 e duas 
impressoras 180 CPS para instalação no Tribunal de Contas da 
SA ião-TCU e na Secretaria de Controle Interno da SEPLAN (CISET/ 
“/SEPLAN/PR). 


A instalação de um terminal e uma impressora no 
“Tribunal de Contas da Uniao faz parte da implantação do siste- 


* ma-consulta naquela Corte e disponivel a partir de outubro/1985. 
ur 
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A O outro conjunto — terminal mais impressora | — 
a 


* sera utilizado pela CISET/SEPLAN no seu processamento diário do 
Po ho” * A à 
— Sistema de contabilidade e execução orçamentaria. 


Esses terminais e as impressoras serão ligados re 


motamente ao computador central da DAPRO/SECIN. 


INSTALAÇÕES 


O ano de 1983 presenciou, ainda, a efetiva insta- 
lação dos equipamentos COBRA-530 nas DECOF's de Minas Gerais e 
Rio Grande do Sul. 


Em consequência desse bom impulso, aliado a ante- 
nas DECOF's do 


computadores 
da 


rior ativação de idênticos equipamentos COBRA- 530, 
Rio de Janeiro e São Paulo, foi feita a doação dos 


q 
* COBRA-400 às Secretarias de Controle Interno dos Ministérios 


» [A -400 na Delegacia-Regional de Contabilidade e Finanças no 
stado do Acre. 


+ 


+ 


E. Com referência ao processamento de informações pro 
priamente dito, a DAPRO se dedicou basicamente a duas tarefasdis 
tintas: execução direta dos serviços e apoio operacional. 

z Foi ipod pela DAPRO o sistema de 
* consolidação e extração dos Balanços-Gerais da União, além dos 
sa * serviços de contabilidade e execução orçamentária das CISET's da 
* SEPLAN e dos Ministérios da Saúde, Justiça e Comunicações, até 
* que os equipamentos desses ministérios possam ser instalados 


o — presumivelmente no primeiro trimestre de 1984. 


TREINAMENTO 


Foram realizados em conjunto com a COBRA-Computado 
res e Sistemas Brasileiros S.A. cursos de operação COBRA-530 para 
funcionários das DECOF's onde se instalaram tais equipamentos. 


O mesmo tipo de treinamento foi também oferecido 
a todos os operadores da DAPRO/SECIN. 


E 
= Ê 


+ Ea GREIRAM: NTOS: E COMPERÊNCIAS NO EXERCÍCIO DE JUNTA 


k 


MEdificio- 

Dt um 

Eaãos. da 
a E pa Sr: 


DE ae iPad 
RORES: = < 


| 
k 
y j 


cid 


TE APCD 


CURSOS, PALESTRAS 
CONFERENCIAS E TREINAMENTOS 


E 


“SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA-SEPLAN/PR 


“LOCAL: Edifício-Sede da SEPLAN/PR - Brasília/DF 

“TEMA :* Treinamento sobre o Novo Plano de Contas Único para os Or- 

e. gãos da Administração Direta editado pela Instrução Norma- 
tiva SECIN/SEPLAN/PR/Nº 002, de 29.03.83 

* DATA + 02 de maio de 1983 

“EXPOSITORES: Sumie Butuem 

q José Augusto Taveira Filho 


F, da 


“PARTICIPANTES: Delegados-Regionais de Contabilidade e Finanças de 
todos os Estados. 


MINISTÉRIO DA MARINHA - ESCOLA DE GUERRA NAVAL 


k 


LOCAL: Rio de Janeiro/RJ 
TEMA : Estrutura da Administração Pública Federal e Controle -In- 


E 
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terno 
“DATA : 14 de junho de 19853 


"CONFERENCISTA: Fernando de Oliveira 


Em face do alto nível dos participantes — oficiais 
* Superiores da Marinha — o conferencista esquematizou a palestra 
de forma a realçar os campos orçamentário, de administração finan 


ceira, contabil e auditorial. 


Foram os seguintes os tópicos enfocados: 


I an, 
ESTRUTURA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL ' 
DIRETA E INDIRETA - EP 


- Organograma - Administração Direta 
- Organograma - Administração Indireta 


II 
SISTEMA ORÇAMENTÁRIO NACIONAL 


- Os Instrumentos de Planejamento 
- Plano Geral do Governo 
Planos Gerais, Setoriais e Regionais de Duração 
Plurianual 
Receita por Unidade da Federação 
Confronto entre a Receita Estimada e Arrecadada 
. Dívida Ativa da Uniao 
- Orçamento Programa Anual 
Programação Financeira de Desembolso 
Despesa Realizada 
Despesa por Órgãos, segundo a sua Natureza 
Despesa por Funções, segundo a Categoria Econôó- 
mica 
Despesa por Unidade da Federação 


II 
SISTEMAS DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA, 
CONTABILIDADE E AUDITORIA 


. Controle: Sua Imposição 
Controle Interno 
As Secretarias de Controle Interno 
. Planejamento, Execução e Controle 
Planejamento, Coordenação e Controle 
A Conjuntura Econômico-Financeira 
. Como Exercer o Controle 
. Administração Financeira 
. Contabilidade 
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0 -. - Higidez das Finanças Públicas 
No - a 
/ - Empresas Estatais 


INÁRIO SECRETARIA-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO/1BM 


“Centro Educacional Residencial da Gavea-Rio de Janeiro/RJ 
O Novo Modelo de Controle Interno e o Acompanhamento Físi- 
co/Financeiro 

* 07 de julho de 1983 


O Seminário SECIN/IBM foi desenvolvido durante o dia 
inteiro e teve como tema central a necessidade de se colocar em 
programa de processamento de dados o sistemu de acompanhamento fi 
' sico-financeiro cujos estudos, pela equipe da SECIN, já se encon- 
travam em avançado estágio. O contato com a IBM procurou obter 
“algumas das respostas, a nível de computador, exigidas pela enor- 
“me massa de trabalho com que tínhamos de nos defrontar. 
Repor: 
Ss Logo à primeira hora do expediente da manhã altos 
“dirigentes da IBM recepcionaram a equipe da SECIN e fizeram obje- 
— tiva exposição a respeito da empresa, sua origem, estrutura, pro- 
gramas de trabalho, suas filiais, preocupação com o sempre bom a- 
tendimento da clientela e, destacadamente, o contínuo esforço de 
' manutenção de seus quadros funcionais dentro de altos padroes de 


estímulo e recíprocos benefícios. 


A delegação da SECIN se compunha de Fernando de 0li- 
veira, Secretário-Central de Controle Interno; Sumie Butuem, Se - 
cretária de Controle Interno da SEPLAN/PR; José Augusto Taveira Fi 
lho, Secretário de Contabilidade; Dimas Moreira, Secretário de 
Administração Financeira; Fernando Mejdalani Neves, Secretário de 
Processamento de Dados; Geraldo de Castro, Delegado-Regional de 
Contabilidade e Finanças no-Estado do Rio de Janeiro; e Jonil Ro- 
drigues Loureiro, Diretor de Divisão da DECOF/RJ. Integrou a dele 

gação, também, na qualidade de convidado especial, o Diretor do 
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ento de Administração da SEPLAN/PR, José Clemente de Mou-. 
da na parte da manha, essas autoridades tiveram oportunida | 
2 expor, aos técnicos e dirigentes da IBM os seguintes assun - 
“a 


sá 


w 


Órgãos e Entidades - conceito 
Controles: Externo e Interno 

Novo Modelo de Controle Interno 
Planejamento, Execução e Controle 
Como exercer o Controle 
Administração Financeira 
Contabilidade 

Auditoria Contabil 

Auditoria de Programas 

Relatórios de Auditoria 


Apos o almoço, gentilmente oferecido pelos anfitrioes, 

* houve apresentação sobre Sistema de Administração de Recursos Fi- 

" nanceiros, Sistema de Elaboração e Acompanhamento Orçamentário e 

* Sistema para Administração de Projetos, atraves de objetivas pa- 

lestras ministradas por qualificados técnicos da IBM do Brasil-In 

* dústria, Máquinas e Serviços Ltda., cabendo deixar aqui registra- 

“dos nossos melhores agradecimentos pelas atenções a nos dirigidas 
“por essa respeitavel Empresa. 


MINISTÉRIO DO EXÉRCITO - ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 


LOCAL: Auditório do QG - Setor Militar Urbano - Brasília/DF 

CURSO: V Curso de Atualização em Matéria Orçamentária, sobos aus- 
pícios da Escola de Administração Fazendária-ESAF 

DATA: 08 de agosto de 1985 

CONFERENCISTA: Fernando de Oliveira 

TEMA: O Sistema de Controle Interno 
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Itaipava/RJ - Plano de Formação e Aperfeiçoamento do Pessoal 
de Nível Superior-PLANFAP 
AMA Centro de Estudos e Conferências da CAEEB (Companhia Auxiliar 
E. de Empresas Eletricas Brasileiras) 
“CURSO: Seminário de Sistemas de Administração Financeira, Contabili 
RR dade e Auditoria | 
“DATA ; 05 a 09 de setembro de 1985 
“EXPOSITORES: -Fernando de Oliveira 
Controles Interno e Externo 
-Sumie Butuem 
Contabilidade - Novo Plano de Contas Ônico 
-José Augusto Taveira Filho 
Contabilidade Analítica, Contabilidade Sintética e 
Contabilidade Geral 
- Fernando Mejdalani Neves 
Processamento de Dados nos Órgãos de Contabilidade 


Analítica, Setoriais e Central 


; “O Seminário teve por objetivo: familiarizar Unidades Or 
x camentárias, Administrativas, Gestoras e de Controle aos procedi - 
mentos ligados à execução orcamentário-financeira e ao cont role 

ç Contou com 34 participantes, executores e controladores, envolven- 
do as seguintes areas: 

É 1 - Órgaos do Ministério das Minas e Energia; e 

- Delegacia-Regional de Contabilidade e Finanças da 


SECIN no Estado do Rio de Janeiro. 


A coordenação técnica e administrativa do Seminario es 


teve a cargo do Plano de Formação e Aperfeiçoamento do Pessoal de 


“Nível Superior-PLANFAP. 
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: entro e dezembro de 1983 
OSITOR: Antônio dos Santos Oliveira 
2? TICIPANTES: Todos os Auditores lotados na Seçcretaria-Central 
de Controle Interno, divididos em 3 turmas. 


| O curso foi ministrado em duas semanas por turma, 
em das diarias de 5 horas. 


Fa. 
na As lições introdutórias, que permitiram uma vi- 
* são geral sobre a legislação, estatutos, forma admitida em di- 
“a e plano de contas das empresas estatais, foram sucedidas 

por estudos práticos dos exames formais a se realizarem nos 
“livros, balancetes e orçamentos das rs do apro fundando-se 


, aro fim na analise contabil. 


ET 
+ Assim se sumarizaram os assuntos verificados: 


Introdução (Legislação, Estatutos, Forma 
Admitida em Direito, Plano de Contas) 
Exames Formais (Livros comerciais,Livros 
de Atas, Balancete do Livro Razão no fi 
nal do exercício, Declaração do Imposto 


de Renda, Orçamentos próprios da empre- 


sa) 
Ativo 

Passivo 
Contas de Lucros (ou Prejuízos) Acumula- 
dos 
Contas de Resultado do Exercício 
Demonstração das Origens e Aplicações dos 


Recursos 


ASTH 


Notas Explicativas 
Jurisprudência do Controle Externo 


Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR/N9 001, 
de 02.02.81 


Conclusão 


INTRO DE DIRIGENTES DA SECIN/SEPLAN/PR 


CAL: Auditório do Edifício INTERCON - Sede da Secretaria-Cen - 
tral de Controle Interno-SECIN/SEPLAN/PR 
"16 de dezembro de 1985 


O Encontro reuniu os dirigentes da sede central, 

ares das Delegacias-Regionais de Contabilidade e Finan- 

ças nos Estados e o Delegado-Regional de Auditoria no Estado do 

E de Janeiro, com o escopo de apresentar € debater dúvidas e 

problemas comuns ligados ao encerramento do exercício financei- 
ro de 1983. 
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CENTRALIZAÇÃO OU DESCENTRALIZAÇÃO ? 


A centralização da auditoria na Secretaria-Central 
de Controle Interno deu margem a que se ressuscitasse a sempre 
polêmica questão: centralizar ou descentralizar? 


As atividades técnicas devem ser centralizadas. As 
de mera execução, dentro de rotinas ou manuais específicos, de- 
vem, ao contrário, ser descéntralizadas. Esse é um dos postula- 
dos fundamentais da Administraçao Federal, inscrito no complexo 
da Reforma Administrativa. A auditoria é atividade técnica, colo 
cada no bojo de outro princípio fundamental, que é o Controle, 


O que vale, porém, mesmo, é a vontade governamen- 
tal, expressa em ato proprio do Presidente da República e acorde 
à lei. Se Sua Excelência houve por bem decidir que a área de au- 
ditoria devesse integrar a Secretaria-Central de Controle Inter- 
no e, por via de conseqlência, extintas fossem as Divisoes de 
Auditoria dos Ministérios Civis, nada mais restará a questionar 


nem discutir. 


Essa vontade soberana está definida no Decreto nº 


84.362, de 31 de dezembro de 1979. 


Cessem, pois, as objeções quanto à propriedade ou 
inconveniência de centralizar ou descentralizar, divulgadas in- 
clusive pelos jornais e dirigidas frontalmente ao Sistema de Con 


trole Interno, mais especificamente à Secretaria-Central de Con- 


trole Interno, porque em verdade o afã dos inconformados fa-los 


esquecer-se de que estão criticando uma decisão do mais alto ni- 


vel hierárquico, que a nós cabe apenas cumprir — € bem. 


Alguns ficam brandindo braços e vociferando para 
causar efeito a um auditório muitas vezes ávido pela contesta - 


| ção e disposto a aplaudir a quem, preconcebidamente, pretende ser 
l crítico de obras prontas. 


[A Deleitam-se certas criaturas em lançar ferinos dar 


A dos contra quem se esforça por fazer jus à honrosa escolha de 
E levar adiante a obra encomendada, sabendo-a áspera. Fácil é a 
É eritica, difícil é a arte. 
A 
E 
] Quando, todavia, os doestos partem da própria área 
E de controle, instala-se o caos, tal como o inimigo dentro de 
E: nossa trincheira. Os que brandem seus tacapes e bordunas atin- 
F gem, dolorosamente, não as pessoas em seu aspecto externo, físi 
y co, porém, o que nelas hã de mais puro e recatável, que € seu 
4 próprio íntimo, a consciência, a vontade de ser útil, de não se 
corromper e, até, se preciso for, perder os amigos que eventual 
mente lhe estejam ao lado. Em nosso caso, € preciso manter a 
* fidelidade à origem, construída em berço humílimo e pobre — mas 
“caminhando pelo Mundo com a cabeça permanentemente erguida : 
olhando nos olhos do interlocutor, com altivez, sem jaça nem 
temor. Não é o cargo que confere dignidade ao ocupante. Bem ao 
contrário, é o indivíduo que empresta sua dignidade ao cargo.As 
obras, quando destinadas a perpetuar-se, tem prazo muito | mais 
longo que a efêmera passagem de seu autor pela Vida. Nao e o 
nosso nome que perdura ou está em jogo, senão a obra que tenha- 
mos talvez conseguido construir. 

Recusamos, porisso, que os críticos de ultima ho- 
ra, ou de sempre, — ignoramos se por inspiração pessoal ou 
arautos de sermões alheios — venham a perturbar o silencio de 
quem nada mais deseja senão trabalhar. E isto não quer absoluta 
mente significar queiramos receber branduras ou blandícias,mas, 
severos e vigilantes reparos, quando merecidos e a qualquer tem 
po. 
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Em meio a tantos obstáculos, pela ausência de re- 
cursos materiais e humanos e, repitamos, de instalações, a Se- 
cretaria-Central de Controle Interno alcançou o meritório êxito 
jamais registrado pelos anti-controles: os Balanços-Gerais da 
União correspondentes aos exercícios de 1980, 1981 e 1982, fo- 
ram colocados a tempo em mãos de Sua Excelência o Senhor Presi- 
dente da Republica, isto é, bem antes do prazo constitucional e 
fatal. Pode Sua Excelência, assim, fazer chegar ao Congresso:Na 
cional e ao Tribunal de Contas da União as suas prestações-de- 
-— contas aquém da data-termo prevista na Constituição, 30 de 
abril. 


É importante registrar que o Balanço-Geral da 
União é fruto de exaustiva análise e final acolhimento, pelo con 
trole, de cada um dos documentos do gestor e compreende todos os 
atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial de toda a 


Administração Federal — e de todos os Poderes da Republica. 


Vê-se que somente pessoas mal informadas ou inten 


cionalmente maldosas — sabido é que apenas alguns poucos ho - 


mens patriotas e honestos admitem ser controlados — poderiam 


encetar tao tumultuada e virulenta crítica contra o Controle In 
terno pela simples circunstância de haver sido justificadamente 
retardado o encerramento, pela auditoria, das tomadas-de-contas 


e prestações-de-contas. Ignoram essas pessoas, certamente, que 


as tomadas-de-contas oferecem utilidade objetiva quase nula e 
constituem figuras obsoletas. Não foram abolidas, ainda, em de- 
corrência do formalismo legal, já a esta altura carecedor de 
reformulação. É preciso, em suma, proscrever às tomadas-de-con- 
tas, supérfluas porque repetitivas dos atos de controle executa 
dos no dia-a-dia em todos os ducumentos, nunca por amostragem 

E neste propósito não estamos isolados. Estamos em excelente 


companhia, porque a area técnica do Tribunal de Contas da Uniao 


compartilha de nosso ideal. 
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Superadas as sucessivas agressões à Secretaria-Cen 
tral de Controle Interno e agora ao encerrar mais um Balanço-Ge- 
ral da União, o de 1983, lavramos com orgulho neste relatório o 
“singular fato de que a SECIN, assim como suas co-irmãs, as Secre 
“tarias de Controle Interno , em nenhum momento puderam ser alvo 
de lembranças menos airosas por atos praticados e que lhes pudes. 
“sem denegrir a honra ou a marca de sua total lisura e intenso 
, rabalho em benefício do país e de sua comunidade. 


o: 
1a 


: Temos muito a fazer, sabemo-lo. Somos cônscio de 


“que nos falta apresentar o remate das extensas atribuições defi- 
“nidas na legislação. 

“ad 

; Não aceitamos, no entanto, qualquer execração que 


'* concorra para confundir a opinião publica em detrimento da boa 
" imagem do Sistema a cuja frente momentaneamente nos encontramos. 
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le 1983 foi, aparentemente, pouco produtivo. Limitávamo-nos, den- 
ro da precariedade de acomodações físicas — inobstante, repeti- 
mos, os espaços cedidos pela CISET/SEPLAN —, a elaborar instru 
0es normativas, portarias, ofiícios-circulares, projetos-de-leis E 
projetos-de-decretos-leis, projetos-de-decretos e outros instrumen 
tos, ou auxiliando a preparã-los, inclusive a pedido do Programa 
Nacional de Desburocratização, assim como cuidando da matéria exi- 
gida pela nova concepção do sistema de controle interno. 


| A criação de funções de direção e assessoramento supe- 
rior e intermediário obrigou-nos a nos empenhar arduamente no sen- 
tido de obter os valores remuneratórios de dirigentes, chefes, as 
essores e pessoal de nível intermediário, não apenas para a SECIN, 
as, simultaneamente, para todas as Secretarias de Controle Inter 
E Esse esforço foi enfim concretizado através do Decreto nº. 
86.863, de 19 de janeiro de 1982 (para a área SEPLAN/PR, dentro de 
AR nova condição de Orgao-central dos sistemas de administração 
- financeira, contabilidade e auditoria). Seguiram-se-lhe os Decre- 
“tos abrangendo as Secretarias de Controle Interno dos Ministérios 
| Civis, Órgãos da Presidência da República e Unidades equivalentes 


"das Pastas Militares. 


nos 


+ 


A implementação da área de contabilidade analítica 
| Estados, após desativadas as inspetorias-seccionais de finanças e 


é núcleos de contabilidade analítica dos Ministérios Civis, 
Instaladas em meados de setembro de 1982 , 


dade e Finanças da SECIN reco 


Sigo 
ae 


id 


consti- 


AAA * rã 


“tuiu um aspecto positivo. 
vas Delegacias-Regionais de Contabili 


“lheram nesses quase três meses de 1982 toda a experiencia que vi- 


e já com todas as 


ana 


ria a ser posta vigorosamente, à partir de 1985, 
“observações a respeito do comportamento de cada 
gestoras locais, a serviço do homogêneo tratamento das 


4 


uma das unidades 


éra 


operações 


— por elas praticadas. 
E: 
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Definido por alguns colegas do controle interno como 
"período de arrumação", foi esse último trimestre de 1982, na 
o elo entre o passado das Inspetorias-Gerais de Finanças 
e o futuro das Secretarias Central e Setoriais de Controle Inter- 
no, no campo da contabilidade analítica. No Distrito Federal, con- 
tudo, a diferença não chegou a ser percebida, porque as operações 
praticadas em Brasília continuaram a ser escrituradas pelas mesmas 
| antigas inspetorias-seccionais de finanças no DF,. cujas atribui- 
ções se mantiveram inalteradas, em sua maioria, salvo quanto à de- 
nominação delas, que passou a ser, como nos Estados, Delegacia-Re- 
' gional de Contabilidade e Finanças, com direta filiação às Secreta 
rias de Controle Interno dos Ministérios Civis, DASP e SEPLAN. Ê 


o A reformulação dos procedimentos de natureza orçamen- 
* tária e financeira, operada via IN/SECIN/Nº 004, de agosto de 1982, 
' foi outra etapa repleta de dificuldades. O tratamento dispensado a 
— suprimento de fundos, por exemplo, sofreu e sofre até hoje contes 


— te da despesa mediante o regime excepcional de suprimento de fun- 
dos, em lugar de o fazerem sob o processamento normal da despesa 
* pública (empenho prévio). Claro estã que certas autoridades não 

* gostaram do inovador cerceamento da proliferação dos gastos públi 
. “cos sob a responsabilidade de apenas um agente pagador. 


Outro percalço foi a eliminação de centavos de Cruzei 
EN 


“ro no resultado final dos cálculos. Às objeções quase se nivelavam 
O 


'ao franco acolhimento. Poucas pessoas assimilavam, de início, 

verdadeiro motivo da eliminação das fraçoes de nossa moeda, 

zado na necessidade de otimizar as máquinas calculadoras ( importa 
“das e de alto custo) e permitir um campo mais útil para os computa 


dores. Ademais, dentro da atual conjuntura financeira e inflacio- 
atividade oferecem os centa- 


locali 


nária de nosso país, nenhuma represent 


vos. Mas, como sempre sôi acontecer, certos burocratas, muito mais 


atentos à própria conveniência da velha rotina estabelecida, prefe 


riam conviver com os centavos, em lugar de aceitar o realismo de 


“Sua inutilidade. 


e Hoje, ultrapassada essa díficil e para nós desgastante 


| fase, o Serviço Público Federal já baniu para sempre 05 


é: 


centavos 


É 


Side sno2 Eb OM 


- 


ESOJRTI EB SUD ghbidssTs 5 UOgsSi] os BNB strb: 


4 


SEM OM 


=Iudir 


“a 1 
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e Eres públicos da administração dói e indireta comportar 

e de acordo com a IN/SECIN/nº 4/82, ainda porque estã ela envol 

| na obrigatoriedade construída pelo artigo 1º do Decreto-Lei nº. 
970, de 29 de novembro de 1982: 


ER . 
E. 

3h "Nas operações realizadas em moeda nacional, de 
natureza “orçamentária, financeira e contábil, em que 
figurem ôrgaos e entidades da administração direta e 
indireta da União, dos Estados, dos Municípios e do Dis 
“trito Federal, bem como as fundações por estes manti= 
das ou instituídas, serão desprezadas, no resultado fi 
nal dos calculos, as frações de Cruzeiro (Cr$)”. 


TRA Rr ue 4 


EDIFICIO-SEDE 


DA SECIN/SEPLAN 


ÍCIO-SEDE DA SECRETARIA-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO-SE! 


| Os percalços antepostos à instalação física da Se- 

cretaria- “Central de Controle Interno começaram a partir de 1980, 
“quando foi adquirido o Edifício "Hertz", situado no Setor de Rádio 
“e Televisão Sul (SRTVS), Lote 8, em Brasília, no Distrito Federal. 
“Seria demasiado longo descrever aqui os estorvos que o Serviço de 
“Engenharia da SEPLAN teve de arredar a fim de permitir fosse [o 
* imóvel dotado de condições mínimas de segurança e habitabilidade. 


Seria oportuno reler o Relatório das Atividades Ad 
“ministrativas que acompanhou os Balanços-Gerais da União de 1981, 
em cujas páginas 32 e 33 comentávamos os obstáculos impeditivos da 


— presença da SECIN no prédio que lhe havia sido destinado. 


É 
+ 


ri 


Em 07 de março de 1983, finalmente, o imóvel, já 
— então sob a denominação de Edifício "INTERCON”, nos foi entrégue. 
« A partir daí € que se tornou possível localizar sob o mesmo teto 
Ex “os servidores e dirigentes das áreas integrantes do órgão-central de 


sistema de controle interno. Sem qualquer decoração, anote-se. 


j Fiquem aqui assinalados os agradecimentos a todos 
| quantos direta ou indiretamente contribuiram para que a sede da 
SECIN fosse concluída e dotada de móveis, instalações, divisórias, 
aparelhos telefônicos, telex, equipamento de processamento de da- 
| | dos, unidades de ar condicionado e som ambiente, máquina xeroco- 
| De maneira muito especial, O reconhe 
dministração da SEPLAN, con 


piadora e outros benefícios. 

- cimento é dirigido ao Departamento de À 

" duzido pelo Dr. José Clemente de Moura e coadjuvado pela equipe que 
4 1 
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se desdobrou para cumprir, como cumpriu, com zelo e dedicação, a 
tarefa que seguidas dificuldades teimavam em obstar. 


Nao logramos obter a honrosa presença do Senhor 
“Presidente da Republica e a do Senhor Ministro-Chefe da Secreta - 
Tia de Planejamento no dia da inauguração, embora tivéssemos nos 
“esforçado intensamente para consegui-lo. Afinal, os verdadeiros do 
“nos desta Casa são o Presidente João Baptista de Oliveira Figuei- 
“redo e o Ministro Antônio Delfim Netto, porque foram eles os auto 
“res da grande transformação do sistema de controle interno inicia 
“da através do Decreto nº 84.362, de 31 de dezembro de 1979. ã 


O ato de inauguração oficial do Edifício INTERCON 


“foi bastante simples — apenas um bolo e alguns refrigerantes fo- 
“ram servidos —, sem discursos, alarde, fotografias ou efeito pu- 
blicitário. Lembramo-nos de que vieram compartilhar de nossa 


“alegria, irmanando-se à equipe da Secretaria-Central de Controle 
Interno, o Dr. Gilson Ribeiro Reis, Diretor-Geral do Departamento 
” de Pessoal da SEPLAN, o Dr. José Clemente de Moura, Diretor do 
Departamento de Administração da SEPLAN e outras autoridades do 
D.A., assim como nossos prezados colegas Secretários de Controle 


| Interno dos Ministérios Civis e órgãos da Presidencia da República. 
É Estavam presentes, também, os principais responsá 
— veis pela entrega definitiva da sede da SECIN, Arquiteto Helcio 
— - de Freitas Cordeiro e Arquiteta Beatriz Cristino Jácomo, que se 
desdobraram, dia e noite, e também aos sabados e domingos, para 


vencer os inúmeros desafios colocados no caminho da obra a con- 


— cluir. Não foi outra a razão de termos pedido 
que cortasse a primeira fatia do bolo e assim se 
bolicamente o Edifício INTERCON. 


a Arquiteta Beatriz 


inaugurasse sim- 


E. A esta altura, caberia perguntar: onde estava an- 


- - 9 
teriormente localizada a Secretaria-Central de Controle Interno: 


Ds RAR cê 


Estava no Edifício-Sede da SEPLAN/PR, na Esplana-. 
| dos Ministérios, Bloco "K', em Brasília-DF, na sobreloja, o- 
upando espaços da Secretaria de Controle Interno, gentilmente 
didos. E não podia implementar todas as atribuições, principal 
“mente as da àrea de auditoria, por falta absoluta de espaço físi 
co para acolher os auditores disseminados por todas as Secreta- 
“rias de Controle Interno dos Ministérios Civis, os quais somente 

* puderam ser requisitados a partir de março de 1983. 


Fique aqui lançada nossa eterna gratidão à Senho- 
“ra Secretária de Controle Interno da SEPLAN/PR, Dr? Sumie Butuem 
5 “bem como aos seus companheiros de trabalho, pelo acolhimento dis 
* pensado à ainda pequena equipe da SECIN, desde 02 de janeiro de 
À 1980 até 07 de março de 1983, porquanto o órgão recém-nascido de 
| pendia de tudo e de todos. E essa compreensão da CISET/SEPLAN ja 
mais nos faltou. 


— em e - 


y 
+ 
Ê 
À 
pe 
x 


= 


O titular da Secretaria-Central de Controle Inter- 
10 visitou, no decorrer do 29 semestre de 1983, as seguintes De- 
Eiacias- Regionais de Contabilidade e Finanças (DECOF's) nos Es- 
tados: 


pri: « Acre 
pr - Alagoas 
Re +: - Bahia 
ou « Ceara 
tz - Espírito Santo 


.« Maranhão 
- Mato Grosso 


Us - Minas Gerais 
E «. Para 
E: . Paranã 
- Piaui 


? - Rio Grande do Sul 
- Rio de Janeiro 

- Santa Catarina 

- São Paulo 

- Sergipe 


As DECOF's dos Estados do. Amazonas, Goiás, Paraíba, 
Pernambuco e Rio Grande do Norte, assim como a Delegacia- Regional 
de Auditoria (DERAU) no Estado do Rio de Janeiro foram incluídas 
na programação de visitas de 1984. 


Assinale-se a circunstância de que — embora insta 
ladas e em efetivo funcionamento desde setembro de 1982, com a 
* posse dos Delegados- Regionais de Contabilidade e Finanças — Sso- 


mente um ano depois, praticamente, pôde o chefe da SECIN conhece - 


-las fisicamente, bem como aos servidores lotados em cada uma de- 
las, desde o delegado até os diretores, chefes, assistentes, secre 


gaia da rato A ea ao 4 rt E "ro “e k » 
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tários, funcionários técnicos e administrativos, assim como os de 
apoio, cujas mãos foram apertadas com o mesmo carinho e respeito, 
! distinção de hierarquia. 

E, Os problemas ou dificuldades levados a nosso conhe 
apRsento, na oportunidade, foram de pronto resolvidos ou anotados, 
para solução posterior. Desde logo, contudo, ficou ressaltado o 
* positivo reflexo da unificação dos serviços de contabilidade ana- 


“ítica num só orgao, pela homogeneidade exigível em relação aos 
* procedimentos a cargo das unidades gestoras dos Ministérios Ci- 
“vis — antes ligados a Inspetorias-Seccionais de Finanças (ISF's) 
“ou Núcleos de Contabilidade Analítica (NC's) da Pasta a cuja es- 
“ trutura se subordinavam as Inspetorias-Gerais de Finanças. 


A Srà Sumie Butuem, Secretária de Controle Interno 
“da SEPLAN/PR, teve igualmente oportunidade de visitar as Delega - 
cias-Regionais de Contabilidade e Finanças nos Estados, as quais 
transmitiu suas observações a respeito do comportamento verifica- 
"" do em termos de execução orçamentária, financeira e contábil das 
* operações por elas praticadas na condição de unidades gestoras da 
mm SEPLAN. 


Recorde-se que não temos, ainda, Delegacias-Regio- 
nais de Contabilidade e Finanças nos Estados de Mato Grosso do 
ne. Sul e Rondônia, assim como nos Territórios do Amapá e de Roraima. 
As operações das unidades gestoras de Mato Grosso do Sul são con- 
tabilizadas pela DECOF/São Paulo; as de Rondônia, pela DECOF/Coias; 
as do Amapá, pela DECOF/Pará; e as de Roraima, pela DECOF/Amazo - 
nas. 


COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA 
E TOMADA-DE-CONTAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 


A Comissão de Fiscalização Financeira e Tomada-de- 


Contas da Câmara dos Deputados nos honrou, em 1983, com amável 
e informal convite no sentido de que pudéssemos contribuir para 
o esclarecimento de alguns pontos ligados ao Balanço-Geral da 
União, do exercicio de 1982, durante a fase de exame e seu poste 


rior julgamento pelo Congresso Nacional. 


Externamos aqui nosso melhor agradecimento aos 
Excelentíssimos Senhores Presidente e Deputados-Membros daquela 
Douta Comissão, assim como a seu operoso corpo de assessores, pe 
la distinção com que pudemos discutir, através de diálogo franco, 
objetivo e cordial, todas as dúvidas e questões nessa oportunida 


de levantadas. 
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SECRETARIA-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO 


Rd 
o 


INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/N9 001, DE 17 DE JANEIRO DE 1983 


w 


Pio) O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA 
= DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribui 
ções que lhe confere o artigo 13, II, do Regimento Interno baixa- 
| “do com a Portaria nº 008, de 21 de janeiro de 1981 do  Ministro- 
* -Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
* resolve 
ia ATUALIZAR olf"PlanodecContasOnico para os 
* Orgãos da Administração Direta", aprovado pelo Decreto nº 64.175 , 
| de 06 de março de 1969, através das seguintes medidas: *g, 


* ( a matéria estã contida no manual editado pelo Depar 


tamento de Imprensa Nacional). 


a) FERNANDO DE OLIVEIRA 
k Secretário-Central de Controle Interno 


Ds e — —— -— -— — — — —. ee 
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TRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/N9 002, de 29 de março de 1983 


Ra. 


“Ma O SECRETÁRIO-CENTRAL DE -CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA 
E PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições 
lhe confere o artigo 13, II, do Regimento Interno expedido pe- 
a Portaria nº 008, de 20 de janeiro de 1981, do Ministro de Estado- 
"hefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República,com 
do com o artigo 19, $ 19, do Decreto nº 64.175, de 06 de março 
€ 1969, resolve, 


; 28 EDITAR novoPlano de Contas Ônico para os Orgãos 
“da Administração Direta, subsequente ao aprovado pelo Decreto nº 
64.175, de 06 de março de 1969, consolidando alterações e aperfeiçoa 
* mento adequados ao desenvolvimento dos trabalhos, assim integrado:(*) 


E. a) composição de digitos (anexo 1); 
E b) elenco de contas dos Sistemas Orçamentário, Fi 
pe : nanceiro, Patrimonial e de Compensação (anexo II); 
br c) função das contas (anexo III); e 
EA d) correspondência das contas anteriores e atuais 


(anexo IV). 


da. O presente Plano de Contas Onico serã adotado a partir 


das operações contábeis do mês de janeiro de 1983. 


3. Revoaam-se as disposições em contrário. 


a) FERNANDO DE OLIVEIRA 
Secretário-Central de Controle Interno 


(9 (a matéria objeto dos Anexos I, II, III e IV desta IN está contida 
no manual editado pelo Departamento de Imprensa Nacional-DIN). 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
] 
| 
) 


RUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/N9 003, DE 29 DE JUNHO DE 1983 


a: O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SE- 
ETA! RIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das 
ribuições que lhe confere o artigo 13, II, do Regimento Interno ex 
dido pela Portaria Ministerial nº 008, de 20 de janeiro de 1981 , 
o Ministro de Estado-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presi- 
ência da República, combinado com o artigo 19, $ 19, do Decreto nº 
4.175, de 06 de março de 1969, resolve 


APROVAR as alterações constantes dos 
p DS I, II, III e IV desta Instrução e sua integração ao novo PLANO 
DE CONTAS ÚNICO PARA OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA expedido pela 
IN/SECIN/SEPLAN/PR/N9 002, de 29 de março de 1983.(+) 


It a) FERNANDO DE OLIVEIRA 
És Secretário-Central de Controle Interno 


(a matéria objeto dos Anexos 1, 11, III e IV desta IN esta 


contida no manual editado pelo Departamento de Imprensa Na- 


“cional-DIN). 


qa parana (ss cenarios 


1” 
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ÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/N9 004, DE 15 DE JULHO DE 1983 


O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA 
NEJAME TO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 
nfere o artigo 11 do Decreto nº 84.362, de 31 de dezembro de 1979, 
jo em vista o disposto nos artigos 16 e 17 da Lei nº 4.320/64 p 
e: 


Ee REED IR a presente Instrução Normativa com a fi- 
ade de disciplinar os procedimentos de concessão, liberação de re- 


Ss e prestação de contas de subvenções sociais e auxílios financei 
aa st 


B 3 


I - DA CONCESSÃO DOS RECURSOS 


Somente serão beneficiadas com subvenções ou auxílio 


ro as entidades que visem a promover: 
he +: ao 


a) a educação e o desenvolvimento da cultura; 
b) a defesa da saúde e a assistência médico-social; e 


c) o amparo social da coletividade. 


Não se concederá subvenção ou auxílio financeiro a ins 


a) vise à distribuição de lucros ou dividendos a seus 


participantes; 


EE: 


b) constitua patrimônio de pessoa ou de sociedade sem 


caráter filantrópico; 


so 


c) não tenha sido fundada ou organizada regularmente atê 
31 de dezembro do ano anterior ao da lei orçamentáã - 


do Sd É. sá 


e 


ria; 
E eg d) não tenha pedido registro ao Conselho Nacional 


Serviço Social (CNSS) ou cujo registro tenha 


do 
sido 
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negado em definitivo, exceção feita às entidades do 
Poder Público; e 


e) não tenha prestado contas de subvenção ou auxílio 
financeiro anteriormente recebido. 


II - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 


A liberação dos recursos de que trata esta Instrução 
efetuada pelo Banco do Brasil S.A., em nome da entidade beneficia 


“na A entidade contemplada com subvenção ou auxílio finan 
) em anos pretêritos somente terã seus recursos liberados se com 
a regular aplicação dos valores anteriormente entregues. 


3 Os recursos recebidos pelas entidades, a título de 
enções ou auxílios financeiros, terão suas aplicações definidas no 
de trabalho, modelo anexo, vedada a aplicação em finalidade di 
ente daquela para a qual foram concedidos. 


III - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 


|] 

As prestações de contas de subvenções ou auxílios 
f ceiros deverão ser apresentadas ao órgão ou entidade concedente 
tao (sessenta) dias após a aplicação dos recursos, para fins de 
aprovação e integração à tomada de contas do ordenador de despesa. 


As prestações de contas se constituirão de relatório 


nto sobre a aplicação dos recursos, comprovando sua utilização em 


e do balancete financéiro elabora 
conserva 


ência ao programa de trabalho, 


a entidade beneficiada, cuja documentação comprobatória 


pelo prazo de 5 (cinco) anos, à disposição dos órgãos de fiscaliza- 


ão e controle. 
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E O ordenador de despesa, de posse da prestação de con- 
is, promoverã os meios necessários à verificação da autenticidade, fi 
| lidade e legitimidade das informações prestadas, após o que a encami 
É jará ao ôrgão de contabilidade analítica, para a competente baixa. 


O. A presente Instrução Normativa alcança, no que couber, 
onções e auxílios financeiros já concedidos e ainda pendentes de 


prestação de contas. 


11. Esta Instrução Normativa não se aplica às operações 
Ve. ' 
reguladas em leis especiais ou delegadas e entra em vigor na data de 


“su publicação. 


a) FERNANDO DE OLIVEIRA 
Secretário-Central de Controle Interno 
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SUBVENÇÕES E AUXÍLIOS FINANCEIROS 


* PROGRAMA DE TRABALHO e 
Ea Exercício de 198... Subvenção 


x Natureza do recurso E aro Auxílio 


— ENTIDADE BENEFICIADA: 


de 


* RECURSO RECEBIDO Cr$ 


* 
DE FINALIDADE : 


— MODALIDADE DA APLICAÇÃO - Cr$ 


e 
Dirigente da Entidade 


aaa "o GE Tá 5): 


£ | | 
“INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/N9 005, DE 03 DE AGOSTO DE 1983 


O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA  SECRE- 
TARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atri- 
buições que lhe confere o artigo 13, II, do Regimento Interno aprova 
do pela Portaria nº 008, de 20 de janeiro de 1981, do Ministro da 
Estado-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da Repúbli 
ca, resolve 


DISCIPLINAR a elaboração e o destino de documentos 
contábeis com o objetivo de compatibilizãá-los ao novo Plano de Con- 
tas Único Para os Órgãos da Administração Direta implantado pela 
IN/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 02, de 29 de março de 1983 e complementado pe- 
la IN/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 03, de 29 de junho de 1983. 


DA ELABORAÇÃO 


: 2. Os documentos contábeis que espelham os fatos orça 
mentário-financeiro-patrimoniais da administração pública federal 
são constituídos de peças conforme modelos anexos a esta Instrução 
e assim identificados: 


I - BALANCETES 
a) BM - Balancete Mensal-País 


b) BE - Balancete Mensal-Exterior 


II - DEMONSTRATIVOS-PAÍS 


a) DA - Demonstrativo da Despesa Autorizada; 
b) DE - Demonstrativo da Despesa Empenhada ; 


Demonstrativo da Despesa Realizada; 


c) DR 


d) OB - Demonstrativo de Empenhos por Orgão Be- 
E my | neficiado; e 


E 
F 


[ 
| 


E 


NGS] a 


0. 
va 


q. 


a) 


d) 


a 


tes fluxos e destinos: 


a) 


b) 


Cc) 
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e) ER - Demonstrativo da Execução da Receita. 


(modelo da IN/SECIN/SEPLAN/PR/N9 02/80) 


III - DEMONSTRATIVOS-EXTERIOR 


a) EE - Demonstrativo da Execução da Despesa - 


-Exterior. 


Os Balancetes Mensais compreendem os Sistemas: 


ORÇAMENTÁRIO; 


b) FINANCEIRO; 


c) PATRIMONIAL; e 


DE COMPENSAÇÃO. 


DO DESTINO 


ea Os documentos contábeis relativos à gestão orçamen 
as io-financeira, no âmbito do Poder Executivo, obedecem aos seguin 


da DECOF/SECIN para a Unidade Gestora, os De 
monstrativos descritos no item 2, em 2 (duas) 
vias, salvo se a Unidade Gestora for a prôó- 
pria Unidade Orçamentária, caso em que rece 


beráã apenas 1 (uma) via; 


da UNIDADE GESTORA para a UNIDADE ORÇAMENTÃ 
RIA correspondente, 1 (uma) via dos Demons - 
trativos recebidos da DECOF; 


da DECOF /SECIN para a CREDE/SECIN, 1 (uma) via 
dos Balancetes e Demonstrativos de cada Uni- 
dade Gestora sediada fora do Distrito Fede - 
ral, para fins de encaminhamento à respecti- 


va CISET; 
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d) da DECOF/SECIN para a CREDE/SECIN, 1 (uma) via 
dos Balancetes consolidados por Ministério e 
acompanhados dos respectivos Demonstrativos ; 
e 


e) da CISET para a SECIN, 1 (uma) via dos Balan- 
cetes e Demonstrativos contendo a consolida 
ção das Unidades localizadas no Distrito Fede 
ral e Exterior. 


Os documentos contábeis previstos nos itens 2e 3 des 
Instrução, de responsabilidade dos Poderes Legislativo e Judiciário, 
im como dos Ministérios Militares e Órgãos da Presidência da Repã - 


ca, serão encaminhados à SECIN pelas Unidades de atribuição equiva- 
a Secretaria de Controle Interno. 


A Secretaria-Central de Controle Interno-SECIN, a 
jisa de colaboração, poderá oferecer às Unidades Gestoras, não sedia 
as no Distrito Federal, relatório periódico de empenhos emitidos, pa- 
“e anulados. 


ro A Secretaria-Central de Controle Interno-SECIN pode 
rã ainda oferecer às CISET's, como subsídio as suas atividades, os 
balancetes e Demonstrativos contendo a consolidação das operações de 
todo o Território Nacional, inclusive o Distrito Federal e, também, do 


Exterior. 


E: a) FERNANDO DE OLIVEIRA 
| P, Secretário-Central de Controle Interno 
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RUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/N9 006, DE 31 DE OUTUBRO DE 1983 


Ta 


5) O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA 
PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições 
2 lhe confere o artigo 21 do Decreto nº 84.362, de 31 de dezembro 
1979, combinado com o artigo 19, I, do Regimento Interno implemen- 


ppepela Portaria Ministerial nº 008, de 20 de janeiro de 1981, re- 


DISCIPLINAR a distribuição, consoante Anexo, de exem- 
ires dos Balanços-Gerais da União, elaborados pela Secretaria- Cen- 
1 de Controle Interno e compostos de: 


a) 19 Volume - RELATÓRIO 
FRETE I - Atividades Administrativas 
Parte II - A Execução do Orçamento e a Situação da 
Administração Financeira Federal 


b) 29 Volume - BALANÇOS E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Parte  I - Administração Direta 
Parte II - Autarquias, Fundos Especiais Autônomos , 
Empresas Públicas e Fundações 


c) 39 Volume - RECEITA E DESPESA 
Parte I - Receita Orçamentária - Prevista e Realiza 
da 
Parte II - Despesa orçamentária - Prevista 
Parte III - Despesa Orçamentária - Realizada 


2 É revogada, em conseqglência, a Instrução Normativa 


SECIN/SEPLAN/PR/N9 002, de 22 de abril de 1982. 


a) FERNANDO DE OLIVEIRA 
Secretário-Central de Controle Interno 


8u 


XO À INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/N9 006, DE 31 DE OUTUBRO/1983 


BALANÇOS-GERAIS DA UNIÃO 


(conjunto) 


"DESTINATÁRIOS 


ESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
reside e da República DR DS eusnsrssvss ros sosesosos sete 


Epica te da República-p/Congresso Nacional .....cccttecttttes 
President e da República-p/Tribunal de Contas da União CS bESt ida 
Jiretoria Administrativa da Presidência da República .......... 
sda Vice-Presidência da República ........ccccctecerees 


: inistro-Chefe E et) Caça AA ORO 


Secretaria de Controle das Empresas Estatais ..........c.v.. 


Secretaria de Orçamento e Finanças .........cccceeerteneeses 
Instituto de Planejamento Econômico e Social 


É r. Secretaria-Central de Controle Interno 
Rinete do Secretârio-Central ........ccccccmecccccrscccos 
Secretaria de Administração Financeira ........cccecereeeers 
Rn ecretaria de Contabilidade ....ccccccccccrcorccrccccccccoss 
| Secretaria de Auditoria ..........ccccccereceerereerrareeess 
| Secretaria de Processamento de Dados .......ccccseceeeeneeees 
” Secretaria de Normas e Desenvolvimento .......cczuzeemeeeasa 
e! Delegacias-Regionais de Contabilidade e Finanças ........... 
“ Delegacias-Regionais de Auditoria .........cccemeuenemesases 
— Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ..... 


o 4 


TRIBUNAL DE abri DA UNIÃO 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


SECRETARIAS DE CONTROLE INTERNO . 


"* Departamento Ministrativo do Serviço Público-DASP/PR ....... | 


E * Serviço Nacional de Informações-SNI/PR .....cuumuneeeeeeneaeos 
* Ministérios: 


gr Secretaria de Planejamento da Presidencia da República ...«....» 


ENCADERNAÇÃO 
OURO | COMUM 
1 da 
1 ks 
1 E 
- 1 
- 1 
- 1 
- 1 
- 1 
1 «- 
1 «- 
- 2 
- 4 
- 1] 
- 2 
1 - 
1 
1 
1 -» 
1 - 
1 - 
- 23 
10 
- 3 
- E) 
- l 
nd | | 
e 
sa ] 
= | | 
- 1 
| 
A | 
= E da 
o ae 
é | 1] 


9 DR Mann evo TeiP Ponce ADeC o coscican Shop 0 OA 


— Minas e Energia ............cccetereeereencecenererereerars - 
E Previdencia e Assistência Social ........cccccceceerccress te - 

RN sn amecccunpsccosssonsocccconoscncrcsesos - 
Ds lsonsasnosssbcconercspescscoonecesvenco 
RS OS peito eba dcdass caco rice coctivsbs cósmicos 


a a e e e e e e e e ne e a ue 


e... .............. 


Riema! de Contas da União ........ccccccccccsrecerrrccsss - 
Do Poder Judiciário: 
EE enselho da Justiça Federal ........ccccccccccccesersrsesos - 
Justiça do Distrito Federal e CE TELTITORIOS coscosconsoos és 


1 
F. Departamento Econômico ......cccccecenererrerercerocecasees - ] 
"Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social .......... - 1 

Caixa DO RAE sosnacencorcorsococococicocessicosccsso - 1 


COLEGIADOS E ORGANISMOS 


* Comissão de Fiscalização Financeira e Tomada de Contas-Câmara | 


dos Deputados .......ececcereeceerrarreneenenencrenteneeeeeso - ê 
Comissão de Programação Financeira ...cccossosccocercecsencesos - 2 
Fundação Getulio Vargas ......cccccccerercrcerreccrenennceneeeo - , 
“Fundo Monetário Internacional ......ccceeeeemeeerereeenreeeeos - 

BIBLIOTECAS | 
Biblioteca MR o napevcoucntdcadvocccrcococorccocecocoess. 
Escola de Administração Fazendária .......ececumemeeeeeeeeeneoo E 

Escola de Guerra Naval ......ccccccreere nene co ncenercccerenees E 
Escola Nacional de Informações .......ccuuueeemeneneneeeeeeeeso | : 
Escola Superior de Guerra ......zentecmeneneneneneeeaneeneeeeoo | 

O e npesesecscesccanvoco is conivococs 


.......- 


k Engesa DOE 
Tienes. res Eau A o 


O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA DE 
EJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 
onfere o artigo 13, II e III, do Regimento Interno expedido pela 
aria nº 008, de 20 de janeiro de 1981, combinado com o inciso 4 da 
ria nº 145, de 13 de outubro de 1983, ambas do Senhor Ministro de 
do-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 


a 


7 


4 ALTERAR os prazos de entrega de balancetes mensais e  demons 


ivos à Secretaria-Central de Controle Interno, de que trata a IN/ 
'IN/SEPLAN/PR/Nº 005/83, na seguinte conformidade: 


= 


<= SD MD MU 1 EE O 


a) até 15 de março, as peças do mes de janeiro; 
b) atê 30 de março, as do mês de fevereiro; 


c) até o dia 08 dos meses subsequentes, as de março a novem- 


q 

Fo bro; e 
e) d) até o dia 10 de fevereiro, as de dezembro do exercício ime 
É diatamente anterior. 


São derrogados, em decorrência, os prazos fixados nas letras 
à, b, ce d, item 7.4, da IN/SCCI/SEPLAN/N9 002, de 10 de abril de 


1980. 


a) FERNANDO DE OLIVEIRA 
Secretário-Central de Controle Interno 


ÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/N9 008, DE 02 DE DEZEMBRO DE 1983 


O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA DE 
“PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 
“lhe confere o artigo 89 do Decreto-Lei nº 1.815, de 09 de dezembro de 
"1980, resolve 
: DELEGAR competência a Secretários de Controle Interno e Au- 
'toridades de atribuição equivalente para proceder à inscrição, em Res 
tos a Pagar, de despesas empenhadas e não pagas no próprio exercício, 
“observada a disciplina das Instruções Normativas SECIN/SEPLAN/PR nºs 
' 003, de 18 de dezembro de 1980, e 004, de 30 de agosto de 1982, res - 
 peitados, ainda, os fluxos a seguir recomendados. 


E As listagens objeto do tópico anterior serão entregues pelos 
gestores, atê 30 de dezembro, às Delegacias-Regionais de Contabilida 
de e Finanças-DECOF's a que estejam jurisdicionados. Após exame, 


a) as DECOF's do Distrito Federal submeterão a matéria às 
respectivas Secretarias de Controle Interno-CISET's dos 
Ministérios Civis, para autorizar a inscrição e baixa de 
Restos a Pagar, cujos lançamentos contábeis serão a  se- 


guir efetuados pelas mesmas DECOF's; e 


b) as DECOF's sediadas nas capitais de Estado encaminharão es 
sas listagens à Secretaria-Central de Controle Interno- 
SECIN, que se incumbiráã de enviá-las às CISET's dos Mi 
nistérios Civis, para os mesmos fins, restituindo-se-as , 
também por intermédio da SECIN, em seguida, às DECOF's su 


bordinadas, para procedimentos contábeis. 


4. As Delegacias-Regionais de Contabilidade e Finanças atuarão 
no sentido de que a entrega das relações de Restos a Pagar a inscrever 
e a baixar, às Secretarias de Controle Interno, se faça 


neiro do exercício subsequente. 


até 06 de ja 


AA TINOSE “O 


As 5 Secretarias de Controle Interno diligenciarão de forma a 
2 listagens à Secretaria-Central de Controle Interno até 10 
ro seguinte, no que tange às unidades não localizadas no Dis 
deral. 

E 


a) FERNANDO DE OLIVEIRA 


Secretário-Central de Controle Interno 


, 3 q 
Er 

f 

« *» 
bi 
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ADENDOS 


SECRETARIA-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO 


ACRÉSCIMOS 


a) MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


1300.27.16 - Programa Nacional de Aproveitamento de Várzeas Ir 


rigáveis-PROVÁRZEAS 


“b) MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 


1400.27.04 - Departamento Nacional de Telecomunicações -DENTEL 


— c) MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 


1500.27.21 - Secretaria de Orçamento e Finanças-SOF 


E, MINISTÉRIO DA FAZENDA 
1700.20.18 - Comissão de Política Aduaneira 


e) MINISTÉRIO DO INTERIOR 
1900.09.01 - Representação da Secretaria do Meio Ambiente/CE 
1900.17.01 - Representação da Secretaria do Meio Ambiente/MG 


£f) MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 
2200.22.02 - Escritório de Representação do Conselho Nacional 


do Petróleo-CNP em Curitiba/PR. 


g) MINISTÉRIO DA SAÚDE 
2500.01.02 - Distrito da SUCAM em Guajarã-Mirim/RO 


2500.01.03 
2500.02.03 
2500.03.04 
2500.03.05 
2500.03.06 


Distrito da SUCAM em Ji-Paranã/RO 
Distrito da SUCAM em Cruzeiro do Sul/AC 
Distrito da SUCAM em Itacoatiara/AM 
Distrito da SUCAM em Tefê/AM 

Distrito da SUCAM em Humaitá /AM 


2500.05.04 
2500.05.05 
2500.05.06 
- 2500.05.07 
* 2500.05.08 
- 2500.05.09 
2500.05.10 
— 2500.07.03 
2500.07.04 
- 2500.07.05 
2500.07.06 
2500.07.07 
- 2500.07.08 
— 2500.08.04 
2500.08.05 
2500.08.06 
2500.08.07 
2500.09.05 
“2500.09.06 
2500.09.07 
2500.10.04 
2500.10.05 
2500.11.03 
“2500.11.04 
- 2500.12.03 
2500.12.04 
2500.12.05 
2500.12.06 
2500.13.03 

— 2500.13.04 
2500.15.03 
— 2500.15.04 
2500.16.03 
— 2500.16.04 
— 2500.16.05 
— 2500.16.06 


DO Ã Ego A Sa PN 


Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Hospital de 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 
Distrito da 


SUCAM em Altamira/PA 

SUCAM em Breves/PA 

SUCAM em Cametã/PA 

SUCAM em Capanema/PA 

SUCAM em Maraba/PA 

SUCAM em Santarém/PA 

SUCAM em Conceição do Araguaia/PA 
SUCAM em Chapadinha/MA 

SUCAM em Codo/MA 

SUCAM em Imperatriz/MA 

SUCAM em Pedreiras /MA 

SUCAM em -Pindareé-Mirim/MA 
SUCAM em São João dos Patos/MA 
SUCAM em Campo Maior/PI 

SUCAM em Floriano/PI 

SUCAM em Parnaíba/PI 

SUCAM em Picos/PI 

SUCAM em Baturite/CE 

SUCAM em Crato/CE 

SUCAM em Sobral/CE 

SUCAM em Caiocô/RN 

SUCAM em São José de Mipibu/RN 
SUCAM em Campina Grande/PB 
SUCAM em Itabaiana/PB 

SUCAM em Vitória de Santo Antão/PE 
SUCAM em Caruaru/PE 

SUCAM em Garanhuns /PE 

SUCAM em Salgueiro/PE 

SUCAM em Palmeira dos Índios/AL 
SUCAM em Penedo/AL 

Aracaju/SE 

SUCAM em Estância/SE 

SUCAM em Barra/BA 

SUCAM em Bom Jesus da Lapa/BA 
SUCAM em Caravelas /BA 

SUCAM em Feira de Santana/BA 
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2500.16 
2500.16 


2500.16. 


2500.16 
2500.16 
2500.17 


2500.17. 


2500.17 


2500.17. 


2500.17 


2500.17. 
2500.17. 
900.17. 
2500.18. 
2500.18. 
2900. 19. 
2500.19. 
2500.19. 
20. 
20. 
20. 
20. 
20. 


2500. 
2500. 
2500. 
2500. 
2500. 


2500. 
2500. 
2500. 
2500. 
2500. 
2500. 
2500. 
2500 
2500. 
2500. 
2500. 
2500. 
2500. 
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26. 


«07 
08 
09 
10 
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05 
04 
05 
06 
«07 
08 
09 
10 
03 
04 
03 
04 
05 
10 
m 
12 
13 
14 


03 
04 
05 
06 
03 
04 
03 
04 
03 
04 
05 
03 
04 


Distrito 


Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 


da 
da 
da 
da 
da 
da 
da 
da 
da 
da 
da 


da 


Divisão Nac 
Fronteiras/RJ. 


Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 
Distrito 


Distrito 


da 
da 
da 
da 
da 
da 
da 
da 
da 
da 
da 
da 
da 


SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 
SUCAM em 


Ilhéus/BA 
Itaberaba/BA 
Jequié/BA 
Juazeiro/BA 
Pernambués /BA 
Caratinga /MG 
Diamant ina/MG 
Januária /MG 
Montes Claros /MG 
Pirapora/MG 
Teófilo Otoni/MG 
Uberaba/MG 
Varginha /MG 
Linhares/ES 
Vila Velha/ES 
Três Lagoas /MS 
Dourados /MS 
Rio Verde /MS 
Campos /RJ 
Niteroi/RJ 
Nova Iguaçu/RJ 
Macaé /RJ 


de Vigilância Sanit. de Portos Aeroportos c 


SUCAM em 
SUCAM 
SUCAM 
SUCAM 
SUCAM 
SUCAM 
SUCAM 
SUCAM 
SUCAM 
SUCAM 
SUCAM 
SUCAM 
SUCAM 


em 


Cascavel/PR 
Foz do Iguaçã/PR 
Londrina/PR 
Paranaguá /PR 
Blumenau/SC 
Joinvile/SC 
Santa Maria/RS 
Santa Rosa/RS 
Caceres/MT 
Nortelândia/MI 
Rondonópolis /MI 
Ceres/GU 


Formosa/GO 
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“2500.26.05 - Distrito da SUCAM em Jataí/GO 
“2500.26.06 - Distrito da SUCAM em Porto Nacional/G0 

* 2500.26.07 - Distrito da SUCAM em Taguatinga/GO 

— 2500.26.08 - Distrito da SUCAM em Tocantinópolis/GO 

- 2500.27.21 - Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária 
h) CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL 

— 1103.27.02 - Conselho de Segurança Nacional 


EXCLUSÕES 


) MINISTÉRIO DA SAÚDE 
2500.20.03 - Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária/RJ 


RETIFICAÇÕES 


a) MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
. onde se 16: 1300.06.04 - Delegacia Federal de Agricultura/Amapa 
leia-se: 1300.06.01 - Delegacia Federal de Agricultura/Amapã 


"* . onde se 16: 1300.21.03 - Centro Nacional de Engenharia Rural-CENEA 
leia-se: 1300.21.03 - Centro Nacional de Engenharia Agrícola-CENEA 


PARTE II 
A EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO E 
“A SITUAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA FEDERAL 


ab 


” em 
s 


é 
o 


E: 


A Lei nº 7.053, de 06 de dezembro de 1982, editou o 
Orçamento para o Exercício Financeiro de 1983. 


A Receita foi estimada em Cr$8.989.000.000.000,00 - 
(ingressos do Tesouro) e a Despesa fixada em igual importância. 
Nasceu a peça orçamentária de 1983, assim, rigorosamente equili 
brada. 


As receitas e despesas não dependentes do Tesouro , 
previstas e autorizadas para as entidades da administração indi 


| “reta e fundações instituídas pelo Poder Publico, somaram o va- 


lor de Cr$1.058.300.000.000,00. Trata-se de organismos que se 
nutrem de recursos por eles mesmos gerados, ou alimentados por 
outras fontes, obviamente excluídas as Transferências da Uniao. 
A peça orçamentária espelhou, por via da agregação desses valo- 
res, a soma de Cr$10.047.300 milhões 


A chamada lei-de-meios bipartiu-se em dois Anexos 
compreendendo, o Anexo I, a estimativa da Receita,e, o Anexo IL, 
a autorização da Despesa. Completa-a o Anexo III, identificador 
da Programação de entidades supervisionadas (autarquias, empre- 
sas publicas, sociedades de economia mista, fundações subvencio 
nadas e outros beneficiários de valores consignados no Orçamen- 


to Geral). 


Admitidas tão-somente as receitas e despesas deriva 


das da própria gestão do Tesouro, deste modo se consubstancia O 


quadro das previsões e realizaçoes: 
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE 1983 
RECEITAS E DESPESAS DO TESOURO 
CONFRONTO ENTRE A PREVISÃO E A REALIZAÇÃO 


sa ESPECIFICAÇÃO dra REALIZADO IDIFA Z 
A (B) B/ A 


8.989.000.000 


I - RECEITA 11.779.847.503|] +31 
Receitas Correntes 8.774.108.000/11.577.596.571 +32 
pre da Receitas de Capital 214.892.000 202.250.932|] - 6 
Ar 
II - DESPESA -.104.585.323|] +23 
Despesas Correntes 8.537.106.422|] +45 
Despesas de Capital «567.478.901| +33 
Reserva de 
Contingência (*) 
SUPERÁVIT 675.262.180 


+ 
— 
ms 
m 
| 


“(*) A realização estã compreendida em Despesas Correntes e Des 
pesas de Capital. 


As receitas e despesas de entidades da Adminis - 


tração Indireta e fundações subvencionadas foram qualificadas em 


instrumentos orçamentários adequados (Anexo III), segundo a 


lei. Os procedimentos de execução estão revelados em Balanços 


e peças demonstrativas componentes do 29 Volume dos Balan- 


ços-Gerais da União, Parte Il. Tais organismos estao sendo 


considerados em tópico oportuno, neste relatorio. 
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CRÉDITOS SUPLEMENTARES 


(AUTORIZADOS) 


A Lei nº 7.053, de 06 de dezembro de 1982 (ou lei- 
-de-meios) deferiu competência ao Poder Executivo, através do 
artigo 59, III, para 


“abrir creditos suplementares, mediante utiti- 
zaçao dos necursos adiante indicados, atê o Limite 
correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do 
total da despesa fixada nesta Lei, com as seguin- 
tes ginatídades: 


Essa faixa de 25%, aplicada ao total da despesa au 
| torizada no artigo 19, de Cr$10.047.300.000.000,00, permitiria 
| ' ao Executivo suplementar o Orçamento em Cr$2.511.825.000.000,00, 
utilizando como fonte de recursos compensatórios, de um lado |, 
a Reserva de Contingência e, de outro, a anulação parcial ou to 


“| tal de dotações ou créditos adicionais autorizados em lei, se- 
FP gundo o art.43, $ 19, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 
=" 1964. 

O 
o Por outro lado, e por via da Lei nº 7,124, de 19 


|| de setembro de 1983, foi o Poder Executivo autorizado a abrir 
5 créditos suplementares até o limite de Cr$1.903.900.000.000,00, me- 
| diante a utilização de recursos provenientes do excesso de ar- 
recadação de receitas ordinárias do Tesouro Nacional, ao amparo 
PF do item II, $S 19, do artigo 43,da Lei nº 4.520, de 17 de março 
— de 1964. 
É. A soma dessas autorizações legislativas permitiu 
fossem abertos créditos suplementares até o limite, portanto,de 
Cr$4.415.725.000.000,00, no decurso de 1985: 


053/82 (Lei-de-Meios) 


RR 


Soma........cereserrccrrraro  4.415.725.000.000,00 


(ABERTOS) 


Com apoio nos veículos de autorização legislati- 
va pôde o Executivo abrir créditos suplementares, ao longo de 
1983, no valor liquido de Cr$4.362.498.250.394 500, assim desdo - 
E yrado: 


Cr$1,00 
A conta do excesso de arrecadação... ..... 2.336.422.159.394 
Mediante compensação de créditos 
q Das nesses sócrcrrese 2.397.336.991.000 
] 4.733.759.150.394 
E Menos: suplementações feitas a Re 
E serva de Contingência.................. 371.260.900.000 
Valor total das Suplementações.......... 4.362.498.250.394 
RM! | Ea 
Em face de haver sido concedido o limite de 


Cr$4.415.725.000.000,00, fica evidenciada a não utilização da 
parcela remanescente, de Cr$53.226.749.606,00. 


O Orçamento de 1985 apresentou-se, em síntese |, 
'* quanto à posição líquida da despesa, desta maneira: 


ne DR cias sir crseern isso 8.989.000.000.000 


Suplementação com efetivo reflexo 


no aumento da despesa autorizada...... 2.336.422.159.594 


Total do Orçamento mais Suplemen- 


MR Na cedo cm coquicssbendoso 11.325.422.159.394 
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CRÉDITOS ESPECIAIS 


Créditos Especiais foram abertos pelo Executivo ' 
“Sob permissão legislativa, em benefício dos seguintes Ministé - 
- rios, no valor total de Cr$5.154.666.000,00: 


Po 


“MINISTÉRIO DA SAÚDE 
E. para reforma do Instituto Nacional 


RE" do Câncer 
RE NUE, de 13/06/83........ccrccvess 950.000.000,00 


* MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
—  . para reformulação do sistema peni- 
tenciário 
RENA, de 17/08/83...0.0.00ccccc.v.. 1.000.000.000,00 


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 


o 
o 


“- para desenvolvimento das atividades 
da Fundação Universidade de Rondo- 
nia 
BEI NO 7124, de 19/09/83.........00.0000.0.. 390.000.000,00 


“A 


'nd + 
A 
- 


MINISTÉRIO DA SAÚDE 


ç 


Bi 

1 A - para interiorização das ações sani- 

f tárias e implementação da rede de 

dr suprimento e distribuição de sangue 

e hemoderivados 

E LEI Nº 7153, de 01/12/83.........cceceee 2.814.666.000,00 
4 $.154.666.000,00 
”, 

E Os créditos especiais descritos foram amparados 


a) . 
- pelo produto da anulação de dotações orçamentarias €, 


— lo excesso de arrecadação. 
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Não houve reabertura de créditos especiais vigen- 
s no último quadrimestre de 1982. 


4 
V 


| CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS 
PERES p O 


des Nenhum crédito extraordinário foi aberto no exer- 
ício de 1983. 
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DESPESA AUTORIZADA 


(TOTAL) 


q Em conseqliência das modificações havidas no 
"* campo da Despesa Autorizada, consoante já ' se demonstrou, 
- a despesa total autorizada se fixou no limite máximo de 
— 0r$11.330.576.825.394,00, a saber: 


Orçamento Inicial..... De oa a E 4 8.989.000.000.000,00 


Mais: Créditos Suplementares 


Rida. cols ce. 2.336.422.159.394,00 
ME senrsocmsosico» 11.325.422.159.394,00 
o Mais: Créditos Especiais........ 5.154.666.000,00 
“A ca Total da Despesa Autorizada..... 11.330.576.825.594,00 
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Nenhuma inovação foi efetivamente trazida para o 


"* campo da execução orçamentário-financeira, em decorrência do De- 
creto nº 87.978/82. 


A norma contida no artigo 21, qual seja a de restrin 
-* gir o aumento de capital de empresa pública e sociedade de econo 
mia mista para apenas quando haja dotação específica no Orçamen- 


- to, tem o papel de rememorar diplomas legais existentes. 


De igual forma, a vedação do uso de recurso orçamen- 
tâário no mercado financeiro — artigo 22 — € objeto do Decreto- 


EE SLei nº 1.290/75. 


Em suma, o Decreto nº 87. 978, de 24 de dezembro de 
1982, baixado para disciplinar a execução do Orçamento do Exerci- 
cio Financeiro de 1983, limitou-se a reproduzir os preceitos tra- 


dicionalmente inseridos em semelhantes editos anteriores. 


no an Ei tua 
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o" O novo esquema de classificação da Receita Orçamen 
“tária, divulgado atraves do Decreto-Lei nº 1.939, de 20 de maio de 
1982, foi rigorosamente respeitado nos procedimentos contábeis e 
e administração financeira. 


A Lei nº 7.053, de 06 de dezembro de 1982, que es- 
“timou a Receita e fixoua Despesa da União para o Exercício Finan- 
“ceiro de 1983 (Lei-de-Meios), reproduziu, em seu artigo 29, o 
“desdobramento (Anexo I) das Receitas do Tesouro, igualmente espe- 
lhado nos Balanços-Gerais da Uniao de 1983, como segue: 


Sr 


E Em Cr$1.000 


RECEITAS CORRENTES/PREVISÃO ................... 


Receita Tributária...........ccccccceecererees 6.563.581.000 
p. ' Receita de Contribuições.............cccccero 1.818.830.000 
Rm ceita Patrimonial..............c.ce ss. c e... 152.000.000 

Receita Agropecuária..........cccccereceereces 306.200 

E: Receita Industrial.............cccccccereeeres 1.213.000 
RA MR de Serviços: ....ccccscerccrccrcrrecccs 61.896.000 
|| Transferências Correntes..........cccereeeeros 71.590 

“M DR NECEItasS.s2iccccccrcrrrcroscnocccrcrcos 176.210.210 

RECEITAS DE CAPITAL ....-.eeeeeeececeseesees 214.892.000 
RECEITAS DO TESOURO-TOTAL........ccccceremeees 8.989,000.000 

e 


Esse é o motivo pelo qual entre algumas rubricas 


' de Receita não hã correspondência entre os anos de 1982 e 1983 
“alguns títulos de 1982 foram banidos em 1983 e outras denominações 


A 


Ê. substitutivas surgiram em 1985. 
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E O comportamento da Receita Orçamentária e seus des- 
- dobramentos estã retratado nas seguintes demonstrações: 


mo 


y 
K E, 


EM CR$1,00 

COMPOSIÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 
RO BONRENTES. ssscscecescccccrcrrsso 11.577.596.571.581 
RECAI DAL. cacos cercorc rr coro 202.250.932.191 
SOMA DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA.......... 11.779.847.503.772 


A arrecadação geral da Receita superou a estimativa, 
de Cr$8.989.000.000.000, em 31,0%, quase 1/3. 


4 COMPOSIÇÃO DE RECEITAS CORRENTES 


DR scans cssecressstsscsso 8.836.691.236.728 
4 RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES................ 2.400.486.179.039 
MN RECEITA PATRIMONIAL..................... 90.480.072.785 
NEN INCAGROPECUÁRIA.................... 1.044.350.974 
RRRRRNIENTAE. ca sassesscccscecesio 1.941.520.065 
RRRRRNNICOS. sc sass ssa riscs co $1.654.235.178 
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES.........c... 00. 85.684.292.314 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES............... 109.614.684.498 
SOMA DE RECEITAS CORRENTES............- 11.577.596.571.581 

| COMPOSIÇÃO DE RECEITAS DE CAPITAL 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO.........ccccseees 200.171.563.492 
| ALIENAÇÃO DE BENS......... RR e cd ca 1.696.971.226 
| AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS........c.c.-- Co J82.397.475 
E SOMA DE RECEITAS DE CAPITAL....... «+++ 202.250.932.191 
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34. 34 0AI20IMOS 


— TRIBUTÁRIA 


" 


Impostos........cccccrerr rss opa erta 
RR enem nec csseserriser reco De a 
“Contribuições de Melhoria......... Vais 

Das » Ds De res Fwa deco aaa 


RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 


RAÇÕES SoCiais...........0...o.. 
RR Contribuições Econômicas.............. 


RECEITA PATRIMONIAL 


E Ra Imobiliarias........ccccc aos 
14 Receitas de Valores Mobiliários....... 
A '* Outras Receitas Patrimoniais.......... 
E cr csDessrcesposesosossoccocs 
a» 

es 

— RECEITA AGROPECUÁRIA 

4 Receita de Produção Vegetal........... 


Receita da Produção Animal e Derivados 


RECEITA INDUSTRIAL 


Receita da Indústria de Transformação. 
Receita da Indústria de Construção.... 


8,469.402.498,031 
367,288,425,473 
313.224 
8.836.691.236.728 


90. 


044 


644. 
.841. 
486. 


198. 
76. 
155. 
072. 


147 


480 


609, 


067. 


370.710 
808.329 
179.039 


595 
524 
666 
785 


946. 


516. 


917 
283.057 


1.044.350.974 


1.941.435.545 


84.520 
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1.941.520.065 
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RO Guúdo socsccccscssssccsccccasos 554.339.409 

* Serviços de Processamento de Dados ....... 117.346.737 
Serviços Contr.Anal.Mercad.Drog.Med.Aliment. ..... 445.675.494 
Serviços RR TOSLO à. PSL DO. PS. d Ti - 7.906.239.952 
Ras Administrativos ..c.cccccccrucccs. 865.330.126 
DNC ACIONALS seccscccrcerccccssas 043.891.535 
Rs Meropecuários ..........cccc.. cu 345.436.186 
Serviços Consult.Assist. Téc.Anal.Projeto ..... 158.556.755 
Serviços Reg.Marcas, Patentes, Transf.Tecnolog. .. 3.817.563.819 
Tarifa de Utilização de Farois ........... 877.284.374 
RM RE RODOrtuátrias ....ccccscrccccrsss 167.468.404 
(Demais Receitas de Serviços) ............ 231.589.777 
DO ednausaucessssac coro ci ico 51.654.235.178 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 
Transferências Intragovernamentais ....... 85.682.006.336 
Transferências Intergovernamentais ....... 1.300 
Transferências de Instituições Privadas 2.275.000 
Transferençias do Exterior .........c..... 5.458 
Transferências de Pessoas .........ccceeos 4.220 
DR nana sanar os pro cos atua 85.684.292.314 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

Multas e Juros de Mora .........cccreecees 61.846.181.221 
Indenizações e Restituições .....«ccccecues 9.288.052.116 
Receita da Dívida Ativa ......ccccrececeos 12.057.310.174 
Receitas Diversas .......ccccreerececeseos 26.423.140.987 
ses ec e. o 109.614.684.498 


RECEITA DE SERVIÇOS 


*. 


Serviços Comerciais ...... MD Eve vas ca NT 


E CIBANCOITOS ..ccccccscrscccscscos. 


34.506.362.146 
1.017.150.464 
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SEGUNDO AS REGIÕES ARRECADADORAS 


O perfil da arrecadação de receita orçamentária apre 
regionalmente assim: 


“Cr$1,00 


PE 1 
RREO AM, AP, PA, RO e RR)-...... 174.251.229.416 1,48 
DEM ' 
* NORDESTE 
" (AL, BA, CE, EN, MA, PB, PE, PI, 
E. 
ad “RN e DS cs a REC sas es. q 695.037.151.424 5,90 
“SUL 
RR E SC)..i....so.......... 1.007.981.225.985 8,55 
* CENTRO-OESTE 
RO ME e MS)............... 2.970.174.606.754 25,22 
— SUDESTE 
NOME RJ e sP)............... 6.932.403.290.193 58,85 
100,00 


11.779.847.503.772 


UNIDADES FEDERATIVAS MAIS EXPRESSIVAS 


As Unidades Federativas mais significativamente ar- 


recadadoras da Receita Orçamentária são as seguintes: 


A 
[5 


AGASLIMA AIAÁMIMADÃO ATI A 


CcASOGAG 


As 4% | , 


“ 


noigaT"92>83 


“ARA 
RCA | emo 


Dag 


2a 
* SÃO DM nr nordnacusvescs 


| 3.849.061.914.710 32,67 
| - DISTRITO FEDERAL/DF.......... - | 2.869.873.036.024 24,36 
- RIO DE JANEIRO/RJ......... «| 2.291.306.668.930 19,45 
CO MINAS GERAIS/NG....... ig A 737.681.124.436 6,26 
) - RIO GRANDE DO SUL/RS.......... 510.165.723.293 4,33 
E RRNNMANA/PR................. Eca 361.931.007.766 3,07 
RRRERNAMBUCO/PE................. 252.118.536.234 2,14 
RR... 227.632.446.400 1,93 
E RNBRANTA CATARINA/SC........... A 135.884.494.926 1,15 
DEMAIS UF's (18) COM ARRECA- 
! DAÇÃO INFERIOR A 13.......... 544.192.551.053 4,64 
y 


sn asnsaseccc escore. 11.779.847.503.772 100,00 


ARRECADAÇÃO POR UNIDADES EDERATIVAS 
EM RDEM 
Por ordem alfabética de Unidade Federativa arre- 


cadadora, a receita orçamentária teve o seguinte desempenho em 
1983: 
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RECEITA ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE FEDERATIVA 


—s Maeda... cosocno soca cs. 4.777.194.262 


LA E acesas ee do. 28.019.016.197 
— TREE "gongo 5.190.503.969 
IMAZONAS ........eseereseress 69.969.155.312 
RR... RE. 227.632.446.400 
PBARÁ .ecrererererererereetos 88.561.906.585 
ISTRITO Ras». .869.873.036.024 
RRNRRTO SANTO ..........:... 54.353.582.117 
FERNANDO DE NORONHA ......... - 

RR... 56.251.251.491 


RANHÃO ....ccccoo coco. 17.566.036.704 


MATO GROSSO ....... BRR 20.944.319.596 
MATO GROSSO DO SUL .......... 23.105.999.643 
RRRNRERAIS ....>........... | 737.681.124.436 
RR er so 83.223.257.987 
RR o... ES sa 23.629.088.246 
RR so ....... 361.931.007.766 


RR um ess essere cc... 252.118.536.234 2,14 


RR a. 14.844.246.158 0,13 
ENO DE JANEIRO .............. 2.291.306.668.930 19,45 
“RIO GRANDE DO NORTE ......... 23.206.134.223 0,20 
RENRO GRANDE DO SUL ........... 510.165.723.293 4,33 
CC TEA 8.981.599.446 0,08 
RR us... 2.109.518.440 0,02 
RNNEANTA CATARINA .............. 135.884.494.926 1,15 
RR scr. 3.849.061.914.710 32,67 
CC 19.459.740.677 0,17 


TOTAL GERAL. .............. 11.779.847.503.772 | 100,00 
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E, A receita das principais Unidades Federativas, em 
83, mostra o seguinte desempenho: 


Cr$ milhões 


| RECEITA 1 SOBRE 
ARRECADADA O TOTAL 


32,7 
24,4 
19,4 
6,3 
4,3 
3,1 
9,8 


A arrecadação do exercício de 1982 tivera o seguin 


“te comportamento: 


O O Oiii Cr$ milhões 
RECEITA 1 SOBRE 

| UNIDADES DA FEDERAÇÃO ARRECADADA O TOTAL 

BRO .................. 

RNNNIO DE JANEIRO ............. 

=. ENNENETO FEDERAL ........... 

4 MINAS DR ras: Do a a 
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Os números acima alinhados trazem à baila, desde 
“logo, a informação de que o Distrito Federal, assumiu, em 1985, 0 
Bs lugar na arrecadação da receita desalojando o Estado do Rio de 


E Janeiro dessa honrosa posição, que sempre detivera. 
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Curioso é notar a pequena variação havida nos de- 


s Estados, que mantêm praticamente a mesma classificação per- 
tual do ano de 1982. | 


, Sera, não obstante, verdadeiro o 29 lugar conquis 
ado pelo Distrito Federal? 


Podemos assegurar que não. O Imposto sobre Opera 
ões de Crédito, Câmbio e Seguros e Relativos a Títulos e Valo- 
es ; (codinome IOF) e o Imposto sobre a Exportação, aquele no va- 
lor de Cr$785.416.483.914,00 e este no de Cr$212.625.219.877,00, 
ontinuam a ser considerados como se no Distrito Federal tives- 
em sido recolhidos. Esse montante de quase 1 trilhão de cruzei- 
os — e que praticamente representou 11,29% da Receita Tributã- 
ia (Cr$8.836.691.236.728) de 1983 — foi arrecadado nas dife - 
ires Unidades Federativas pelos agentes financeiros, mas,trans 
erido diretamente ao Banco Central do Brasil, com matriz em Bra 
llia-DF. 


Em virtude disso, a Receita do antigo Imposto so- 
e Operações Financeiras (hoje Imposto sobre Operações de Crédi 
to etc.) e de Exportações é concentrada em Brasília, em prejuízo 
d: real posição dos Estados no desempenho arrecadador. 


E. Em nossos relatórios anteriores temos chamado a 
“atenção para essa anomalia, que reclama urgente corretivo. Nada 
“se tem feito, no entanto. Ninguém se preocupa com a aberração que 
“distorce o quadro arrecadador e percentual dos Estados, notada - 
“mente São Paulo e Rio de Janeiro, nos quais a coleta desses tri- 
butos, como se sabe, é preponderante e significativa, sem falar 
de Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Bahia, Paraná e outros. 


Fique aqui registrada, pela terceira vez seguida , 
“nossa repulsa ao quadro teratológico que somos obrigados a produ 
Rair, baseado em números oficiais colhidos no balancete setorial 


do Ministério da Fazenda e registrados por nossa contabilidade 
Es “e que longe estã de exprimir a correta fisionomia da verdade. 
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“pensamento de um alto executivo norte-americano, 


ind 


Paciência, pois. 
dy K “a - - o . 
Nosso intuito, no caso, lastimavelmente coincide 


| "Como subir na vida sem fazer força", segundo o qual 


"o memorando é expedido apenas para 
guandanmos a cópia, e não para ser necessa- 
niamente tido peto destinatario”, 


divulgado 
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R Afigura-se-nos oportuno mostrar o quadro comparati- 
das Receitas hauridas nos exercícios financeiros de 1982 


A em termos de incrementos nominais, sem levar portanto em 
nta a taxa inflacionária do ano de 1983. 


SN ECIFICAÇÃO 


ceitas ( 
nas de Capital .......... 
PRE t+: p 

eceita Tributária ........... 


6 ia to Ê 
ce: ta de Contribuições ..... 


E deh 684,3 306,0 

109.614,7 - 
a 200.171,6 324,9 
en 1.697,0 323,2 
tização de Empréstimos ... 382,4 30,8 
ostos PDA AR 8.469.402,5 133,0 
TEEM FPP 367.288,4 56,6 


RE RAL X 
“Contribuições de Melhoria .... 0,3 
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ELENCO DE IMPOSTOS 


Os impostos que formaram a Receita Tributária são 
Ê | ; 
s seguintes, em ordem decrescente de representatividade: 


NiMpPOSTOS VALOR 
CR$1,00 
[à POSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS 
Ene RRRNER NATUREZA 2 sc. 4.044.178.406.213 
* Pessoa RERRREE LAS. Jus. Si 286.632.762.380 
| Pessoa Jurídica ........ 1.763.981.600.777 
Ngido na Fonte ........ 1.993.564.043.056 
Ee DSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS .... |2.299.752.960.839 
MPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO 
E SEGUROS E RELATIVAS A TÍTULOS E VALORES 
CPP RCE ERR 785.416.483.914 
“IMPOSTO RR ENNCINTAÇÃO» - - .s e» csecc cs... 490.058.165.48] 
IMPOSTO. ÚNICO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA ....... 271.172.755.799 
IMPOSTO SOBRE A EXPORTAÇÃO ................. 212.625.219.877 
“IMPOSTO ÚNICO SOBRE LUBRIFICANTES E COMBUS- 
* TÍVEIS LÍQUIDOS E GASOSOS E ADICIONAL ..... 192.355.490.898 
IMPOSTO ÚNICO SOBRE MINERAIS ......ccceeeooo 88.811.950.719 
“IMPOSTO SOBRE OS SERVIÇOS DE TRANSPORTE RO- 
* DOVIÁRIO INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL ... 82.277.364.052 
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A CIRCU - 
| LAÇÃO DE MERCADORIAS ........cccsecceeeeoo 2.493.021.908 
| IMPOSTOS EXTRAORDINÁRIOS ........cccttteee 261.976.658 
“IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS. 18.121.178 
— IMPOSTO TERRITORIAL RURAL ...cceceseeeeeeeos 580.495 


SOMA qe ce crc conto 8.469.402.498.051 
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RENDA 


mn O Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer. 
reza estã assim subdividido: 


o 
o Em Cr$1,00 


ME CISTRAS ss cpsse cd cscsá 286.632.762.380 
Pessoas Jurídicas ....ccccrsures 1.763.981.600.777 
Ro. FORCES cuscscoersacsio 1.993.564.043.056 
CO PERA PARAR 4.044.178.406.213 


A estimativa de Cr$2.282.000 milhões, foi ultrapas- 
a em 77%. Em relação ao ano anterior, em que a arrecadação re- 
Cr$1.456.861.998.738 o crescimento significa 178%. 


PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 


O Segundo maior tributo, Imposto sobre Produtos In- 
strializados, responsabilizou-se pela coleta no valor de 
$2.299.752.960.839, superior em 12% à previsão de  Cr$1.950.000 
lhões. Em 1982 o ingresso estampou Cr$1.063.687.691.805. O aumen 
) percentual registra em favor de 1983 a marca de 1164. 


IOF 


O Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Se- 


os e Relativas a Títulos e Valores, terceiro maior tributo : 


e timado em Cr$960.000 milhões e arrecadou Cr$785.416.483.914 |, 
e 
Val 


dt 
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inferior à previsão. Por outro lado, comparado à arrecadação 
Cr$555. 879. 190.928 em 1982, produziu mais 414. Recorde-se que 
a e tributo, em 1982, era denominado "Imposto sobre Operações Ê 
ceiras" (IOF). 


E Este é o quarto maior imposto. Sua arrecadação em 
983 consignou Cr$490.038.165.481, contra uma estimativa de 


Cr$400.000 milhões, ultrapassada em 22%. Comparado a 1982, cujo 
ngresso mostrou Cr$233.803.531.258, cresceu 1094. 


| ERGI 


Ec O Imposto Único sobre Energia Elétrica — 59 co- 
TI ado — responde por (Cr$271.172.755. 799, 3% aquém da estimati- 
va, calculada em Cr$280.000 milhões. A adução de 1982, porém, no 
'* valor de Cr$127.375.017.109, ficou superada em 115%. 


a 


E 


EXPORTAÇÃO 


E O Imposto sobre a Exportação (69 colocado), esti- 


“mado em Cr$19.000 milhões, produziu a arrecadação no total de 
Cr$212.625.219. 877, 10193 a maior. Comparado a 1982, cuja marca 
“foi de Cr$7.052.023.191, o crescimento traduz-se em 29154. 
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O Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustíveis. 
mo 79 lugar e coloca Cr$192.355.490.898 no mapa de arrecada- 
“á E cou abaixo da estimativa (Cr$225.000 milhões) em 154. Com- 
do a 1982, cujo ingresso Eis cd Cr$111.774.684.049, o cresci 

sr 
tc nominal foi de 725. 


MINERAIS 


O Imposto Único sobre Minerais (84 posição) car - 
u Cr$88. 811.950.719, em contraste com a previsão de Cr$63.000 
1+ 0es, vencida em 40%. Cotejado a 1982, a que forneceu o valor 
ces 222.464.288, foi superior em 1384. 

ETA 


TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 


o. O Imposto sobre Serviços de Transportes Rodoviários, 
olocado no 99 patamar arrecadador, exibe a soma de (r$82.277.364.052, 
03 alem da previsão (calculada em Cr$36.000 milhoes). Posto em 
nfronto com 1982, quando gerou Cr$39.458.357.929, cresceu 1084. 


CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS 


O Imposto sobre Circulação de Mercadorias, arreca- 
| é ido pela União nos Territórios, situa-se em Cr$2.495.021.908 e 
“ocupa o 109 lugar. Permaneceu 7% abaixo de sua estimativa de 
7 Cr$2.670 milhões. Contraposto a 1982, cuja arrecadação atingiu 
A $1.296.151.805, progrediu 92%. 
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Os demais impostos — Impostos Extraordinários 


+ 
tos sobre Transmissão de Bens Imóveis e Imposto Territorial 


ral — não merecem comentário, em face de sua inexpressiva per 
nance. 
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As Taxas que igualmente constituiram a Receita 
lbutaria são, pela ordem de importância, as seguintes: 
Tas PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLTCIA.. 10.059.084.416 
n “TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE DERVICOS, a et vt daiea 357.229.341.057 
Z Co PPP PDA AE 367.288.425.473 


E No conjunto de Taxas pelo Exercício do Poder de 


Polícia vamos encontrar as Taxas de Migração, somando o valor 
» Cr$3.181.563.150; a Taxa de Inspeção Sanitária e Industrial 
as: Produtos de Origem Animal, somando Cr$2.380.673.353, a Taxa 
“de Inspeção e Fiscalização da Produção e do Comércio de Sementes, 
* somando Cr$347.595.879; a Taxa de Inspeção e Fiscalização da Pro 
* dução e Comércio de Fertilizantes Corretivos,somando (r$347.595,879; 
a Taxa de Inspeção e Fiscalização da Produção e Comércio de Fer- 
Ellizantes Corretivos, somando (r$165.572.125; a Taxa de Inspe- 
E ção e Fiscalização de Bebidas, somando (Cr$137.829.121; Taxa de 
a Fiscalização das Telecomunicações com (r$3.678.820.8753 e outras 
'& taxas de menor expressão. 
4 No bloco de Taxas pela Prestação de Serviços va- 
"mos encontrar a Taxa Rodoviária Única, com Cr$242.102.694.686; a 
— Taxa de Melhoramento dos Portos, com Cr$75.491.091.971; as Pen- 
| sões Militares, com Cr$23.419.529.482; a Taxa de Classificação 
“de Produtos Vegetais, com Cr$6.318.945.024; as Custas Judiciais 
É Com Cr$4.592.127.342; a Taxa de Exploração de Loterias com 
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RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 


o Dr 

Era 

RR Este grande título, responsável por ingressos no 
or de Cr$2.400.486.179.039, apresenta as seguintes principais | 


ERCE A 5" 


RRNERIBUIÇÕES SOCIAIS.-................ 1.051.644.370.710 
RRREERIBUICÕES ERUNUNTUAS. À. cceccs sucos 1.348.841.808.329 
2.400.486.179.039 


Os valores componentes de Contribuições Sociais |, 
RERO 5 AGA, aa 
Dr ordem de vulto, estao assim identificados: 


“CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE INVESTI- 


E Ci RR 670.200.537.455 


“CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO....... 225.379.201.966 
“Cora RRRRRENTDENCLA.. ..ccrsesic esc 132.851.673.841 
- COTA-PARTE DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL.... 15.959.116.683 

CONTRIBUIÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 

DO ENSINO PROFISSIONAL MARÍTIMO...... 4.027.033.917 

CONTRIBUIÇÃO PARA O ENSINO AEROVIÁRIO.. 3.217.779.675 

OUTRAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS........... — 9,027.173 


1.051.644.370.710 
EEE E DE 


As Contribuições Econômicas, também por ordem de 


" Significação, se desdobram conforme demonstrativo seguinte: 


2otnsmylomã. 20 


: E e 
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RR 


COTAS DE CONTRIBUIÇÃO SOBRE A EXPORTAÇÃO... 
SOBRETARIFAS DE TELECOMUNICAÇÕES .....iccio. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO 
RRRRRALSPIN ..................... 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE O CONSUMO DE AÇÚCAR E 
RRNNECIONAL ............... e hei 2 ha 
CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE REDISTRI - 
- BUIÇÃO DE TERRAS E DE ESTÍMULO À AGROIN- 
MRRENSPROTERRA e... 
COTA-PARTE DO VALOR DO PETRÓLEO BRUTO DE 
RRRENRO NACIONAL ......c.ccccososo.. 
 COTA-PARTE DA MARGEM DE REVENDA DOS COMBUS 
RN... 


“ 


- COTA-PARTE DOS PREÇOS DE REALIZAÇÃO DOS 
RE COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVOS ................. 
» CONTRIBUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO DAS 
DAN ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO ............... 
TAXA DE ORGANIZAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DO 
| MB MERCADO DA BORRACHA ...................... 


| COTA-PARTE DOS PREÇOS DE REALIZAÇÃO DOS 
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES DE AVIAÇÃO... 


4 


“Seguintes desdobramentos: 


VALOR 


531.655. 
234.813. 


157.928. 


148.002 


105.028. 


29.848. 


27.181. 


16.214. 


+ 

so 

—. 
+ 


A 
17.867. 
13 


1.548.841. 


TT es 


371.384 
015.778 


842.741 


«663.995 


001.126 


631.256 


808.329 


RECEITA PATRIMONIAL 


A Receita Patrimonial arrecadada se apresenta sob os 
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RE meses ......0. 209.752.138 

“Arrendamentos - SAR 39.341.308 

CP RPA REA 106.921.317 

ERNuêmios =.................4.030.139.389 

“Taxa de Ocupação de Imóveis 4.810.600.993 

“Outras Receitas Imobiliárias. 2.191.450 9.198.946.595 
Eres Repare 

ECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS 

— Juros de Títulos de Renda.. 123.406 


Rndos ................ 76.147.052.723 
RE Cipações ..-.......... 433.395 76.147.609.524 


vm 


ai 


UTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS 5.133.516.666 
E 86.774.022.912 


RECEITA AGRO RI 


A Receita Agropecuária compõe-se de apenas 2 (dois) 
tens: 


"RECEITA DA PRODUÇÃO VEGETAL ..........cco.o. 1.044.067.917 
ER 
“RECEITA DA PRODUÇÃO ANIMAL E DERIVADOS ...... 283.057 


Acentue-se que o baixo desempenho da arrecadação da 
Receita Agropecuária se deve ao fato de que, no Ministério da 
Agricultura, os ingressos a esse título são totalmente destinados 
“ao Fundo Federal Agropecuário, entidade autônoma diretamente vincu 


“lada ao Titular da Pasta. 
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BRvicos 
A A Receita Industrial, tal como a Receita Agropecuáã - 


é formada por apenas duas rubricas: 
er ; 


ITA DA INDOSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO....... 1.941.435.545 
ITA DA INDÚSTRIA DE CONSTRUÇÃO.......... 84.520 
Roo 1.941.520.065 
ER V: 
E 
ANS 
ERV 
ETEC | 
Ev RECEITA DE SERVIÇOS 
sa / 
VIÇOS COMERCIAIS 
erviços de Comercialização 
de Medicamentos ...... PRE 34.462.865.843 
erviços de Comercialização 
de Livros, Periodicos, Ma- 
terial Escolar e Outros... 15.602.846 
Outros Serviços Comerciais. 27.893.457 34.506.362.146 
k Br) | 
RVIÇOS FINANCEIROS: 
Juros de Empréstimos ...... 326.987.053 
“Taxa pela Concessão de Aval 
| “do Tesouro Nacional ...... 688.131.633 
“Outros Serviços Financeiros 2.031.778 1.017.150.,.464 
SERVIÇOS DE TRANSPORTES 
Transporte Rodoviário ..... 3.582.586 
* Transporte Aéreo .......... 640 3.583.026 


rm 


RVIÇOS DE COMUNICAÇÕES .... 355.552 
ROS DE SAÚDE ........... 554.339.409 
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CT ERRA 
DE PROCESSAMENTO DE DADOS....... 

DE SOCORRO MARÍTIMO. ...... DELA 
DE METROLOGIA............ api 
BROS. sas 


“SERVIÇOS DE REPARAÇÃO, MANUTENÇÃO E 
RR... 
* SERVIÇOS DE CONSULTORIA, ASSISTÊNCIA 
| TÉCNICA E ANÁLISE DE PROJETOS.......... 
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO. .... 
"SERVIÇOS DE REGISTRO DE MARCAS, DE 
— PATENTES E DE TRANSFERÊNCIA DE TEC 
RR Se... 
SERVIÇOS DE REGISTRO DO COMÉRCIO......... 
TARIFA DE UTILIZAÇÃO DE FARÓIS........... 
MMRARIFAS AEROPORTUARIAS............cccco 
— TARIFAS DE USO DAS COMUNICAÇÕES E DOS 
AUXÍLIOS A NAVEGAÇÃO AÉREA EM ROTA. .... 
SERVIÇO DE CONTROLE E ANÁLISE DE MER- 
CADORIAS, DROGAS, MEDICAMENTOS E 
CO RO 
BRRITROS SERVICOS..................eee.... 


117. 
43. 
7.906. 
56. 
865. 


34. 
643. 
345. 


158. 


328.799 
346.737 
826.023 
239.952 
658.425 
330.126 

17.300 
419,136 
891.535 
436.186 


23.776 


556.755 
6.930 


TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 
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: A composição deste agrupamento 
— Cr$85.684.292.314 tem os seguintes elementos: 


no tota 


j de 


“Tod AD ad. 
. 200190 JOMDT 


EN TTARTZIMIMDA, 
E 3 okdaaenr ag é 
RPE, O SORO TAM aq o 
pq Om: + E TAROTIRIUCA 2091 
20 TARUDASOADA 20D1M 
Beta, ORIÁRAGAS JA oia 


RO (ez rénoa aa 20040 pi 
go A JAMAS R| Ao E: 
19408 1J2QÃ-94 209% & 
TZ I1DHA. 4 2007VAR 
AST Ad 4 CATUATAADS 
ATDOLOMO 
14 4d 2001VANEN 


INSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS: 
(Transferências da União) 
— Transferência de Recursos da Con 


ea 


tribuição para os Programas Es 

RECEIOS. amv... RE ANMNFE RE. “+ 
' sn - 

RmiEras Iransferencias........... 


TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 
“(Transferências dos Municípios) 

TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRI- 
CEEE 
'RA SFERÊNCIAS DO EXTERIOR...... a 
RANSFERÊNCIAS DE PESSOAS.......... 


8 
, a * 


MULTAS E JUROS DE MORA............. 
"| INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES........ 
RECEITA DA DÍVIDA ATIVA............ 
RRECEITAS DIVERSAS. ................. | 


“a 


- 83.056.672.245 


2.625.334.091 85.682.006.336 


1.300 


2.275.000 
5.458 

4.220 
85.684.292.314 


OUTRAS RECEITAS CORRENTES 


Sob este titulo figuram as seguintes rubricas: 


61.846.181.221 
9.288.052.116 
12.057.310.174 
26.423.140.987 
109.614.684.,498 


CINTUAMANSIVODANTHS BAT: 
(oBinb eb: 65 end onórs s 
noS-sb zoetuasA sb sionsrotê 
23 cometas 20 TEM bo tud 


io ER SA : | 


caniondrrannaE  esrad 


2 TÚ TAM one PATI l 
em id iu cui, eciondtotar 
JO TUTITeMI IA PA Iouagaã ra 
O TuÍTÃa DÊ ng - do 
ess dd em ALRP RES 


ç 
As Dna das de Capital, derradeiramente, 
assim concebidas: 


ES DE CRÉDITO: 


| ações de Credito Internas... 141.611. 641.908 
e ções de Crédito Externas... 58.559.921.584 200.171.563.492 
| -38.559.921.584 


A 


NAÇÃO DE BENS: 


Feio, de Bens Moveis..... Dei 127.977.313 
lie ação ra Bens Imoóveis....... 1.568.993.913 1.696.971.226 


4x 


M DE EMPRÉSTIMOS....... | 382.397.473 


202.250.932.191 
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ps O Instituto de Colonização e Reforma Agrária-INCRA, 
iculado ao Ministério Extraordinário para os Assuntos Fundiários, 
p Rio. em 1983 o seguinte desempenho relativamente ao Imposto 
o Rural (ITR): 


RECADAÇÃO DE EXERCÍCIOS 
O iores a 1983: 


Em Cr$ 1,00 


DRE COILUTAS.cavcsrccrtcorococcsccsos 1.798.361.719 
DR mma sssacestorcssoccccostoseroo 448.601.062 
O SE iadals ra a ao 2.246.962.781 


RR CADAÇÃO DO EXERCÍCIO 
“Fiscal de 1983: 


Integralmente em favor das Prefeituras........ 10.412.996.845 
BOBO cancsecr sua ss! vob 12.659.959.626 


A Distribuição desses ingressos assim se comportou: 


Prefeituras (1.798.361.719+ 10.412.996.845).... 2.211.358.564 
DO nam ascocs o ssaco cora cacrccosecoceço 448.601.062 
COMA ad ensa ndo dad CARS 12.659.959.626 


a Assinale-se que, por força da Resolução do Senado 
* Federal nº 337, de 27/09/83, aprovando decisão do Supremo Tribu- 
"nal Federal, foi suspensa a parcela de 20% do produto do ITR em 
“favor do INCRA, motivo pelo qual a arrecadação de 1983, como se 
"observa, foi totalmente repassada às Prefeituras. 


O, — les dis zação 


O quadro a seguir mostra, pormenorizadamente, as 
Unidades da Federação beneficiadas com à arrecadação do tributo , 
“assim como os valores relativos a anos anteriores a 1983 e do pró 


prio ano de 1983. 
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Confrontada com 1982, cuja arrecadação marcou 
03,5 milhoes, a coleta de 1983 correspondeu ao aumento de 
Ressalve-se, contudo, em favor do ano de 1982, que a 
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não cobriu todo o exercício. 
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EINSOCIAL 


& Como se disse no Relatório do exercício anterior, o 
R Fundo de Investimento Social-FINSOCIAL, de que trata o Decreto - 
— -Lei nº 1940, de 25 de maio de 1982, é administrado pelo Banco Na 
— cional de Desenvolvimento Econômico e Social-BNDES. 

4 

E 

E 


Os elementos por nos obtidos junto ao gestor permitem 
y descrever as operações realizadas durante o ano de 1983, com to- 
" das as minúcias a nosso alcance, a saber: 


(Cr$ milhoes) 
DESPESA 


MRENHIR AÇÕES 


SALDO DISPONÍVEL EM 31/12/1982 
ARRECADAÇÃO EM 1983 
APLICAÇÕES EM 1983: 


BNH 47.500,00 

CEME 12.740,9 

DNOCS 3.673,66 

BNB 2.900,0 

Fundo de Assistência ao Educando 40.000,0 

ENDE 4.400,0 
Fundação SESP | 2.857,0 

IAPAS | 4.088,0 
+ INAN | 40,754,6 
É INCRA 6.900,0 
| LBA 8.218,0 
| Ministério da Educação e Cultura | 1.621,1 
Ministério da Saúde 6.900,1 
Ministério do Interior | é. 000,0 
SUCAM 11. 155,4 
| SUDENE | 119.503,0 
, SUDESUL 2.400, 0 
Estado de Alagoas | 901,5 

| Estado da Bahia | BUU sl 
) Estado da Paraíba | - 990,3 
Estado de Pernambuco UV U 

Estado do Paraná | é ,1 

Estado do Rio Grande do Norte UV pu 
É Estado do Rio Grande do Sul prt 
' Estado de Santa Catarina db oo 
Estado de Sergipe . , | poli 
Territorio do Amapa TT 
853.547,8 

71.759,0 


SALDO PARA 1984 Ee SA E ag de o 


| 
| Somas 821.759,00 821.759, 
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TATãO: 


FINOR 

CC FINAM 

FISET: 
Winsti+; Pesca 

dc y EM À Turismo 
Reflorestamento 
GERES 

EMBRAER 

MOBRAL 


= id ativos fiscais deduzidos do imposto de renda de 
Er esratça: ao amparo do Decreto-Lei nº 1.376, de 12 de dezem- 
974, mostraram em 1983 o seguinte desempenho: | 


1.956.256,9 
4.766.528,0 


96.146.917,0 


cursos a alguns fundos, na seguinte proporção: 


RECURSOS DO PIN: 
FINOR/BNB 
FINAM/BASA 
OUTROS/BNB 


FINOR/BNB 
FINAM/BASA 
OUTROS/BNB 
OUTROS/BASA 


RECURSOS DO PROTERRA: 


95.385.065,6 
38.572.192,1 


70.006.726,2 


63.642.507,3 
25.687.905,4 
23.342.801,7 


23.342.801,7 


Em Cr$1.000 


141.600.408,0 
57.225.444,0 


102.869.701,9 


2.979.617,7 
11.421.872,0 


21.616.131,0 
337.713.174,6 


Por outro lado, o PIN e o PROTERRA transferiram também . 


203.963.983,9 


136.016.016,1 
339 .980.000,0 
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E resumo, os programas beneficiados com incentivos aii 
soa jurídica receberam a apreciável alocação de recursos . 
se 678 bilhões de cruzeiros, como o demonstra esta discrimina | 

E ; Em Cr$1.000 


A da opção de pessoa jurídica 337.713.174,6 
Através de contribuições do PIN e | 
* PROTERRA * 339.980.000,0 


677.693.174,6 


No campo dos incentivos fiscais de pessoa física não 
e qualquer arrecadação. 

Saliente-se que esse benefício em favor de pessoas fisi 
, instituído desde 1967 pelo Decreto-Lei nº 157 (daí o nome de 
] 157), foi revogado por força do Decreto-Lei nº 2.065, de 26 
outubro de 1983. 
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A EXECUÇÃO DA DESPESA 


A A Despesa Realizada à conta de recursos orçamentá- 
'“ rios da União, inobstante fixada no marco de (r$11.330.576.825.394,00, 
- comportou-se no limite de apenas Cr$11.104.585.323.599,00. Os 
— créditos nao utilizados, decorrentemente, corresponderam a 
—  Cr$225.991.501.795,00. 


Os grandes valores da despesa se espelham assim: 


E Cr$1,00 
= "= 
MNCREDITOS AUTORIZAÇÃO REALIZAÇÃO 
Orçamentários 
— e Suplementares........ 11.325.422.159.394 |11.099.430.851.505 
q 
DS ses ssericscico 5.154.666.000 5.154.472.094 
MM san css. cs 11.330.576.825.394 |11.104.585.323.599 


| A realização da despesa compreende os recursos ema 


nados de receitas vinculadas a programas especificos. 


2 Sob o ângulo da classificação por classe economica, 


a posição é esta: 


CATEGORIA ECONÔMICA - Cr$1.000 PARTICIPAÇÃO 
Despesas Correntes.... 8.537.106.422 774 
- Despesas de Capital... 2.567.478.901 234 


DO doa o: E. 11.104.585.323 1004 
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A despesa realizada engloba a parcela de 
c 15918. 351.447.861,00, que se relaciona a empenhos emitidos e 
| ão liquidados nem pagos no exercício, cuja inscrição se fez em 
“conta de Restos a Pagar de 1983. 
: Os dispeêndios do Poder Legislativo consumiram 


Crs100, 518 bilhões, significando 0,9% do total. 


O Poder Judiciário utilizou Cr$101,947 bilhões,ou 
“sejam 0,95. 


O Poder Executivo administrou gastos de Cr$10. 902,121 
Eiihões, correspondendo a 98 24. Nesse total, contudo, estã in- 
E — cluída a despesa de Encargos Gerais da União (Cr$1.300,492 bi- 
— Ihões), as Transferências a Estados, Distrito Federal e Municíi- 
— pios (Cr$2.064,176 bilhões), e os Encargos Financeiros (Cr$1.485,931 
— bilhões), e os Encargos Previdenciários (Cr$967,092 bilhões). Es 
EF ses valores devem ser deduzidos do custo do Poder Executivo, que 
— passarã finalmente a ostentar os dispêndios em seu próprio âmbi- 
A to, na quantia líquida de Cr$5.084,430 bilhões (45,81). 


“ As Despesas Correntes, com Cr$8.537,106 bilhões , 
superaram o indice de 1982, quando expressaram a soma de 
Cr$3.521,783 bilhões. O crescimento acusa 142,4%. 


As Despesas de Capital, com Cr$2.567,479 bilhões, 
postas em cotejo com 1982, quando acusaram Cr$1.097,988 bilhões, 
subiram 133,6%. 


As Despesas Correntes estão decompostas nos se- 


guintes históricos: 
Cr$ milhão 


Despesas de Custeio ........... 1.835.593,146 
Transferências Correntes ...... 6.701.513,276 


Despesas Correntes ...........- 8.537.106,422 
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As Despesas de Capital são formadas pelos seguintes 


Cr$ milhão 


Meat imentosrs.: usasse seNREvo 820.077,645 
inversões Financeiras.....ccccus 359.389,885 
Transferências de Capital....... 1.388.011,370 
Despesas de Capital............ . | 2.567.478 ,900 


a 


Dentro de Despesas de Custeio, vamos encontrar os 


uso ms 


seguintes elementos: 


Eq 
Cr$ milhão 


PesBoldgisa. .dácesccccrocrroccoo 1.126.115,006 
Material de Consumo...... 154,h65 248.638,564 

Serviços de Terceiros 
EMEMESTÃOS. 2 snes is Pálbadio po idh 457.911,670 

Diversas Despesas de 
: DRE. suas cerasantsc o vás ad 2.927 ,906 
“MM ; Despesas de Custeio............. 1.835.593,146 


Sob Transferências Correntes vamos encontrar: 
Cr$ milhao 


Transferências Intragoverna- 
2.547.017,021 


DS cnpesvosiconevacao co aab 
= Transferências Intergoverna- 
MEntdisSscsseccs cito, O qui A 2.054.745,931 
| y Transferências a Instituições 
3 Privadas... .cccococomnsecc egos $43.408,456 
Transferências ao Exterior.....- 19.828,058 
Transferências a Pessoas... .. «++ 916.883,092 
Encargos da Dívida Interna.....- 291.037,606 
Encargos da Dívida Externa... «+» 207.214,553 
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Contribuição ao PASEP......... 
Diversas Transferências 
COTTENTES.. cc. 


Transferências Correntes...... 


116.878,499 


4.500 ,059 


6.701.513,275 


Sob as Despesas de Capital, vamos localizar as se- 


Cr$ milhão 


, JK E]DoÕOoo20522222222202002220200 2200000000 0000000000 a a 


— INVESTIMENTOS 
obras e Instalações.......... a 
Equipamentos e Material Per 
DR ms casacos cs 
Investimentos em Regime de 
Ra Especial............. 
Constituição ou Aumento de 
CP PPP PPRRRRTE 
Raversos Investimentos......... 


INVERSÕES FINANCEIRAS 
Aquisições de Imoveis.......... 
Aquisições Títulos Represen 

tativos Capital ja Integra 
avr menessoscccoco. 
Constituição ou Aumento de 
Capital de Empresa Comer - 
cial ou Industrial............ 
Concessão de Emprestimos....... 
Depósitos Compulsórios.......... 
Diversas Inversoes Financeiras. 


TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 
Transferências Intragoverna, 
mentais.......... Dobocnsese os 

“Transferências Intergoverna 
mentais..........ccccccrcc ces. 
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43.365,632 


69.255,703 


467.228,665 


240.074,605 


153,040 


2.469,389 


158,930 


296.097,490 


| 23.577,304 


35.533,000 
1.553.772 


716.668,491 


190.470,847 


820.077,645 


359.389,885 
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Es: A Despesa por Função, segundo a ordem decrescente de 
gnificação, assim se mostra: 


Cr$ MILHÃO ; 


à 
a 
E 
3 
ae 


Im nistração e Planejamento......... 2.482.551,416 28,35 
esenvolvimento Regional............. 1.527.983,97] 13,76 
ssistência e Previdência....... Ms 1.396.192,885 | 12,57 
ransporte............ DR ES não vcs 1.328.412,329 11,96 
RE CURENTA..=c.cscccccccc cc. 1.133.493,046 10,21 
Jefesa Nacional e Segurança Pública.. 1.108.087.155 | 9,98 
gricultura............. ER Ga ae 680.474,346 6,13 


nergia e Recursos Minerais.......... 553.598,526 4,99 
jaúde e Saneamento.............cccoo. 265.787,526 2,39 
f dustria, Comércio e Serviços....... 173.096,482 1,56 
Es Exteriores-................. 104.005,567 0,94 
CO TETE PD 95.121,403 0,86 


RR 2 suuaancoo............ 94.219,769 0,85 
Rara... nes... e.... 89.654,091 0,81 
RR es Do... 48.177.539 0,43 


* Habitação e Urbanismo................ 23.729.272 0,21 


11.104.585.323 100,00 
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As despesas de pessoal se  situaram em 
— crss. 325.044,906 milhões ou sejam 29,9%, sobre a Despesa Rea- 
lizada. 
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" = nd 


Comparadas a 1982, quando espelharam o valor de, 
Cr. 506.306,122 milhões, mostram o crescimento de 120 5,784. 


E. As despesas de pessoal e suas repercussões se 
- originam das seguintes rubricas: 


Ur , + - 
ES TE 


| Cr$1.000 
| ADMINISTRAÇÃO DIRETA 


RR sus scrccs pcs sos 487.883.990 
| Pessoal Ds so pasa ssusvios 601.363.030 
* Obrigações CO De PD 36.867.986 


E! Remuneração de Serviços Pessoais... 1.363.813 1.127.478.819 


E. TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 
“Transferências Operacionais 


RESSodl e Encargos Sociais........ 827.680.587 
Subvenções Econômicas 

Pessoal e Encargos Sociais........ 248.037.167 
Contribuições Correntes 

Pessoal e Encargos Sociais........ 688.044 
Transferências Operacionais 

a Territórios 


Pessoal e Encargos Sociais........ 27.306.152 1.103.711.950 


TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 
Transferências a Estados e ao DF 


aj 293.202 
Pessoal e Encargos Sociais........ 190.2953.20 


TRANSFERÊNCIAS A PESSOAS 
DM as bssagesu cs cccvoo Da saia CEDAR 606.661.826 
274.944.750 
21.854.359 903.560.935 
3.325.044.906 
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A O contraste entre a Receita e a Despesa desde logo 
e em evidência o superávit orçamentário de Cr$675.262,2 milhões 
o. | 


Cr$ milhão 


Co 0 ARS PN 11.577.596,6 
CD DD 202.250,9 11.779.847,5 
ESPESA REALIZADA 

RRENTES....................... 8.537.106,4 
RR .............. 2.567.478,9 11.104.585,3 
SUPERÁVIT ORÇAMENTÁRIO | 675.262,2 


POUPANÇA DO SETOR PÚBLICO 


A poupança do setor público é demonstrada através 


“dos seguintes elementos: 
| Cr$ milhão 


F 


BE(=) DESPESAS CORRENTES.........ccccccceecrererees 8.537.106,4 


MERECEITAS: CORRENTES............... ES AR DAR 11.577.596.6 


| SALDO EM CONTA CORRENTE........cccccceeeees 3.040.490,2 
MRNNRECEITAS DEJEAPITAL..........eoeeeceeeeeeoo> 202.250,9 
| RECURSOS PARA FORMAÇÃO DE CAPITAL... .......+ 3.242.741,1 


(5) DESPESAS DE CAPITAL........ccceeeeeseeereeres 2.567.478,9 
e SUPERÁVIT ORÇAMENTÁRIO. ......ccececeeeeeero 675.262,2 
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TRANSFERENCIAS 
DO ORÇAMENTO FISCAL PARA O MONETÁRIO 
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IAS DO ORÇAMENTO FISCAL PARA C IRIAMEN EU MONETARIC 

Segundo o Relatório sobre o Desempenho da 

Economia (fonte: Instituto de Planejamento Econômico e Social- 


- IPEA), as transferências do orçamento fiscal em favor do orçamen 
to monetário estão assim sintetizadas (vide página 285 deste vo- 
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Cr$Sbilhoes 
- Para cobertura de subsídios e encargos 
da dívida pública interna federal... 2.696,0 
- Para atender a dispêndios de empresas 
DM nada nacy ta custtoorc cce no 3.091,0 
5.787,0 
: As pesquisas por nos efetuadas junto a Secre- 


* taria de Controle das Empresas Estatais-SEST indicam os seguintes 
' beneficiários desses recursos com trânsito pelo Tesouro Nacional: 


“a. 


RB: CrSbilhões 

AREAS DIVERSAS: 

"| SISTEMA FEDERAL DE EDUCAÇÃO E ENSINO............- 677,6 
SISTEMA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA.... 434,7 
CO DDR OE ND 347,9 
MR SS css ereerrrreeca 403, 
CD RA ARDER 566,4 

28.9 

RRRRNERERAS. ..p.Deshocccecc ecc cccetreco 128,9 

- 3,2 
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A diferença de Cr$1.659,7 bilhões corresponde a en- 
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“FLUXO DOS BALANÇOS 


PRELIMINARES 


Mm Mister se faz conduzir desde logo o leitor às pági 
ae 153/155 de nosso Relatório do exercício anterior, onde abor 
ivamos a singular figura dicotômica dos "fundos especiais autô- 
mos" ou "fundos contábeis" subordinados, de um lado, à adminis 
ração direta, mas, por outro, dotados de competência para gerir 
: ec rsos orçamentários, financeiros e patrimoniais como se & ad 
ministração indireta pertencessem. 

E Agrada-nos dizer que os frutos do aperfeiçoamento 


à começam,a partir de 1983, a ser colhidos. Chegaram os primei 
“ros balanços dos chamados "Fundos" mostrando a Receita e a Despe 
saãe, também, a posição do Ativo e Passivo — fato que sobrema 
“meira enriquece o conhecimento das operações realizadas pela Ad- 
ministração Federal e na maior extensão possível. 


Congratulamo-nos, porisso, com os gestores desses 
* organismos dotados de administração autônoma e que elaboraram pe 
Eça contabil identificadora das operações especiais sob sua dire- 


— ta responsabilidade. 

a 

ae FUNDOS ESPECIAIS AUTÔNOMOS 

Ê (PRIMEIRA INCORPORAÇÃO) 
E 


Os pioneiros fundos especiais autonomos que res- 
- ponderam a nosso apelo e consequentemente colaboraram para que 
ludêssenos incorporar-lhes os balancetes, constituem o seguin- 
— te elenco: 
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“Fundo de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 
“Fundo Centro Gráfico do Senado Federal 


JUSTIÇA ELEITORAL 
“Fundo Partidário 


HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS/PR | 
Oo 

Fundo de Administração do Hospital das Forças Armadas 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO/PR 

Ea Fundo da Reforma Administrativa 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


— Fundo Federal Agropecuário 

- Fundo de Eletrificação Rural de Cooperativas 
Ea 

'* Fundo Geral do Cacau 


— MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
- “Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 


— MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
* Fundo de Educação Especial 
Fundo de Coordenação Nacional de Ensino Agropecuário 
Fundo Especial de Estudos e Pesquisas Educacionais 
- Fundo de Construção e Equipamentos Escolares 
Fundo de Direito Autoral 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 


MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 
Fundo do Exército 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Ativida- 
des de Fiscalização-FUNDAF 

à Fundo Especial de Administração de Empresas Incorporadas 


Fundo Especial de Treinamento e Desenvolvimento-FUNTREDE 
| 
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NISTÉRIO DA JUSTIÇA 


findo de Imprensa Nacional 
“ 
AZ < 47 PR 


INISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 
Fundo Especial de Reajuste de Estrutura de Preços dos Combustí- 


“veis e Lubrificantes 


a" 


ndo Nacional de Mineração 


Nan: j "7 
STÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
ia indc Central de Medicamentos 


STÉRIO DA SAÚDE 
do Nacional da Saúde 
undo Especial da Superintendência de Campanhas de Saúde Pública 


* MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
- Fundo da Marinha Mercante 


Mi) 
“SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES 
' Fundo Especial do Serviço Nacional de Informações 


Ê Sob essa auspiciosa expectativa, resta-nos esperar 
"| que, um dia, todos, sem exceção, venham a compor os Balanços- 
* -Gerais da União, a fim de que a Contabilidade Pública possa de- 
" monstrar, em toda a plenitude, o universo de todos quantos dete - 
“nham ou sejam responsáveis por dinheiros, bens e outros | valores 
“do Erário — e não somente uma parte da constelação. 
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Er, Como resultado do acolhimento dos balanços levanta 
ae pelos administradores de órgãos autônomos, e incorporados ã 
arte II do Volume 29 (Balanço das Autarquias, Fundos Especiais 
Autônomos, Empresas Publicas e Fundações), podemos divulgar os 
eros correspondentes a ingressos e dispêndios das operações 


típicas praticadas por esses entes atípicos: 
E FU 


Cr$1.000 


INGRESSOS DISPÊNDIOS 


MINISTÉRIO/ÓRGÃO 


NADO FEDERAL 


Enio de Informática e Proces- 
' Samento de Dados do Senado Fe 
CE PPP PP 513.516 32.775 
-* Fundo Centro Gráfico do Senado 


RR DosSlodssllsoco..... 478.431 116.004 
USTIÇA ELEITORAL 
Fundo ERPEIMATIO 2............ 185.615 107.831 


- HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS/PR 
— Fundo de Administração do Hos- 
RF pital das Forças Armadas ..... 1.407.060 272.253 


Ed SECRETARIA DE PLANEJAMENTO/PR 
á Fundo da Reforma Administrati- 


DO a sesectcsbscosvcoo 299.296 293.834 
' “MINISTÉRIO DA AGRICULTURA Ê. 

“Fundo Federal Agropecuário ... 6.522.716 4.814.752 
A Fundo de Eletrificação Rural RE sa 
Re Cooperativas ............. 6.853.886 3.727.366 

Rundo Geral do Cacau ......... 26.761.465 26.486.813 


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
— Fundo de Fiscalização das Te - 


RPOMINIÇAÇÕOS .ccccrsccccos 4.654.108 2.054.905 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
Fundo de Educação Especial ... 15.098 == 
- Fundo de Coordenação Nacional , 
de Ensino Agropecuário ...... 25.912 7.195 
— Fundo Especial de Estudos e a 
| Pesquisas Educacionais ...... 4.816 8 


Fundo de Construção e Equipa - 
ROS ESCOLaTeS J.ccecc.v... 
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undo de Direito Autoral....... 45.662 
enação de Aperfeiçoamento id 
de Pessoal de Nivel Superior.. 228.954 3.087 
E VISTÉRIO DO EXÉRCITO 
R RM EZErcito ::......0.... 100.289.035 33.679.890 
[NISTÉRIO DA FAZENDA 
ndo Especial de Desenvolvimen 
Ro e Aperfeiçoamento das Ativi 
rução desFiscalização......... 21.675.450, 16.941.333 
o Especial de Administra - 
“ção de Empresas Incorporadas.. 2.967.627 967.515 
ido Especial de Treinamento e 
pia RO E RAD 640.618 602.926 
INISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 
E endo de Amparo à Tecnologia .. 21.070.212 18.358.700 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
* Fundo de Imprensa Nacional 2:24 STA 2.003.428 
M MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 
+ Fundo Especial de Reajuste de 
q strutura de Preços dos Combus 
EBiveis e Lubrificantes ....... 1.161.748.741 « 160.752.757 
- Fundo Nacional de Mineração ... 598.001 354.122 
INISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E 
— ASSISTÊNCIA SOCIAL 
— Fundo Central de Medicamentos.. 50.364.519 44.698.621 
— MINISTÉRIO DA SAÚDE 
* Fundo Nacional da Saude ....... 1.639.535 959.711 
; Fundo Especial da Superintendên 
|| cia de Campanhas de Saúde Pú - 
. a  ousesssn cce. Tio Ts -- = 
— MINISTERIO DOS TRANSPORTES N = 
- Fundo da Marinha Mercante ..... 428.032.098 403.051.437 
SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES 
E Fundo Especial do Serviço Nacio ca OR 
e Re Informações ...c.ccc... 6.445.921 2.655.696 
| a Mas Cc... 1.845.699.035 722.965.684 
4 
4: Os Fundos Especiais Autônomos incorporados ao Ba- 


'lanço-Geral, e não constantes, porém do 29 Volume Parte Il, 
“ER À 
' Seus valores assim representados: 
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—  MINISTERIO/ÓRGAO o tNoRESSOS À DISPEÊNDIOS 


sm 


75.152 726 
[INISTÉRIO DA AERONÁUTICA 
Fundo Aeronáutico ............. 295.498.831 262.492.769 
MINISTÉRIO DA MARINHA 
7.986.532 8.031.917 
MINISTÉRIO DO TRABALHO 
Fundo Especial de Bolsas de Es- 
CE PREPARA 1.423.352 576.038 
een siso 304.983.867 271.101.450 
E i Acresça-se, ainda, o Fundo Rotativo da Camara dos 


“Deputados com Cr$451.773 mil de ingressos e Cr$88.489 mil de dis 
- pêndios. 

2 Temos, em conseqliência, o seguinte quadro global 
“dos recursos geridos à conta da anômala figura de Fundos  Espe- 
— ciais Autônomos: 


14 DISCRIMINAÇÃO INGRESSOS DISPÊNDIOS 
— BALANCETES (Volume 29 - Parte II) 
” INCORPORADOS AO BALANÇO-GERAL 

— (não constantes do Volume 29)........ 


— FUNDO ROTATIVO DA CÂMARA DOS DEPUTA- 


1.845.699.055 1.722.965.684 


: 
304.983.867 271.101.450 


88.489 


q CR PE 2.151.134.675 1.994.155.623 
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Os saldos financeiros dos Fundos Especiais Autôno 
stão assim especificados: | v 


A DE DDS Nude sos 393.855 
q DEDOS sessao 156.979.052 
Ci EE PE PER 157.372.907 


E: À Resulta, em suma, que permaneceram em poder dos 
estores dos Fundos é cima Autônomos (r$157.372.907 mil. 


- Esse é o montante ocioso e integralmente ausente 
aixa do Tesouro Nacional, conquanto originário, na quase to 
E idade, do Orçamento Fiscal. 


E à EE E importante observar que a soma de Cr$1.994,155.623 
1 foi despendida à margem das normas de realização da despesa 
Rs? afrontando, inclusive, a concepção Funcional-Programáti 


à do Orçamento. 


Lembramos, por oportuno, a nossos legisladores a 


“imprescindível urgência do reexame das leis. 


Ep 
“sm 


Penoso é admitir o uso dos dinheiros públicos 
“por via de mecanismos que facilitam e até estimulam a criação 
- de gastos adversos à política de combate à inflação. 
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(MUTAÇÕES) 


Durante o ano de 1983 ocorreram as seguintes alte- 
rações no campo das entidades da administração indireta: 

SEC RETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
“Exclusão: FINAME-Agência Especial de Financiamento Industrial 
so : Por estar incluída no movimento do BNDES 
— Inclusão: Companhia de Desenvolvimento de Barcarena-CODEBAR 


“MINISTÉRIO DO EXERCITO 
— Exclusão: PRÓLOGO S/A-Produtos Eletrônicos 
"* Motivo : Por estar incluída no movimento da IMBEL 


“MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
- Exclusão: Superintendência Nacional da Marinha Mercante-SUNAMAM 
—* Motivo : Por haver sido transformada em Fundo da Marinha Mercante 


“MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 


Inclusão: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior-FAPES 


- MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 


Inclusão: Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Eq Qualidade Industrial 


MINISTÉRIO DA MARINHA 
|. Inclusão: Empresa Gerencial de Projetos Navais 


MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 


Ed 
= 
: Inclusão: Fundação Abrigo Cristo Redentor 

EA Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor-FUNABEM 
|) Fundação Legião Brasileira de Assistência-LBA 

Ê 
Ea 


MINISTÉRIO DO TRABALHO 
Inclusão: Conselho Federal de Fonoaudiologia 


Todos os balanços aqui recebidos foram incorpora - 
dos aos Balanços-Gerais da União/1983 e divulgados na Parte [1 
— do Volume 29. 
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VISÃO DOS DISPÊNDIOS PÚBLICOS 
POR ENTIDADE 


VISÃO DOS DISPÊNDIOS PÚBLICOS POR ENTIDADE 


Tivemos oportunidade de afirmar, no tópico "Plano de 
s Único", deste relatório, que o novo instrumento contábil pa 
E Orçãos da Administração Direta representava para nós esperan 
| crença de que os dispêndios públicos pudessem ser identifica- 
“Segundo os organismos realmente destinatários das alocações. 


: O quadro a seguir mostra, num aspecto, que nosso an- 
O foi concretizado e, noutro, como o Orçamento viu as dotações 
icadas por tipo de entidade: 


E Cr$1,00 
ERAS RAÇÃO FEDERAL 
| MINISTRAÇÃO DIRETA 
flidados Orçamentárias e Ges 
toras (ou Administrativas)... 5.044.713.459.032 
“Ma 
Fundos Especiais Autônomos 
ao EBtabi lidade NPOpria)...... — 26.043.972.470 5.070.757.431.502 
MINISTRAÇÃO INDIRETA 
RM snes... 1.568.351:587.644 
Empresas Públicas............. 981.950.047.627 
Sociedades de Economia Mista.. 603.494.456.869 
“Fundações Subvencionadas...... 427.201.724.353 3.580.997.816.493 
4 SOMA DA UNIÃO......... 8.651.755.247.995 
a snbacs os... 1.485.057.762.422 
CP 648.253.737.052 
ADISTRITO FEDERAL............... 136.631.609.915 
INSTITUIÇÕES PRIVADAS-PATS..... 182.882.609.902 
“INSTITUIÇÕES PRIVADAS-EXTERIOR. l 4.356.313 


4 


— TOTAL DA DESPESA REALIZADA... 11.104.585.323.599 
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SALDO DE 1982............ 
SALDO PARA 1984.......... 


A movimentação das contas do Tesouro Nacional 


RECEITA 


77.763.524.568 
19.532.440.545 


19.688.415.937 
116.984.381.050 


3.375.757.908 


120.360.138.958 


“ses grandes agrupamentos, a seguir. 


Cr$1.000 
DESPESA 


75.269.962.126 
36.687.960.876 


2.028.764.078 


113.986.687.080 


6.373.451.878 
120.360.138.958 


Passemos a decompor os valores contidos nes- 
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Este grande agrupamento, com a Receita no valor de 
r$77.763.524.568 mil e a Despesa de Cr$75.269. ota 126 mil, des 
E a-se nestes títulos: 


Cr$1.000 
RECEITA DESPESA 
“RECEITA ORÇAMENTÁRIA.......... 11.779.847.504 
DESPESA ORÇAMENTÁRIA EM PROL: 
— (Cr$11.104.585.323.599,00) 
RR o... 5.070.757.432 
- DE ENTIDADES FEDERAIS........ 3.580.997.817 
RRRRESTADOS. .................. 1.485.057.762 
RRRRMRINTICIPIOS................ 648.253.737 
DO DISTRITO FEDERAL.......... 136.631.610 
DE INSTITUIÇÕES NACIONAIS.... 182.882.610 
DE INSTITUIÇÕES ESTRANGEIRAS. 4.356 


- OPERAÇÕES DE ENTIDADES FEDERAIS.. 63.832.994.162 62.171.309.668 
"FUNDOS ESPECIAIS AUTÔNOMOS.... 2.150.682.902 1.994.067.134 


77.763.524.568 75.269.962.126 


sa Não podemos nos furtar ao prazer de exibir, pela pri 
meira vez na história da Contabilidade Pública Federal, como re 
sultado concreto da nova concepção do Plano de Contas Ônico, a 
“despesa do Orçamento Fiscal subdividida pelos diferentes orga - 
nismos beneficiados, como se ve na demonstração ora oferecida 

Sabe-se agora, por exemplo, que a despesa realizada em proveito 
da administração direta da própria União, no valor de 
p: Cr$5.070.757.432 mil, corresponde a somente 45,66% do total. Os 
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Com a Receita de Cr$19.532.440.545 mil e a despe 
« 2 Cr$56.687.960.876 mil, o agrupamento se apresenta com a 
Re identificação: 


Cr$1.000. 

E RECEITA DESPESA 
NGRESSO/E DISPÊNDIO EXTRAORÇAMENTÁRIO. . 183.170.105 157.050.276 
BENTES FINANCEIROS. .................... 13.104.922.812 31.082.788.010 
NT! Raso sus. quo É 1.970.974 51.834.137 
ISTADOS, DISTRITO FEDERAL E MINICÍPIOS.. 438.401 460.547 
ENTIDADES........ RS Go ez 34 245.125.056 252.936.588 
RR mo ss eos cien erro 5.986.813. 197 5.142.891.318 
19.532.440.545 36.687 .960.876 


* O vulto de OUTRAS CONTAS aconselha a que façamos 
O nstração de seu conteúdo: 


À Cr$1.000 

* COMPOSIÇÃO DE OUTRAS CONTAS RECEITA DESPESA 
E Diversos Responsaveis .........cccccc. 63.402.282 64.427.209 
Z Despesas a Regularizar .........io 5.394.872 5.395.101 
RN RRNCial ....s................ 67.688 38.575 
RRRNEStOS a Pagar ........................ 918.898.132 172.089. 189 
Em Serviço da Divida a Pagar ............. 2.351.159 48.810 
* Depósitos de Diversas Origens ......... — 570.514.085 543.798.063 
Co DES PAP NR RR 163.837.876 164.891.222 
E Encargos Sociais ..........eceeseeses 31.620.987 31.605.886 
| Valores em Trânsito ........ccceeeeers 1.470.669.507 1.457.921.381 
— Restituição de Receita ........ccee 2.745.788.841 2.702.675.882 

* Convênios a Qmprir .............. TI o 14.267.768 - 


5.986.813.197 5.142.891.318 
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| Este título, que sepultou, como se sabe, as anti- 
“a E é 
gas “contas denominadas "Transferências Financeiras" e "Transfe- 
rências Patrimoniais", tem a função de espelhar as operações fi 
anceiras que tenham diretamente afetado o Sistema, Patrimonial, 
quer na Receita, quer na Despesa. 


Br * SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR (1982) 


O saldo do exercício anterior, no valor de 
« rs 3. 375.757.908.381,00,esta representando os haveres imediatamen- 
te disponíveis do Tesouro Nacional em poder dos seguintes agen 
“tes consignatários: 


=. Cr$1.000 
DISPONÍVEL 
Bancos-c/Movimento ......cccccerees 164.671.227 
Repartições Fiscais-c/Arrecadação ... 55 
Bancos-c/Arrecadação ...... E PE 248.097.350 
a "Banco do Brasil-c/Recolhimento - 
a MEMRETIOS socsccrercorescrccscovccs 44.697 
o Banco do Brasil-c/Recolhimento - 
: RR pe ssssacerencsesa 99.186.944 
: Banco do Brasil-Agência Centrali- 
A DT TA ah due etepecocsdonenvo 9.024.850 
X Banco do Brasil-Agência Centro/DF-... 760.704 
Entidades Federais ....ccceeemeemeo 2.628.981.594 


k a Fundos Especiais Autônomos couvbovcUvo 23.897.412 3.174.666.106 
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cos-c /Convenios NS Gun ps Corno mao 639.694 

Bancos-Programas Especiais ........... 197.982.854 

Bancos-Serviço Dívida Externa ........ 784.568 

Pa cos-Depósitos e Cauções ........... 144.923 
* Suprimento de Fundos ..........cccc 1.559.763 201.091.802 
— Soma ecconccono conocer... .... 3.375.757.908 


SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE (1984) 


E. O valores monetários em poder de agentes do Tesou 
| Nacional, ao findar-se o ano de 1983, assim se explicam: 


Disrenrv 
* Bancos-C/Movimento DO sara menta «vi 168.873.56] 
Eliede Bancária-Arrecadação ......... e? 604.890.739 


A Banco do Brasil-c/Recolhimento- Inte- 
À DM e ssenesserenceso rr socrcroccsccos 2.301 


Banco do Brasil-c/Recolhimento-Capital — 477.866.575 
Banco do Brasil-Agência Centralizadora | 3453.495.198 


Res Pederais ..cseccercccriccoro 4.300.813.726 
Fundos Especiais Autônomos ........... 157.372.907 6.053.313.007 
— VINCULADO 

RR ENNOS Soccocexccsscosescccs 2.861.703 

Bancos-Programas Especiais ........... 311.915.229 

Bancos-Serviço da Dívida Externa ..... 3.086.917 

Bancos-Depósitos e Cauções ........... 2.165.587 

Bancos-Depósito Judicial ............. 70.206 

Suprimento de Fundos .......ccceeeees O 89.229 — 320.138.871 
Soma ...cce.. DORMS Ja elos svenc cep aê 6.373.451.878 


Outro fato positivo a destacar: o montante de Su- 


primento de Fundos (dinheiros em poder de agentes pagadores) es- 
ava representado, em 31 de dezembro de 1982, por Cr$1.539.765 mil 
jais de 1,5 bilhão de cruzeiros). Esse valor caiu vertiginosa - 
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te, 1 31 de dezembro de 1983, para apenas Cr$39.229 mil (39 
ne 's e 200 e poucos mil cruzeiros), mercê da rígida discipli 

] ixada por nossa Instrução Normativa nº 04/82, que restrin- 
Eiortenente a proliferação das despesas públicas pagas por 
mento de fundos. Houve, é claro, como sempre, reclamações 
ca dessa restrição. Os números provam que inúmeras despesas, 
O Pealizadas pelo processo mais cômodo, passaram a ser 
“mm através do normal processamento da despesa (empenho , 

quidação e pagamento). 
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LETRAS DO TESOURO NACIONAL 


Te As Letras do Tesouro Nacional, emitidas com a fi- 
lidade de obter recursos de antecipação da receita, tiveram 
a operações conduzidas assim: 


sn 


ed 


“A 


“SR Cr$1.000 
E SALDO MECRRERCICIO-DE 1982 :..csccssesece so 1.460.000.410 
a EMISSÕES ani sss essas cêriscsa 5.720.000.000 
TE 7.180.000.410 
RR os =. sms ses esiã. 5.980.000.260 
RRRNENDIPARA 1984 .......c.... een... 1.200.000.150 


AGENTES FINANCEIR 


O movimento das contas de Receita e Despesa do Te 
“souro Nacional a cargo de seu agente financeiro, o Banco do Bra 
“sil S/A, estã compreendido no demonstrativo seguinte, onde | se 
* exibe o saldo ''a descoberto'!, em 31 de dezembro de 1985, de 
— Cr$212.101.808.606,00. Esse valor negativo, contudo, estará se- 
* guramente atenuado pelos números da arrecadação em trânsito no 
próprio dia 31 de dezembro. 
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ATIVO E PASSIVO 


O Balanço Patrimonial — vivo quadro a espelhar os 


ON! 
ultados colhidos na gestão orçamentário-financeiro-econômi- 
vas 


do exercício Ra acumuladamente, a posição derradeira da 
tienda federal, com a identificação do saldo do Patrimônio — 
». ' - E . 

ituido do seguinte arcabouço: 


Cr$1.000 


PASSIVO 


Ce ge 37.619.996.709 8.130.416.387 

RR scans. 229 73.360 

PERMANENTE, o PS 429.564.222 | 28.275.451.448 
RR assa ......... 156.866.728 ' 
RRRRRES........o.... E is 4.383.105.915 é 

CO PR POD 93.398.299.966 79.418.284.769 

“ 135.987.833.769 [115.824.225.874 


“a 


“SALDO PATRIMONIAL 
—* (resultado positivo)...... Ê 
135.987.833.769 [135.987.833.769 


20.163.607.895 
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O agrupamento FINANCEIRO é decomposto, por sua vez, 
“Seguintes elementos: 


“a | 


Cr$1.000 
PASSIVO 
PECIs «| 6.053.313.007 
Bad. ot 320.138.871 
AVES! 31.246.544.831 
E é! 8.130.416.387 


37.619.996.709 8.130.416.387 


DISPONÍVEL 


| O conjunto DISPONÍVEL explicita os haveres monetá- 
“rios prontamente disponíveis pelo Tesouro Nacional, em 31 dezem- 
- bro de 1983, no montante de mais de 6 trilhões de cruzeiros: 


Cr$1.000 
TÍTULOS VALOR 
E Bancos -Movimento..... DR A Epa Sa 168.873,56] 


“Rede Bancária-Arrecadação............ 604.890.739 
“Banco do Brasil-Arrecadação.......... 821.362.074 
Matidades Federais:........ccccc.c... 4.300.813.726 
157.372.907 


“Fundos Especiais Autônomos........... 
A 6.053.313.007 
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O bloco corresponde a haveres também monetários de 
“a em bancos ou em poder de agentes pagadores (caso de. 
no “imento de fundos), sempre adstritos ao implemento de uma 
obrigação: 

E 

E “AS IA Ag PARA a 2.861.703 


BANCOS -PROGRAMAS ESPECIAIS.................... 311.915.229 
O e servico DA DÍVIDA EXTERNA............. 3.086.917 


Os osrosrros DR as rss aciisas sean es 2.165.587 
Eos- ME RMINHAL...cccercrecnsceseos 70.206 
JPRIMENTO Moses tes ccnesessresateos 39.229 


320.138.871 


REALIZÁVEL 


O compartimento REALIZÁVEL abriga, por fim, encer- 
- Trando os valores ativos do grupo FINANCEIRO, estas rubricas: 


Cr$1.000 
| AGENTES FINANCEIROS-DEVEDORES................. 31.051.999,107 
"| ENTIDADES FEDERAIS-DEVEDORAS.................. 39.964.369 
ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E 
| MUNICÍPIOS-DEVEDORES...............cccccc o. 201.453 
OUTRAS ENTIDADES-DEVEDORAS.........cccuceeeros 153.061.686 


— DIVERSOS RESPONSÁVEIS....... DO tt aa o E 
1 31.246.544.,830 
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As quatro primeiras contas representam haveres não 
tários da União junto a Agentes, Entidades Federais, outras 
ras de governo e Entidades não Federais, passíveis de reali-. 
TR D. À conta de Diversos Responsáveis refere-se a imposição de 
esponsabilidade a gestores ou ordenadores de despesa, susceti .- 


a. 


el, outrossim, de cobrança. 
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Este título encerra o grupo FINANCEIRO (no Passivo) 
eéêa representação dos seguintes valores passivos, ou os crédi 
tos de terceiros perante a União: 


Cr$1.000 
Cs 4 Ne 905.515.901 
* SERVIÇO RR A PAGAR...... cc. ces: 3.079.328 
* DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS................ 36.330.475 
RR AUSENTES... ...ccco o... co... 38 
E insrnações CO EDIR 444.998 
RE) ENCaR cos DO iss sis sis emacs 22.474 
- VALORES EM TRÂNSITO............cccccseeceereo 246.493,852 
3 RESTITUIÇÃO DD cre css camas titivaso 44.885.893 
» AGENTES FINANCEIROS-CREDORES........ccccrecos 6.789.178.975 
ENTIDADES FEDERAIS-CREDORAS.......cccceereeoo 49.514 
MN OUTRAS ENTIDADES-CREDORAS.........cccccececoo 90.147.171 
RNNBONVÊNIOS A CUMPRIR. ..........ccccc cc ccccso. 14.267.768 


8.130.416.387 
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E A conta de RESTOS A PAGAR, incrustada no grupo de 
LIDADE, apresenta o seguinte desempenho: 


E - Cr$1.000 
IVO 

O DO EXERCÍCIO DE 1982.. 158.706.958 
a: da » 

NSCRIÇÃO - 1983.... 918.351.448 


deu 


Eno Mo vá 1.077.058.406 
PAGAME TOS E BAIXAS - 1983.: ' 171.542.505 


DO PARA 1984... 905.515.901 


PENDENTE -CREDORES 


| Estes grandes títulos do Ativo e Passivo mostram os 
lores de, respectivamente, Cr$229 mil cruzeiros,que correspon 
a Despesas a Regularizar (impugnações de despesa realizada, 


portanto) e Cr$73.360 mil, referentes a estas contas: 
Ber: os Cr$1.000 


PERAÇÕES-LEI nº 2426/55 2.038 


NCIAMENTO DO ALGODÃO 1.117 


E RENNGLAL., or. 10.205 
73.360 
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E O agrupamento PERMANENTE reúne, no Ativo e Passivo 
EIRO, os seguintes valores: 


Cr$1.000 


Ben: 290.099.130 
Bens Móveis................ 139.465.092 
Do 0. | | 429.564.222 

RSS 

E | 

| PASSIVO PERMANENTE 

ívida Fundada Interna 24.419.496.546 

Dívida Fundada Externa | 3.855.954. 902 
28.275.451.448 


CRÉDITOS 


Es Este agrupamento congrega, exclusivamente no Afivo 
“do Balanço Patrimonial, a soma de Cr$156.866.728 mil, derivada 
“desta compilação: 

k Cr$1.000 
Eva nd TER] 
“DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 
“DEVEDORES- PARCELAMENTO DE DÍVIDAS 16.481.708 


“RESPONSÁVEIS POR DANOS ado 
156.866.728 


140.384.768 
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Somos compelidos a deixar aqui, tal como já o fizê- 


mos no ano anterior (pag. 161 do Relatório de 1982), nossa 
ei a sobre o lento processo de cobrança da Dívida Ativa da 


“sa 


Eryro 
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Ro Cr$1.000 | 
REM pY: | | 

ALDO DE 1982...... a para EA SR É 75.410.336 
NSCRIÇÃO EM 1983...... POTAEIVOS. pus mista é 80.037.960 


RAT 11 155.448.296 
83: 
DR ia aos 11.734.655 
- CANC RR ass cereeso 3.328.873 15.063.528 


140.384.768 


E q A cobrança efetuada em 1983 corresponde a apenas 
“15,56% do saldo transportado de 1982. 

Ee: 

RP: Se fizermos a agregação do saldo de 1982 com o to- 
“tal das inscrições feitas em 1983, o esforço percentual cairá pa 
— ra 7,54%, apenas. 


Ea) 

k A recuperação dos tributos inscritos em Dívida Ati- 
E va continua a se processar de forma visivelmente tarda: na reali 
"dade, o saldo em 31 de dezembro de 1983 significou o crescimento 
“de 86,16% — quase o dobro da posição acusada ao findar-se o ano 


“de 1982. 
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Outro grande título do Ativo do Eitnnco Patrimonial 


* O ATIVO-VALORES. Abriga ele a soma destes componentes: 
Fi 


7 “ nt 


Cr$1.000 

| RRRARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA................... NA 4.009.056.937 
TITULOS RRNRTDA PÚBLICA: .scccscss cus. 158 
— TITULOS RRNMCEMENTOS. DIVERSOS... ....cccccscs 24.018 
SRP AD E as 203.282.856 

o ENERRA 2 ER Nope Po 97.390,63] 

— PARTICIPAÇÃO EM FUNDOS ROTATIVOS............ 55.697.768 
- PATRIMÔNIO-LIQUIDO-FUNDAÇÕES................ 1.174.622 
— OUTRAS RES ssa csomsssaiceseciss — 16.478.926 


4.383.105.916 


. Seria despiciendo dizer que .os valores acima identi 
* ficados constituem os haveres históricos das aquisições de títu- 
los acionários, de papéis da dívida pública, de documentos repre 
* Sentativos de valores investidos, de ouro depositado, de existen 
:. Cias em almoxarifados e, também, a participação do Erário no 
Fundo Rotativo Habitacional do DASP e a representatividade do 
8 patrimônio líquido de fundações instituídas. O número dominante, 
como se observa, é o relativo a participação em sociedades, com 
mais de 4 trilhões de cruzeiros. 


| 
Derradeiramente, o grande agrupamento DIVERSOS do 


| Balanço Patrimonial ostenta, no Ativo, a conta Entidades Fe - 
| derais-Ativo, com Cr$93.398.299.966.204,00 e, no Passivo, a con- 
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“idades DS e pasoiço- com Cr$79.418.284.679.519,00. 0 
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ste entre esses valores positivos e negativos mostra, em 
“do Ativo, a apreciável diferença de quase 14 trilhões de ta 
uzeiros, que. se traduz no patrimônio líquido do universo das 
“a da administração descentralizada. 


SALDO PATRIMONIAL 


RADM 
pes HPE « , 
E Bat O Balanço Patrimonial refere-se, também, ao saldo 


| 
rimonial (patrimônio líquido da União ao término de 1983) | 
o valor de Cr$20.163.607.894.671,00. 


; Falaremos sobre esses 20 trilhões mais adiante. 
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PASSIVO FINANCEIRO 
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RESULTADO FINANCEIRO 


| 
| 
É superavitário o estado financeiro, consoante o ates 


ta o Balanço Patrimonial: 


Cr$1.000 


ATIVO FINANCEIRO 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA: 


Disponivel, Vinculado e Realizável 37.619.996.708,7 


(-) Entidades Federais-Saldos... 4.300.813.725,6 33.319,182.983,1 


ADMINISTRAÇÃO INDIRETA: 
(pg.211, Vol. 29) 


Entidades Federais-Ativo Finan- 


DM encqessronccercorcs 59.034.157.872,6 

Entidades Federais-Ativo Reali- 

RENO Prazo......osc. ss 22.758.080.691,3 81.792.238.563,9 
SOMA DO ATIVO FINANCEIRO........ 115.111.421.547,0 


ADMINISTRAÇÃO DIRETA: 

MEDIADOR Sora cessóciiros 8.130.416.386,5 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA: 

(pg. 211, Vol. 29) 

Entidades Federais-Passivo Fi- 


e SR E PRE RE SRT 71.412.274.117,0 79.542.690.503,5 
SUPERÁVIT FINANCEIRO DA UNIÃO--.-.- 35.568.731,045,5 
Se nos abstivermos de incluir nessa demonstração a 


vida própria da Administração Descentralizada, chegaremos a este 


resultado: 


ADMINISTRAÇÃO DIRETA 


ATIVO FINANCEIRO..........cccccccecereneeeero 
PASSIVO FINANCEIRO..........cccccccceeeeeeero 


25.188.766.596,6 
SUPERÁVIT FINANCEIRO DO TESOURO-+---ccccereres 25.188.766.590,0 


Cr$1.000 


33.319.182.983,1 
8.150.416.386,5 
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As operações orçamentárias e 


extraorçamentárias 


“nos conduzem ao seguinte resultado patrimonial, 
RR nere as variações ativas (positivas) e as variações 
E (negativas): 


VARIAÇÕES ATIVAS 


— Receita Orçamentária ......... 


Receita de Entidades Federais. 


| Receita de Fundos Especiais Au 
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(+) MUTAÇÕES PATRIMONIAIS ATIVAS 

Bens Imóveis-Aquisição ....... 
Bens Moveis-Aquisição ........ 
Material de Consumo-Aquisição. 
Títulos e Valores-Aquisição... 
Variação Cambial (positiva)... 


(-) MUTAÇÕES PATRIMONIAIS PASSIVAS 
Bens Imôóveis-Alienação ....... | 
Bens Moveis-Alienação ........ 
Divida Ativa-Cobrança ........ 
Correção Monetaria ........... 
Soma das Variações Ativas .... 


feito o coana 


11.779.847.503,8 
63.832.994.162,5 


2.150.682.901,8 


77.763.524.568,1 


108.877.100,5 


109.191.824,8 


78.022.327.346,4 


181.799.139,2 
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— VARIAÇÕES PASSIVAS 

— Despesa Orçamentária.......... 1 -104.585.323,6 
Despesa de Entidades Federais. 62.171.309.668,3 
— Despesa de Fundos Especiais Au 


RENNEONOROS Sim isicsccscccoso.... 1.994.067.134,2 75.269.962.126,1 


(=) MUTAÇÕES PATRIMONIAIS PASSIVAS 


Bens Imóveis-Incorporação..... 47.803.002,1 
Bens Moveis-Incorporação...... 197.536.086,6 245.339.088,7 
Soma das Variações Passivas... 75.024.623.037,4 


==> >= 


O contraste das variações positivas e negativas nos 
transporta ao primeiro resultado patrimonial: 


RR ss sr scr. 77.804.024.632,9 
E E PEA NAN 75.024.623.037,4 


2. SUPERÁVIT PATRIMONIAL DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA. . 2.779.401.595,5 


INDEPENDENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 


VARIAÇÕES ATIVAS 


“MH DRA LASCEIÇÃO. s«csecscrroccscscriis 80.037.961,5 
= RO MOBOTATIA,..csecsscrccrcscorcoresos 503.548,0 
ROS Creditose LNSCTIÇãO.....sscsccscorcoso 10.743.438,5 

” Empréstimos Tomados-Resgate..........cu.e.u.. 753,5 
Empréstimos Concedidos.........ccrececeeesro 50,8 
Dívidas Passivas-Cancelamento............... 7.702.435,2 

E Ingressos Extraorçamentarios.............e.. 183.170.104,8 

+ Superveniências Diversas... ....ccuzcreeueeas 79.327,1 

E Administração Direta-Variações Diversas..... 21.352.739.327,6 

Administração Indireta-Variações Diversas... 73.757.088.924,7 


95.392.065.871,7 
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* VARIAÇÕES PASSIVAS 
— Divida Ativa-Cancelamento. 
— Divida Ativa-Restabelecimento 


na 


“Outros Créditos-Baixa........... 


“res ads eo. eis na 


Insubsistências Diversas 


AMASSE 


RRRRSSTIMOS Tomados........cccc so. 


Administração Indireta-Variações Diversas.... 


tina o seguinte resultado: 


RAÇÕES POSITIVAS.........ccceecoossee. 
RR NEGATIVAS. :.....ccocisn SS 


nanceiro de 1983: 


|" SUPERÁVIT PATRIMONIAL DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA. . 
| SUPERÁVIT EXTRAORÇAMENTÁRIO...............00.. 


SUPERÁVIT PATRIMONIAL EM 1983..... eerereeneem 


Os resultados, associados, levam-nos 
resultado patrimonial (ou resultado econômico) do 


Cr$1.000 


3.328.872,9 
7.727,8 
4.597.158,7 
1.555.510,7 
157.050.275,6 
630.853;3 
310.262,0 
22.402.573.462,1 
61.017.551.697,3 


pi e 


83.587.605.820,4 
a a 


Esta concepção de números extraorçamentários descor 


95.392.065.871,7 
85.587.605.820,4 


11.804,460.051,3 
pa Ju 


ao seguinte 


” o . 
exercicio fi- 


2.779.401.595,5 


11.804.460.051,5 


14.585.861.646,8 
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Se olharmos esse resultado à “luz de outro. ã ngu 
1 e os à mesma conclusão, ao compulsar o Balanço Pa ai u 


Cr$1.000 


ATIVO REAL LÍQUIDO EM 31/12/83.............  20.163.607.894,7 


ATIVO REAL LÍQUIDO EM 31/12/82.......... 200 5579. 746.247,48 08 
SUPERÁVIT PATRIMONIAL EM 1983 14.583.861.646,8 
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EXPLICAÇÃO NECESSÁRIA 


A tradição da Contabilidade tem mantido o siste- 


mM ma de compensação dentro do Balanço Patrimonial. A própria Con- 


«2 


+ 


tabilidade Pública jamais fugiu a esse preceito, porque sempre 


'* identificou as chamadas contas “'de registro" ou "de ordem" en- 


voltas no Sistema Patrimonial. 


As contas de compensação, sabe-se, constituem o 
registro formal de atos ou fatos administrativos que desde logo 
afetem ou venham a afetar o estado do patrimônio. Mas essa afe- 
tação ira atingir em primeiro lugar o sistema orçamentário, pe- 
“la incidência do ato gerador da receita ou despesa; em segundo 
plano, o sistema financeiro, pelo recebimento ou pagamento da 
obrigação reciprocamente avençada e, por último, o sistema pa- 
trimonial, pelo final reflexo da operação praticada. 


No mais, as partidas e contrapartidas do sistema 


*-Compensatório encerram-se por si mesmas, sem qualquer eco no 


resultado administrativo-operacional — desde que se conduzam, 
por certo, dentro da rigorosa linha dos comuns preceitos acorda 
dos. O movimento é acrescido quando se assinam novos contratos 


ou se estabelecem correlacionadas obrigações. E e diminuído a 


medida que esses mesmos contratos ou obrigações vao sendo cumpri 


dos. 


Essa linha de pensamento insere-se em o novo Pla 
no de Contas Único, induzindo-nos a oferecer em apartado, que- 
brando a linha vetusta, o Balanço de Compensação, que exibe 
sem perder de vista inobstante todas as operações envolvidas — 


o conjunto de responsabilidades que a União assumiu perante ter 


aiiheg3osh DAMA JM 


= Es o BR DE ZM re 
2 o g 2 ms 


-Btera o obisasm mas obebilidesnoo) 4h. oBiibasg A 
“tb nirqóra A  Ertromirraf oumsisã ob ot3n19b oBangr 


| Piquo: suptogq. otisasra vees E uigur e iss sai tdid 
“15 Púsbro Sb” vo Corizspom ob” anênas esbsmsdo. 22” as 

| «T6i inomivrad smosafe OR. 53 
| ( polrfiseno). ,sr-ndgs CB ypêmsghos ab ést909 “2h E 


gb! obssh oup covisoriiraimbs. cose? vo Bose Sb [ansol ortei 

SH .OLadmiTasq ob obBies q “579% é madrov. VO moi 

; ao ins  Tégui tiomira mo tTigniss BTi OÉ 
Fis sb t6bsT9 015 ob sionSbioni E 
dsver orag-,01489nén;i? emoseiz o «om Ea 
-5 a SMB OTIS T oB>sgirdal 


e. 
| 006] «a fãyas Lt qgiag «is ironias 


La 
x RETIDOS 0LT0I5 2a 


a vire tTILEnimbes bos tut ota 
gi1 sb oTIMN9b (03195 TOR 


f | Olnasmivom O 2658 


194 


1 eram perante a União. 


TI E 


O Ativo Compensado do Balanço de Compensação mos- 
“tra todo o conjunto de responsabilidades que a União assumiu em 
“seu nome ou em benefício de terceiros, dentro do seguinte desdo- 
bramento: 


Cr$1.000 
VALORES COM TERCEIROS 
Devedores-Títulos ........ 8.590.012 
“Responsáveis por Bens da 
Rene. coceira oo 635.308 
Depositantes FGTS-Não op 
CANtes .ecseccrrcrcorcese 10.724 9.236.044 
VALORES DE TERCEIROS 
Depósitos e Cauções ...... 2.113.769 
Nalores Alheios .......... 356.839 
H Mercadorias Apreendidas .. 12.660.263 15.130.871 
k 
— VALORES E OBRIGAÇÕES 
o Avales Concedidos ........ 9.154.060.143 
j ; Ações a Integralizar ..... 1.754 
E Garantias Diversas ....... 685.008.277 


Empréstimos Externos-Esta- 

dos e Municípios ........ 2.039.154 
Responsáveis Diversos: 

Espécimes e Moedas ...... 82.507 
Execução de Contratos .... 1.019.959.627 


eiros e, por igual, as pnragações a que terceiros se  comprome 
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540.042.427 


168.781.806 11.569.975.695 


7.629 
11.594.350.239 


ASSI 


4 O Passivo Compensado do Balanço de Compensação 
Ersrece, em contra-partida, o conjunto de responsabilidades re 
-lprocamente assumidas entre a União e terceiros, dentro das sub 

Rnivisões jã pormenorizadas no Ativo: 

É. 


Cr$1.000 


- CONTRAPARTIDA-VALORES COM TERCEIROS 9.236.044 
- CONTRAPARTIDA-VALORES DE TERCEIROS 15.130.871 
— CONTRAPARTIDA-VALORES E OBRIGAÇÕES 11.569.975.695 


— CONTRAPARTIDA-EMOLUMENTOS CONSULARES 7.629 
11.594.350.239 
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EXIBIÇÃO DE SUPERÁVITS 


O SUPERÁVIT ORÇAMENTÁRIO, resultante do maior vo lume 
e receita orçamentária sobre a despesa orçamentária, exibe o va- 

de Cr$675.262,2 milhões, superior em 335% ao do exercício de 
982, quando mostrou Cr$155.043 milhões. 


O SUPERÁVIT FINANCEIRO DO TESOURO, resultante do 

maior volume do Ativo Financeiro sobre o Passivo Financeiro da 

idministração Direta, acusa o valor de Cr$25.188.766,5 milhões . 

"À importância apurada em 1982, de Cr$6.681.191,4 milhões, foi ul- 
* trapassada em 2775. 


4 


» O SUPERÁVIT FINANCEIRO DA UNIÃO, aí compreendida a 


a" . 


posição das entidades da administração indireta, revela o montan- 


t de Cr$35.568.731,0 milhões. Em relação a 1982, quando marcou 
« $11.865.900,1 milhões, cresceu 200%. 


ú 
MR O SUPERÁVIT PATRIMONIAL, que é o mais incisivo den- 
“tre quantos possam ser demonstrados, produz o apreciável resulta- 
do de Cr$14.583.861,6 milhoes (mais de 14,5 trilhões de cruzei- 
Tos), que suplantou o índice colhido em 1982, de  Cr$4.164.0953,2 


milhões, em 2505. 


É o relatório. 
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O SILÊNCIO DO MUTIRÃO 


» 


Emo De todos os fatos lembrados neste relatório, este, por 
cs É po ria sera o de mais alto brado: O esforço conjugado de nossos 
E e “servidores que em silencioso mutirão vivifica o nosso caminhar ru 
| RE pe mo à meta traçada. 5 


Nao atingimos ainda o ápice de nosea aspiração. 


Ver extirpados por completo os gastos publicos supér- 
fluos — as decantadas mordomias, as obras faraônicas imiteis, a 
ostentação a espicaçar os olhos do assalariado — é a nossa meta. 


Assistir a uma comunidade menos deprimida a quem o 
onus da tributação possa recair sem retirar-lhe o pão de cada des 
jejum. E que o aquinhoado da sorte ou o privilegiado da situação 
conjuntural seja menos ousado em suas ganâncias. Eis a nossa am- 


bição. 


É ainda diminuto tudo que fizemos, mas conforta-nos sa 
Dar que a nossa presença começou a perturbar aquele que dantes 
nunca tivera sequer o cuidado da discrição em seus abusos. 


Do que já fez o Controle Interno em benefício do País 
jamais noticiou a imprensa "marrom", pois, alimentam-na os adver- 
sarios do bem. A estes sobeja tempo para o fabrico de ivirapemaos. 


Narcisistas, empolgam-se com sua própria imagem, da 
qual cada vez mais se enamoram, com o bafejo de adventícios bajula 


dores sempre dispostos a realçar-lhes a vaidade. 


Os louros da vitória de quantos labutam no recóndito de 


suas angústias nao os proclamam as sessões publicas. 


Não importa. 
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o ERA pertence a nossos servidores, em sua grande maio 
soriamente remunerados — e saibam todos de que muitos do 
Reino privam-se do cafe matinal e comparecem ao trabalho a 
u'a marmita cujo parco almoço consiste, quase sempre, de um 
lo arroz e farinha. Humildes servidores, brilhantes ertaturas 
a dignidade de melhor servir, | 


K x 


|] 


! “De John Fitzgerald Kennedy herdamos esta lapidar lição: 


"Don't ask your country what it can | 
do 40r you, but say your country what you wibt do gor à” 


"Não pergunta a teu pais o que ete pode 4a- 


Er Zen por tí, mas dize a teu pais o que tu ganas por ele”, 


Rr. 
as 


é o signo de nossa pequena equipe. 


| “hos abnegados colaboradores do Sistema de Controle Inter- 
"no, o mais profundo reconhecimento do atual Sevretario-Central de 
“Controle Interno. 
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us DESEMPENHO DAS AUTORADADES MONETÁRIAS (*) 


A responsabilidade do Tesouro Nacional por títulos 
E em circulação, atê dezembro de 1983, situava-se em Cr$25.436.747 
* milhões, representando um incremento nominal de 223,54 sobre O 
'* Saldo em 31.12.82, ficando a variação real, deflacionada pelo 
IGP-DI do período, em 4,0%. Deste montante, Cr$20.722.935 mi- 
lhões referem-se a ORTN. 


Neste período, a colocação líquida de títulos fede- 
rais situou-se em Cr$1.717.992 milhões, sendo Cr$1.014,609 mi- 
lhões decorrentes de emissões de ORTN. Contrariamente ao verifi 
cado em 1982, quando houve resgate líquido de Cr$562,108 milhões 
de LTN, até dezembro a colocação líquida desses títulos montou 
a Cr$704.383 milhões. 


Como reflexo do aumento da dívida, foram carreados 
para o- Tesouro Nacional recursos líquidos no montante de Cr$ 
1.899,912 milhões, decorrentes da diferença entre a receita de 
Cr$10.232.299 milhões e a despesa de Cr$8.332.387 milhões.O0 re 

- sultado liquido observado com ORTN foi de Cr$1.195.529 milhões 
* * enquanto o com LTN ficou em Cr$704.383 milhoes. 


A maior colocação de papéis de curto prazo (LTN) em 


relação ao ano anterior fez com que o prazo médio da divida com 
ORTN e LTN mostrasse substancial redução passando de 29 meses 


e 20 dias em 31.12.82 para 26 meses e 25 dias em dezembro de 
E 1983, 
B OE 1 - 
A subscrição bruta de ORTN, a exceção de ágios e 
deságios, totalizou Cr$3.359.047 milhões subdivididos em subs - 


| crições de natureza voluntária (Cr$3.195.784 milhões), alterna 


(O Eonte- Banco Central do Brasil. 
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— tivas ao pagamento de tributos (Cr$8 milhões), compulsórias( Cr$ 
— 384 milhões) e especiais (cr$162.871 milhões). 


As subscrições voluntárias registraram um aumento 


| percentual de 124,45 em relação ao ano de 1982 (Cr$1.423.826 mi 
“lhões). 2 


Cabe destacar ainda que mudanças na orientação da 


política monetária proporcionaram a colocação de ORTN somente 


atraves de leilões, não se observando reaplicações, 


um - 


Cr$ milhões 


(E) = (A) + (B) 


1980 121.511 233.601 
1981 130.742 159.951 596.207 
1982 1.038.948 384.878 410.513 1.423.826 

3.195.784 3.195.784 


Embora o volume de ORTN de 5 anos de prazo tenha si 
do bastante expressivo (Cr$989.750 milhões acima do observado 
em 1982), a participação desses títulos no total verificado em 
19853 foi reduzida a 67,3%, favorecendo a elevação do percentual 
“dos papêis de 2 anos de prazo para 32,74. 


Cr$milhões 


2 ANOS | 5 
(B) 
51.923] 174. 
157.365 438.449 
262.698] 1.161.128 
1.044.906] 2.150.878 


C/A 4 


226.665 

595.814 
1.423.826 
3.195.784 
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O total de Letras do Tesouro Nacional em circulação 
até 30.12.83 foi de Cr$4.710.000 milhões, representando aumento 
nominal de 222,6% sobre a posição de 31.12.82. Esta variação de 
flacionada pelo IGP-DI do mesmo período reflete um acréscimo real 
de 3,73%. O volume de emissões no período foi de Cr$9.200.000 mi 
lhes enquanto que o de resgates foi de Cr$5.950.000 milhões re 
sultando em uma colocação líquida de Cr$3.250.000 milhões. 


LETRAS DO TESOURO NACIONAL 
EMISSÕES, RESGATES E SALDO EM CIRCULAÇÃO 


Cr$ milhões 


Es 1982 RN e 
SALDO EM tda q see o é 


SALDO IM 
CIRCULAÇÃO | EMISSÃO RES CIRQULAÇÃO A 


| 91 dias 450.000 6.150.000 4.250.000 2.350.000 422,2 

E” 182 dias 600.000 2.810.000 1.290.000 2.120.000 253,3 

365 dias 410.000 240.000 410.000 240.000 41,5 
TOTAL 9.200.000 5.950.000 4.710.000 | 222,6 


IMPACTO MONETÃ ERAÇÕES COM TÍT FEDERAIS 


O saldo acumulado das operações com títulos públicos fe 

derais, em 30.12.83, provocou “uma expansão de Cr$2.290.361,9 mi- 
—lhões sobre a base monetária. Este efeito resultou de uma injeção 
de Cr$1.966.212,5 milhões por operações da dívida pública e de 

— Cr$324.149,4 milhoes decorrentes de operações de mercado aberto, No 
— entanto, a média diária dos saldos acumulados foi expansionista de 
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—crsoa. 849,4 milhões, composta de uma injeção de Cr$266.141,0 mi 


É “lhões no segmento extramercádo e de Cr$355.708,4 milhões no setor 
j mercado. 


Na composição deste impacto, o setor privado concor- 
“reu com Cr$1.761.884 8 milhões, sendo injetados Cr$1.770.430 4 mi 
lhões através do mercado primário e retirados Cr$8.545 6 milhões 
do mercado secundário. Já o setor público foi responsável por 
— Cr$528. 477,1 milhões, resultantes das injeções de Cr$195. 782,1 mi 
| “lhões, via mercado primário, e de Cr$332.695,0 milhões pelas ope- 
- rações de mercado aberto. 


ae 7 
/ 


O volume de resgates superou o de colocações, tanto 
- para ORTN quanto para LTN, sendo que estes últimos foram respon- 
* sáveis por uma injeção de Cr$1.178.996,5 milhões, enquanto que 
f * Com ORTN o saldo das operações da dívida pública foi de Cr$787.216,0 
Rs oes. Observa-se que, com exceção do 3º trimestre, para as 


| LTN, e 2º trimestre, para as ORTN, as operações de dívida pública 


Cas cms ear imitam 


Ron o mercado e extramercado não contribuiram para o giro da divi 
— da pública, em 1983. Quanto às operações de mercado aberto, o 
“efeito expansionista de Cr$324.149,4 milhões resultou de uma inje 
* ção de Cr$445.506,2 milhões por operações com ORTN e de uma reti 
| rada de Cr$121.356,8 milhões com LTN. 


A E. 


A movimentação de recursos através das operações de 

" - o - 
- mercado aberto alcançou um giro da ordem de Cr$318.548.,5339 milhões 

* representando um incremento real de 85,2% sobre o volume de 1982, 


“ 


ada 


a 
Rd 
& 


ag EL opte medo 


A 


ao 240 4 


“pm O, sbr ads ds ab olseint smy sb sstoques 
Jóros od 2sbdiim b,BOS.Z2Lt4) 9b 9 bs tmb” 


1% +20 Soo “obBvitq 10392 9 Axvegui st20b 082: 
[aa ide: b des. ONT, 1270 aobstetal 'obnse  Eoodlim 8, 
“eobilim IRA RAR eo cobstijor o) ottanira. obs 
Da PU. Lovbenogesr foi noi tdda tojoê: E] als 
| a, 1, SBT ERR iêad 9b di qu agb 253083 Luzaz o t 


= 2040 2bisa 


| | o obmae ta Etog q urso. ns 
| SUD “04 E 2s0H4Lim o capelbre Tiso cab: a 39 UÉ sito x0g 2iom 
E 0a VBA Er bivibab voboare y' asb“obisei d uTao 
| ad | ;p 9p- svisado 2954 


Est 


duas | [a E MTAO es“eteq  oriaomita 95 q “E 
| BTIX9 9 0bS9T9M O 


0 2E otnsu) .ESQIlmo ,soildia 


7; E 7 : Es 
A Ss - 
1 
o 
ds 


| da g A 5 rd ob njginotansõas 231059 

| j . - , k : oa É rm Yo SD ã 2: Ê TT) ab cE2 
| NA z E - 

pr = TT) 2 É chuta 


| q 5 7% 
Dt TE 
| ”, 
' 4 
+ 


220 a 
ORTN E LIN 

Cr$ milhões 
Vendas Saldo Giro Giro-Preços 
3.155 -2.833 3.477 1.384.869 
1.975 9.113 -7.138 11.088 3.979.103 
5.044 8.587 -3.543 13.631 4.096.797 
18.164 25.427 -7.263 43.591 11.310.453 
55.977 63.810 -7.833 119.787 26.917.370 
103.715 115.465 -11.750 219.180 36.596.972 
189.156 205.009 -15.853 394.165 50. 862.093 
196. 396 266.707 -70.311 463.103 | 40.886.837 
389.794 456.591 -66.797 846.385 53.837.25] 
“1978. 585.163 679.349 -94.186 1.264.512 57.114,452 
97 “19.054 784.860 -65.806 | 1.503.914 | 38.332.270 
- 1980 2.971.632 3.126.891 -155.259 6.098.523 73.932,548 
“1981 9.129.004 9.613.798 -484.794 | 18.742.802 | 116.417.445 
"1982 | 27.619.272 | 27.698.844 -79.572 | 55.318.116 | 172.036.145 
1083 | 159.436.244 | 159.112.095 | +324.149,4/318.548.339 | 318.548.339 


“(*) IGP-DI: 1983 = 100 (Conjuntura Econômica - FGV) 
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PAPEL - MOEDA 
Es. Montante das emissões e resgates de papel-moeda, no 
“ano de 1983: 
y > 
Cr$ 
Meio Circulante Transferido em 01.04.65 1.504.777,846,56 
Emissão líquida de 01.04.65 a 31.12.83 2.045.945.000.000,00 
RE não Pedpatada css. 140.743.959,56 
Reserva Monetária em 31.12.83 ......... 1.374.366.793,16 


Meio Circulante EE SLI ovssans cado 2.045.934.667.093,84 
aRão Circulante em 31.12.82 .....ccccc. 1.111.873.946,833,39 
Ra Bruta em 1983 ..ccccccsccccrors. 2.720.000.000.000,00 
Excesso de pagamentos sobre recebimentos .... 4.060.720.260,45 
RENEMINEntos em 1983 .icccsccsserccccos 1.785.000.000.000,00 
Recolhimento recebido - reforço da Re- 

REAÇÃO Sssosrecesescseciscceõs 5.000.000.000,00 


É * Meio RETO cm 51.12.83 ..ceccorecs ais 2.045.934.667.093,84 


ORTN's E LTN's 


Posição de Obrigações Reajustáveis e das Letras do Te 


Souro Nacional: 


a Cr$ milhões 
Posição em 31.12.82 2]D"— 


Da Ros dsen do censo ur cms na Ens Ad 6.399,359 
po oa qdo DA dn AMA dd 1.460.000 
DM E sussa res nte ato dv. dO dm 7,.859,359 


Total das emissões em 1985 
14.671.331 


mn RAN ao o vce ei spadvresooeo o wr Va 
- principal.....ccceeeeeeeeeenos 3.577.575 
- correção monetária ....ce..... 10.916.235 
177.521 
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Saldo em 31.12.83, em circulação 
di PR EP UPN RR O 20.722.935 


E NCIMERINDE cqspnovswssao sds Cós 6.086.396 
ritorreção monetária .izcsssosos 14.369.288 
Uta insere do dida CR s cê 267.251 

DM dan va avance uai cai vos SS Es 4.710.000 
Nes ns one rana ne pi vess tica ra Ea 25.432.935 


EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS EXTERNOS 


: Saldo devedor das operações contratadas pelos órgãos 
| da Administração Federal, em US$ 1.000 (Posição em 30.09.83): (") 


a a) - COM REGISTRO NO FIRCE US$ 1.000 

e j Governo Federal ....ccccrrercocs : 4.709,314 

a Autarquias Federais .....ccceesea 7.324.522 
Empresas Públicas Federais ...... 5.578.062 

4 Sociedades de Economia Mista Federais. . 17.434,535 

o a . -—- . . 

i Empresas com participação majori- 

nº tária publica «cccrccscccoracecõs 5.033.508 


bs? 
A 
| ) Para conversão em Cr$ e US$, foram utilizadas as taxas cam- 


' biais vigentes em 30.09.85. 


E para a sia 6 5 e 9 CNA a 9.200.000 

= valor líquido AMANTMRMEANE Fr 6.654.383 

- descontos concedidos PELES a DN 2.545.617 
Total (a e b) ds AMA ECATONELS ER TO 23.871.331 
[DD STE 

Total dos resgates em 1983 (em Cr$ milhões) 
DD do mn na dadas DE des cd E 347.755 

. LIN. corcecocorererseraseacraenas, 5.950.000: 

= valor líquido andas» banca dd 4.414.286 

- descontos liquidados ......... 1.535.714 
Total ARA CADEADO Er 9.297.755 
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b) - SEM REGISTRO NO FIRCE: 
=D" 0 SU NU FIRCE 


Governo Federal RARE TI RE Os eg 2.697.123 


AVALES E GARANTIAS DO TESOURO NACIONAL 


Montante dos Avales do Tesouro Nacional ou de 


seus 

Agentes Financeiros concedidos em seu nome, em Cr$1.000: (Posição 
30.09.83) (*) 

Cr$1.000 


BRR MEDIDAS a 30,09,.803 cscsicccsecvss 6.290.446.624 
- Responsabilidades existentes em 30.09.83 .. «31.899,649,265 


RESERVAS CAMBIAIS 


Posição das reservas cambiais em 31.12.82 e 31.12.83. 


US$ milhões 


Total das 
reservas 


Direitos es-| Posição de 
Ouro peciais de | reserva no 
saque FM 


Divisas con- | 
versíveis 


3.993,8 


4,562,9 


(*) Para conversão em Cr$ e US$, foram utilizadas as taxas cambiais vigentes 
— em 30.09.83. 


GRAMAÇÃO FINANCEIRA E DESEMPENHO 


O OR NTO 


Com um crescimento de 921 em relação ao ano ante- 


xercício de 1983 em Cr$8.989 10 bilhões,fixando a despesa nesse 
mesmo valor. 


, 
+ 
a É 
4 As receitas de entidades da Administração Indire- 
| inclusive Fundações instituídas pelo Poder Público estimadas em 
Sl. 058,3 bilhões, apresentaram variação de 124,31 em relação ao 
| , çcamento anterior. A receita e a despesa ascenderam a Cr$10.047,3 
ilhões. 

” A receita tributária foi de Cr$6.563,6 bilhões e 
constituiu-se uma de suas principais fontes de recursos o Imposto 
“tos Industrializados tambem representou importante fonte de recur 


"Sos, perfazendo Cr$2.282,0 bilhões, correspondendo a 22% daquele 
“total. 


Renda, com 25% da receita orçamentária. O Imposto sobre Produ- 


y A despesa foi programada com vistas à política de 
* contenção dos gastos públicos e ao atendimento de áreas prioritáã- 
“rias para a economia nacional tais como a Agricultura, Educação , 
“Habitação, Transportes, Saúde, Assistência e Previdência, dando - 
se enfase também ao desenvolvimento regional e ao Programa de 


Mobilização Energética. 


A reserva de Contingência orçada em Cr$1.200,7 bi- 

lhoes apresentou um crescimento de 81,8% sobre o orçamento ini- 

| cial de 1982, e foi destinada ao atendimento dos reajustes 
Salariais dos servidores da União e das situações imprevisi- 


veis e emergenciais. 


*) FONTE: Comissão de Programação Financeira 
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rior, a Lei de Meios estimou a receita do Tesouro Nacional para o 


PRO I E 


Pelo Decreto nº 87.978, de 24 de dezembro de 1982 
oi definida a programação financeira do Tesouro Nacional 


para o 
xercício de 1983, como se observa no quadro a seguir. 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA UNIÃO-1983 

MM si mm Cr$ milhões 
RECEITA DO TESOURO ........ in A Dida à ccc0 0. 8.989.000 
E, 
- RECEITAS O ms cperesedososcesczedo 8.774.108 

RR es ssnsasissco oo. 6.563.581 

RERRRNMI ÇÕES. . cc... 1.818.830 

CO E PAD 152.000 

RAS. .s............. 306 

RR ds SS. L.413 
WE Receita de Serviços.:....... 61.896 
— Transferências Correntes.... 72 
—* Outras Receitas Correntes... 176.210 
RRRRNITAS DE CAPITAL...................... 214.892 
pt 
Ci O RR RAP 8.989.000 


EN PROGRAMAS. ESPECIAIS...............i...... 362.195 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL... 3.661.478 
À Recursos Ordinários......... 3.318.128 
Recursos Vinculados(*)...... 343.350 
MN RESERVA DE CONTINGÊNCIA.............0.... 1.200.663 


*) Inclui recursos da "Fonte 50" 


A Comissão de Programação Financeira, d 


rência de Cr$5.521 10 bilhões, visto que a parcela restante 


rS3. 468,0 bilhões constitui-se de recursos vinculados e da 
rva de Contingência. 


A programação de desembolso em 1983, caracterizou - 
pelo estabelecimento de coeficientes para a utilização mensal 
js recursos de Outros Custeios de Capital assegurando-se o adequa 
| posicionamento da Caixa do Tesouro Nacional. 


EXEC INANCEI 


RECEITA DE CAIXA 


De janeiro a dezembro de 1983 foram carreados Cr$ 
.335, 5 bilhões para os cofres do Tesouro Nacional, representando 
“crescimento nominal de 145,5% sobre os (Cr$4.617,8 bilhões arre- 
idados em igual periodo de 1982, e que se traduz num acréscimo 
eal de 0,5% considerado como deflator IGF - DI - base Jan/82 - 
oC e fluxo mensal deflacionado pelo índice correspondente a cada 
ês. 
A 
mM Ao termino do exercício, Cr$8.840,0 bilhões, ou se- 
a. 78,0% da receita, constituiram-se de recursos livres adminis - 
rados pela Comissão de Programação Financeira e os restantes Cr$ 
2 495,5 bilhões (22,0%) de receitas com destinação específica. 


DESPESA DE º 


A despesa de caixa do Tesouro Nacional atingiu Cr$ 
1.321,2 bilhões, evoluindo 145,5% em relação a 1982. 


e logo, atuou 


E. 230 


A despesa autorizada somou Cr$11.746,8 bilhões, dos 
is Cr$425,6 bilhões não utilizados, permaneceram Cr$417,9 bi- 
o Banco do Brasil S.A. e Cr$7,7 bilhões na Caixa Econômica 

deral. 


á 
E. 
a 


Foram liberados pela Comissão de Programação Finan- 
r$3.562,1 bilhoes liberados em 1982: 


Cr$ milhões 


LIBERAÇÃO DE COTAS RESTOS 
PAÍS EXTERIOR TOTAL ro TOTAL 
1 2 3 = 1 + 2 4 Ge. 3 — 4 
3.391.685 154.348 3.546.033] 16.114 3.562.147 
7.493.070 549.825 8.042.895] 93.695 8.136.590 


Dos recursos liberados, cerca de (Cr$922 bilhões fo- 
“distribuídos as Empresas Estatais: SIDERBRAS Cr$97,7 bilhões ; 
U JCLEBRAS Cr$65,6 bilhões; DNER Cr$351,2 bilhões; RFF Cr$389,6 bi- 
hões; e ELETROBRÁS Cr$18,7 bilhões. 


DESPESA COM “PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS” 


AAA AAA mi a 


A despesa com "Pessoal e Encargos Sociais” atingiu 
à cifra de Cr$3.576,8 bilhoes, o que representa um aumento de 
112,6% sobre os gastos da espécie em 1982. 


O quadro seguinte permite visualizar a participação 


Os principais elementos no total da despesa de Pessoal. 
Cr$ milhoes 


j ER ec) RS] I98S | PARNCIPAÇE 
ELEMENTOS 1982 1983 PAREDE + TS 
SSOAL CIVIL 728.204 | 1.520.378 NA | 2 us 
SSSOAL MILITAR 283.850 | 610.428 aa a dj. 
h vos E PENSIONISTAS | 428.597 968.926 126,1 pf) <p 
UTROS 135 .842 É o io 


ira Cr$8.136,6 bilhões, traduzindo 128,4% de crescimento sobre 


A E E pi 


“e 
ê 


PROGRAMAS ESPECIAIS 
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E Os Programas Especiais (PIN - PROTERRA), tiveram 
“dotação de Cr$339.980 milhões, sendo Cr$203.960 milhões destina - 


“dos ao PIN e Cr$136.020 milhões ao PROTERRA. 


Observa-se um crescimento de 101,04, sobre as dota- 
“ções de 1982. Esse aumento denota a atenção governamental pela me 
“Ihoria das condições de produção e aproveitamento de recursos na- 
“turais nas regioes Norte e Nordeste, especificamente, a irrigação 
redistribuição de Terras e desenvolvimento de técnicas agrícolas 
e agropecuárias. 


Dos recursos autorizados, no montante de Cr$339.980 


“milhões, 73,8%, ou seja Cr$250.987 milhoes foram liberados. 

É» 

ET: As liberações à conta do PIN alcançaram Cr$153.512 
' milhões, perfazendo 61,2% do total liberado e a do PROTERRA com 


Cr$97.475 milhões, constituiram os 38,8% restantes. 


Foram também liberados Cr$37.337 milhões correspon 


res a valores inscritos em "Restos a Pagar”. 


As liberações sob a ótica do detalhamento a nível 
"de Programas: coube ao Programa de Irrigação do Nordeste (DNOCS e 


4 CODEVASF) o montante mais expressivo com Cr$51.108 milhoes, desta 
* cando-se, em seguida, o POLONORDESTE (Cr$44.540 milhoes). 
É Em termos de órgãos beneficiários ou executores dos 


programas, o maior contemplado foi o Ministério do Interior (CrsS 
22. 897 milhoes). 


RESULTADO DE CAIXA E OPERAÇÕES FINANCEIRAS 


O balanceamento das contas de receita e despesa do 


* Tesouro Nacional resultou um superávit de Caixa de Cr$14.291 mi- 
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1 
lhoes, conforme quadro a seguir: 


RESULTADO DE CAIXA - 1983 


Cr$ milhões 


561.991 


561.991 


5.155 

638.867 |1.200.858 6.654 
765.952 |1.966.810 9.36 
751.881/2.718.691 183.905 
902.996 /3.621.687 433.476 
815.070 /4.436.757 446.630 
919.827 /5.356.584 617.787 
952.184 /6.308.768 773.404 
997.696 |7.306.464 1.041.860 
988.624 8.295.088 888.198 
1.278.948 1.240.128 
14.291 


“| 1.761.464 «321.209]- 1.225.837 


- 


Para os meses de outubro e dezembro, o resulta- 
| do negativo é atribuído às transferências para as Autoridades Mone 
| tárias, atraves de "Encargos Financeiros da União", realizadas no 
— último dia do mês, com base no resultado de Caixa. 


Esses deficits no mês não acarretaram impactos 
' monetários indesejáveis, pois se referiam a despesas realizadas pe 
lo Tesouro Nacional com as próprias Autoridades Monetárias. 


d O rigoroso controle das liberações dos recursos 

À “ordinários (72% do dispêndio global) permitiu manter em níveis ele 
“ vados o superavit acumulado da execução financeira do Tesouro Na- 

cional. 

= 


Para tanto a Comissão de Programação Financeira 

Mdiscriminou as liberações para atendimento das despesas com “Pes- 
+ "C 

oa “Outras Despesas de Custeio"; a primeira parcela obedeceu 


entregue em tempo 


j As liberações do restante realizaram-se em 
estrita consonância com o efetivo ingresso de recursos na Caixa 
“do Tesouro. 


Efetuou-se a integração do orçamento fiscal 
“e o orçamento monetário: o Tesouro Nacional, com o excedente de 
| Caixa ao final dos meses, alocou Cr$2.708.679 milhões para regu- 
* Jlarização de seus débitos junto às Autoridades Monetárias, sendo 
- €r$1.458.679 milhões mediante transferência de dotação orçamentá 
“Tiaea parcela restante de Cr$1.250.000 milhões ao amparo do Vo 
to nº 444/83 do Conselho Monetário Nacional. 


Entre as principais parcelas de recursos trans 
* feridos do orçamento fiscal para o orçamento monetário figuram 
“aquelas destinadas a cobertura de encargos da dívida externa (AVI 
“so GB-588/67) no montante de Cr$1.622.100 milhões à cobertum de 
“encargos de ORTN - (Cr$180.920 milhões), à cobertura de diferença 
| de comercialização do trigo (Cr$361.246 milhões) e à política de 
preço nacional equalizado - Açucar e Álcool (Cr$110.960 milhões). 


Os recursos do Tesouro Nacional ficaram assim 
— alocados: 


RECURSOS LÍQUIDOS - 1985 


milhoes 


Crs 


MIESCRIMINAÇÃO 


FONTES DE RECURSOS - 1.085.664 
Resultado da execução orçamentária .......... 14.291 


Endividamento junto ao Público .............. - 2.290.362 


k 8 DRA O ane ctocvscosdoccicocrcccse - 7.238.171 
— RECURSOS LÍQUIDOS -- 9.514.249 
* Junto às Autoridádes Monetárias........ cc...» - 9.521.944 
Junto a Caixa Econômica Federal.............. 7.695 
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ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 


| ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA (*) 


O ato legal de maior significância no exercício foi 
o Decreto-Lei nº 2.065, de 26.10.83, que, ao lado de tornar mais 
progressiva a tributação do imposto de renda da pessoa física, re- 
duzindo as iniqlidades existentes, fez recair também sobre as em- 
presas de grande porte a exigência de esforços tributários adício- 
nais. 

A maior progressividade do imposto de renda da pes- 
soa física foi conseguida pelo aumento da imposição sobre os rendi 
mentos e ganhos de capital e pela extinção ou redução de privileé - 
gios fiscais que beneficiavam as classes de renda mais elevada (ex 
tinção do incentivo do DL nº 157/67 e diminuição dos limites de 
redução imposto, a título de incentivo fiscal). 


| Para assegurar maior participação dos mais abastados 
de renda na geração de recursos, criou-se empréstimo compulsório , 
— atraves do Decreto-lei nº 2.047, de 20.07.83, incidente sobre ren 
" dimentos não tributáveis ou tributaveis exclusivamente na fonte 

"Sua arrecadação excedeu a Cr$5 milhões. Esses recursos foram desti 
“ nados a custear gastos inesperados provenientes de calamidade pú- 


“blica no Sul e Nordeste do País. 


A Emenda Constitucional nº 23, de 01.12.85, aumentou 
Ea 


a participação dos Estados e Municípios na partilha dos tributos fe 


Pderais; ampliou a base de incidência do ICM sobre cigarros, a im- 
Pportação de bens de capital e matérias-primas, além de revigorar o 
“Uso da contribuição de melhorias. O incremento de 2% na alíquota do 
CM, contido no DL nº 2.065/83, visa a reduzir o deficit fiscal tam 


bem a esses níveis de governo. 
+ 


pe 
4 

; dy; o - 

“(*) FONTE: Secretaria da Receita Federal 
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: Disposições objetivando alcançar o superávit de 
| €r$9 bilhões na balança comercial de 1984 e as destinadas a esti- 
| mular o desenvolvimento regional e de setores prioritários comple 
| tam o elenco das alterações tributárias mais representativas in- 
plementadas no exercício. 


MEDIDAS LIGADAS DIRETAMENTE À REDISTRIBUIÇÃS ME RENDAS 


IMPOSTO DE RENDA I 


A necessidade adicional de recursos para uma execu- 
ção orçamentária equilibrada e a redução da taxa de inflação em 
1984, impunha a adoção de medidas que resultassem em elevação da 
carga tributária. 


De outro lado, dada a elevada contribuição exigida 
dos assalariados, fazia-se necessário que o ônus tributário adi - 
' Cional recaísse mais fortemente sobre as classes de rendade maior 
poder aquisitivo. 

À vista disso, foi editado o DL nº? 2.065, de 26 de 
“outubro de 1983, conferindo maior progressividade ao imposto de 
renda da pessoa fisica tornando mais eqllitativo o tributo | sobre 


rendimentos do trabalho e do capital. 
Dentre as medidas adotadas citem-se: 


a) elevação da alíquota do imposto de renda na fon 


Te 
de 15% para 23% sobre lucros ou dividendos de 


sociedade anônima de capital aberto e socieda 


de civil de prestação de serviços; 


Ê 
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o - de 4% para 8% sobre ganhos em operações no mer - 
er: cado aberto; 


- de 30% para 40% (títulos com prazo até 24 meses), 
- de 25% para 35% (de prazo entre 24 e 60 meses), 
de 20% para 30% (prazo acima de 60 meses); e 


- de 15% para 20% sobre honorários e antecipação 
trimestral de aluguéis (pessoa fisica) ; 


b) tributação sobre rendimentos de capital auferidos 
por entidades de previdência privada fechada, com 
isenção do IRPJ; 


c) elevação de 300% (Cr$250 mil para Cr$750 mil) do 
limite de abatimento dos juros pagos a entidadesdo 
Sistema Financeiro Habitacional; e 


d) criação de classe adicional na tabela progressiva 
do IRPF, com alíquota de 604. 


Estabeleceu o mesmo diploma a correção do imposto re 
tido na fonte com base em coeficiente obtido da média das variações 
"das ORTN's de janeiro a janeiro e sua restituição convertida a ORTN 


de janeiro e não mais de março como no passado. 


A F 


TABELAS IMPOSTO DE 


Foram realizadas alterações nas tabelas de desconto 


E: icávei imentos do traba- 
“do imposto de renda na fonte, aplicaveis aos rendime 


“Tho. 
«se 


O DL nº 2028, de 09.06.85, corrigiu antecipadamente, 


Pa cerca de 30%, os valores das tabelas com ajuste a partir de ou- 
| e 404 a 454 au- 


“tubro. Criou duas classes de renda com alíquotas d 


entando a progressividade da antecipação. 
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ol. 01.84, os valores das tabelas aprovadas pelo DL nº 2028/83 


TRIBUTAÇÃO DE RENDIMENTOS DAS ORTN'S CAMBIAIS 


| A desvalorização do Cruzeiro em 18.02.83, em 304, a 
fi ' de estimular as exportações, proporcionou um ganho extra aos 
portadores de ORTN's com cláusula de opção de resgate pela corre 
ção cambial. 

ay Com o objetivo de eliminar essa vantagem os DL's nº 
2014, de 21.02.83 e nº 2065, de 26.10.83, estabeleceram que o va- 
lor cambial daquelas ORTN's, que exceder a variação da correção 
monetária. do título, a partir do valor cambial em 17.02.83, fica- 
rá sujeito ao desconto do imposto de renda na fonte, na base de 
as, exigível a epoca de resgate. 


O mesmo diploma legal dispos que o valor excedente 
"constituirá rendimento tributável da pessoa física e será conside 
 rado lucro tributável da pessoa jurídica, ainda que estas estejam 


isentas do imposto de renda. 


Determinou, ainda, que o imposto retido na fonte 


“constituirá antecipação do imposto devido na declaração do exerci 


Pra ] 


r 


“cio financeiro, nao sujeito a correção. 


= E 


RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS DE CURTO PRAZO 


dp Pd so, ai! 


Através do DL nº. 2027, de 09.06.85, os rendimentos 


am pessoa jurídica não financeira auferidos 


* quente transferência ou resgate, a curto pr 
“Tores mobiliários, ficaram sujeitos à retenção do imposto de ren- 


na aquisição e subse- 


4 = o 
azo, de titulos ou va- 


RES aro O. Ê 
ag a a rd 
t 


O DL nº 2067, de 09.11.83, corrigiu em 654%, a partir 


fazendo um total de 114,5% de correção sobre a tabela vigente em 
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da na fonte, como antecipação do devido na declaração, à alíquota 


GANHOS E RENDIMENTOS DE CAPITAL 


Com o DL nº 2030, de 09.06.83, foi acrescido de 104 
o valor da retenção do imposto de renda na fonte sobre os rendi- 
“mentos de capital. 


A medida, que vigorou de 01.07.83 a 31.12.83, visou 
“a angariar recursos adicionais - para a Reserva de Contingência con 
“siderada insuficiente ante as adversidades climáticas ocorridas no 
“Nordeste e Sul do País. 


Pelo DL nº 2034, de 20.06.83, foram atualizados os 
* limites minimo e máximo fixados pelo DL nº 1358, de 12.11.74, pa- 
“ra Cr$16.114,00 e Cr$19.536,00 respectivamente, relativos a res- 
“sarcimento de parte das prestações pagas ao SFH. 


IPI SOBRE CERVEJAS E F NTE 


Atravês do Decreto nº 88.539, de 20.07.83, foram cle 
“vadas para 403 e 80% as alíquotas do IPI aplicáveis aos refrige- 
k 


Tantes e cervejas. 


A arrecadação do imposto de renda em 1983 (ano base 


financeiras, em especial os bancos comerciais, efetuaram o 
agamento do imposto a vista, ou Seja, em janeiro, fevereiro e 
março. 


"am Em decorrência foi editado o DL nº 2031, de 09.06.83 
À Ekabe lecendo tal sistematica. 


TRIBUTAÇÃO DAS PESSOAS JURÍDICAS 


O citado DL nº 2065/83 tomou medidas adicionais na 
sfera das pessoas jurídicas, visando à obtenção de recursos para 
eduzir o deficit público,a correção de distorções e a melhor ade 


quar O Sistema impositivo a nova realidade econômica do País. 
Dentre as medidas podem ser lembradas: 


a) redução de 60.000 ORTN's do limite de lucros a- 
lem do qual incidirá um adicional de 15% do 
IRPJ para as instituições financeiras e de 104 


. = * = 
para as demais pessoas jurídicas; 


b) elevação de 30% para 35% da alíquota do IRPJ 
das empresas de grande porte, com manutenção da 
alíquota de 25% para as pequenas e médias empre 


sas; e 


c) elevação do limite de isenção do IRPJ, de 4.000 
para 10.000 ORTN's de receita bruta anual, bene 


ficiando maior universo de micro empresas. 


' 1982), permitiu observar que à quase totalidade das institui -. 
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PAS 


A Através do DL nº 2006, de 06.01. 83, foi revigorada, 
on vigência de 01.01.83 a 31.12. 83, a isenção dos Impostos de 
Er tação e sobre Produtos Industrializados sobre partes e compo 


ntes para a fabricação de 120 trens (unidades elétricas) impor- 
dos por empresas produtoras selecionadas pelo Ministério dos 


x 


Transportes, em articulação com o Conselho de Desenvolvimento In- 


potrial 


” 4 
» 
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RENOVAÇÃO DA FROTA DE TÁXIS 


Através do DL nº 2026, de 01.06.83, foi prorrogado 
té 30.09.83 o prazo de vigência do DL nº 1944/82, que concedeu 
isenção do IPI sobre automóveis, utilizados como táxi, movidos a 
lcool. 


ATIVIDADES ARTIST 


O DL nº 2053, de 16.08.83, estabeleceu a isenção 
da Taxa de Melhoramento dos Portos na importação de obras de arte 
destinadas à exposição nas Bienais Internacionais de São Paulo. 


DESENVOLVIMENTO UR 


O DL nº 2044, de 07.07.83, concedeu isenção de IPI 
sobre os equipamentos, partes e peças importados por empresas con 
tratadas pela Empresa Brasileira dos Transportes Urbanos-EBTU des 
t: nados à fabricação, instalação ou fornecimento dos sistemas elé 


ENE E 
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ricos e de trens (unidades elétricas) para os Projetos de Trens Me 
ropolitanos de Belo Horizonte e Recife, e pagos com recursos exter 
S, em decorrência de Acordos “de Governo celebrados com a França , 


nho e Inglaterra. 


A 


ATIVIDADES RURAIS 


q A aflitiva situação econômica das propriedades rurais 
tingidas por secas ou enchentes ensejou a remissão de débitos, do 
mposto Territorial Rural e demais obrigações ligadas a atividade 
ral, concebida no DL nº 2.066, de 27.10.83 


CADERNETAS DE POUPANÇA 


Com o fim de estimular a captação de poupança pelo SFH 

Foi editado o DL nº 2.058, de 23.08.83, isentando do imposto de ren 

| a correção monetária e juros dos depósitos em cadernetas do sis- 

ema, mesmo quando pagos ou creditados em intervalo inferior a 3 
Ses. 


LEGISLA E INI TRIbBui 


FUSÃO E INCORPORAÇÃO DE EMPRESAS FINANCEIRAS 


Através do DL nº 2.075, de 20.12.83, modificou-se o 


“tratamento tributário na negociação de direitos ao exercício de ati 


idades financeiras, certificados por cartas patentes ou outros tí- 


ftulos de autorização expedidos pelo Banco Central do Brasil. 


A nova orientação a par de corrigir distorções e aper- 


nto do sistema finan- 


d 4 


A . q a - - = 
'“feiçoar normas aplicadas à política de saneame 
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irc nacional, procurou tornar rígida a concessão de estímulos fis- 
s que, diante da atual conjuntura, não mais se justificavam. 


LUCROS E DIVIDENDOS/NÃO RESIDENTES NO PAÍS 


Pelo DL nº 2073, de 20.12.83, foi antecipado para o mo- 
nto da contabilização ou da distribuição dos lucros e dividendos 
Es não residentes no país, o fato gerador do imposto, que até então 
ra o da remessa dos recursos para o Exterior. 


dm A medida harmoniza- -se com as disposições do Código Tri- 


u tário Nacional que considera fato gerador do tributo a disponibi- 
idade da renda e não a sua remessa para o exterior. 


Objetivando, entretanto, estimular os investimentos es 
rangeiros no Pais, o referido ato exclui da base de cálculo do im- 
osto a parcela dos lucros reinvestidos internamente, 


E Y 


LEGISLAÇÃO DA TRU 


O DL nº 2068, de 09.11.83, trouxe novas condições de pa 
amento da TRU, inclusive isentando do tributo os proprietários de 
eiculos movidos a energia elétrica e os ônibus exclusivamente utili 


- zados em linhas de transporte urbano. 


ARRENDAMENTO MERCANTIL 


Com vistas a permitir maior flexibilidade às operações 
: R a 

de arrendamento mercantil, editou-se a Lei nº 7.132, de 26.10.85 . 

dispondo inclusive sobre as chamadas "sale lease back”, 


s 19 % x o o 
Ainda nessa área o DL nº 2018, de 22.03.83, veio dispor 


Sobre a concessão de incentivos fiscais às operações de arrendamento 
de 


a 


mercantil que tenham por objeto bens vinculados a implementação 


ogramas e projetos incentivados. 


TRIBUTOS ACESSÓRIOS 


Com o DL nº 2062, de 04.10.83, foram dispensados os tri 
acessórios , considerados desnecessários ao interesse de tribu. 
federais. a 


+ 


FINSOCIAL 


; O DL nº 2049, de 01.08.83, disciplinou a cobrança, a 
iscalização e o processo administrativo de contribuições do FINSOCIAL. 


IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS 


* Através da Lei nº 7.105, de 20.06.83, fixou-se em 0,54 

pbre o valor financiado e de 23 sobre o restante, as transmissões 

"mo SFH. As demais transmissões a título oneroso incidirá a alíquota 
“de 23) e de 43 as outras. 


PE TI 


Desde a publicação do DL nº 1038/69, diploma básico do 
IUM, O enfoque governamental alterou-se fortemente com relação à ga 


Timpagem de substâncias preciosas. 


ie Dificulta-se a comercialização clandestina atraves de 
medidas de apoio aos garimpeiros, tais como fornecimento de generos 
alimentícios, precauções sanitárias e, sobretudo, a compra do ouro , 


a preço de mercado, pela Caixa Econômica Federal. 


nfrd 


A aquisição pela Caixa Econômica Federal de 25,5 tonela 


das de ouro, o incremento de 1056% na arrecadação do tributo sob a 


aa a = ma s .- . - a- 
Jurisdição de Santarem e a experiencia acumulada no ramo recomend 


ram a edição do DL nº 2016, de 03.03.83, que regulamenta O controle 
E minerais extraídos de forma rudi 


comercialização do ouro e outros 
“mentar. 


had 
+ 
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RENDIMENTOS AUFE 


Foi baixado o DL nº 2072, de 20.12.83, estabelecen- 
a tributação na fonte de quaisquer rendimentos pagos aos  fun- 
“A condomínio e aos fundos do DL nº 157/67 e impôs novas con- 
dições para contabilização dos lucros e dividendos recebidos por 
pessoa jurídica. Estendeu à pessoa jurídica a tributação inciden 
te sobre deságios auferidos na negociação de obrigações e títulos. 


DESENVOLVIMENTO REGIONAL 


PROJETOS DE IRRI O DO T 


: A ocorrência do 59 ano de seca na região nordeste 
exigia viabilizar projetos de irrigação com vistas a melhor equi- 
par a economia local contra fenomenos tão adversos. 


O DL nº 2032, de 09.06.83 (regulamentado pelo Decre 
“to nº 88.783, de 03.10.83), autorizou o Tesouro Nacional a ressar 
cir, até o limite de 50%, o valor dos investimentos privados em 
“projetos de irrigação nas regiões semi-áridas do nordeste, desde 
“que devidamente aprovados pelos órgãos oficiais competentes. 


ÁREA SUDAM E SUDENE 


O DL nº 2033, de 15.06.83, fixou a dispensa do exa- 
le de similaridade dos bens já importados para execução de proje 
| tos aprovados pela SUDENE .e SUDAM, desde que atendidas as 
“Condições exigidas. 


O DL nº 2054, de 16.08. 83, revigorou o incentivo 
criado pelo DL nº 1932/82, com a dedução do imposto de renda so- 
bre aplicação em ações nominativas, subscritas e integralizadas, em 
projetos de interesse para o comércio exterior do País, situados 
“em areas da Amazônia Ocidental, condicionada a igual aplicação com 
recursos próprios e observados os limites estabelecidos. 

ao) 


q 


DESENVOLVIMENTO DE SETORES PRIORITÁRIOS 


BALANÇA COMER 


a Persistentes as razões que motivaram a edição dos 
DLs n9s 1334/74, 1364/74 e 1421/75, baixou-se o DL nº 2071, de 
7. 12.83, prorrogando as sobre-taxas aplicáveis às alíquotas do 
EBbuto ate 31.12.84. A medida insere-se ém um conjunto de provi- 
“dências que visam a alcançar, em 1984, a meta de superávit de 
- US$9 bilhões na balança comercial. 


SETOR DE TELECOMUNICAÇÕES 


O DL nº 2011, de 18.01.83, concedeu isenção dos 
“Impostos de Importação e sobre Produtos Industrializados so- 
Pbre máquinas, equipamentos, suas partes e peças, sem similar 
nacional, importados pela Empresa Brasileira de Telecomuni 
* Cações S/A-EMBRATEL, para execução do Programa Nacional 


'* Comunicações Domésticas por Satelite. 


de 


A maxidesvalorização cambial de fevereiro de 1983 refle 
duo nas empresas detentoras de obrigações em moeda estrangeira provo 
ando aumento do seu passivo. Essas obrigações, porêm, destinaram-se 


Efmnanciar o ativo circulante e o imobilizado dessas mesmas empresas, 


Admitir o valor do aumento das obrigações em moeda es- 
rangeira unicamente como despesa operacional seria a distorção do 
alanço, pois, seus ativos importados estariam sendo subvalorizados. 


O DL nº 2029, de 09.06.83, veio permitir que o acrêsci 
resultante da maxidesvalorização do Cruzeiro fosse considerado 
despesa operacional ou aumento de custo dos bens do ativo imobiliza 
o, ou, ainda, diferido para amortização a partir do exercício de 
985, em prazo máximo de 5 (cinco) anos. 


o. citado diploma legal determinou, também, que a varia- 
das ORTN's com clâáusula de opção de resgate pela correção cam- 
jial seja computada na apuração do lucro real, levando-se em conta 
o valor reajustado segundo os coeficientes oficiais ou, se maior, se 
jundo a taxa de câmbio da data de encerramento de cada período-base, 
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Em função das variáveis macroeconômicas que condicio . 


naram suas operações, o mercado de seguros acusou bom desempe- 
nho em 1983, 


O faturamento do setor pode ser estimado em Cr$996,7, 
bilhões, segundo projeção baseada nos dados dos balancetes de 
setembro de 1983, 


Com a ressalva de que projeções estatísticas sempre 
constituem aproximações dos fatos reais, e tendo em conta que 
no ano de 1983 exercícios dessa natureza podem ser afetados pe 
lo comportamento da inflação sobretudo na metade daquele perio 
do, cumpre assinalar que o faturamento de Cr$996,7 bilhões acu 
sa decrêscimo da ordem de 123 em relação ao do ano anterior |, 
feita a comparação em valores deflacionados. Esse declínio, en 
tretanto, a rigor não implica a ocorrência de equivalente re- 
tração na procura de seguros. Trata-se de fenômeno que traduz, 
em magna parte, a influência ou o resultado do difícil exerci- 
cio de prefixar índices de atualização monetária nara os valo- 
res básicos relativos aos seguros de bens materiais, que não 
- Taro são contratos de vigência anual. Tanto assim que o seguro 
-Saude, mais denendente de fatores como o comportamento da ren 
da pessoal disponível e a evolução dos custos da assistência 
mêdico-hospitalar, teve em 1983 crescimento real estimado em 


torno de 60%,na verdade uma excepcional taxa de exnansão. 


(*) FONTE: Instituto de Resseguros do Brasil 


“x 


pe Segundo o testemunho da experiência universal, a ati- 


vidade seguradora costuma ser extremamente vulnerável às conse- 
* quências típicas de conjunturas inflacionárias. 
To, entretanto, 


No caso brasilei 

apesar da corrosão “provocada nos resultados ope- 
racionais pela instabilidade e crescente agravação de custos da 
gestão de riscos, as rendas auferidas pelas sociedades de segu- 
ros como investidoras institucionais vêm preservando-lhes o for- 
talecimento patrimonial. Em 1983, o potencial econômico- financei 
ro do mercado segurador foi mantido em nível salutar. Os recur- 
sos constitutivos do patrimônio líquido e das provisões técnicas 
totalizaram cifra superior à da própria arrecadação total prove- 
niente das operações de seguros. Os principais itens das aplica 


ções das sociedades de seguros como investidoras institucionais 


foram, em 1983: títulos do Governo Federal, 29.91; ações e debên 
tures, 28.6%; imoveis 30.84. 

A política dos órgãos oficiais do setor consistiu no 
acionamento dos mecanismos disponíveis de controle — no IRB À 


através do resseguro e da retrocessão; na SUSEP, atravês das fun 
ções tanto normativas como fiscalizadoras —- de modo que as socie- 
dades de seguros tivessem condições apropriadas ao desempenho de 
suas atividades. 


Entre as medidas de cunho normativo adotadas em 1983 


“cabe destacar: 


a) o aumento do capital mínimo das sociedades de segu 
ros, de Cr$85 milhões para Cr$367 milhoes, 
no ramo Vida quanto no conjunto dos demais 


tanto 


ramos . 


a aprovação de plano que conjuga os seguros de Vi- 
da e de Acidentes Pessoais com a Caderneta de Pou- 


b) 


vinculação que não só fortalece as duas ins 
de 


pança, 
tituições, 
ambas pelas facilidades de acesso dai 


como também amplia a função social 


resultantes 


para as classes de menor renda. 
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POLÍTICA SETORIAL 


O objetivo permanente da política de seguros é o for 
talecimento do mercado interno, capacitando-o não só ao atendi- 
mento da procura doméstica, mas tambêm à absorção máxima, den- 
tro das fronteiras econômicas nacionais, dos recursos gerados 
por essa procura. 


O mercado segurador, em fases de expansão da econo- 
mia, costuma ser altamente dinâmico, submetendo-se a intenso es 
forço de reajustes e adaptações operacionais. Esforço dessa mes 
ma natureza, entretanto, também é exigido em fases de retração 
da economia, quando o perfil da procura tende a sofrer altera- 
ções negativas e o empenho do mercado se volta para a preserva- 


“ção do volume já atingido em suas operações. 


Em períodos de mais fortes pressões inflacionárias , 
esse esforço de '"'marketing' inclui a tarefa de conscientizar os 
usuários do seguro sobre a necessidade de adequada atualização 
de valores segurados. Essa atualização, projetada em níveis in- 
feriores ao da expectativa da taxa anual de inflação, gera o 
infra-seguro, cujos efeitos são a insuficiência de garantias pa 
ra os segurados e o subfaturamento para as sociedades segurado 
ras. 

Atentos a esses problemas, o IRB e a SUSEP, nas Tres 
pectivas àreas de atuação normativa, cuidaram de proporcionar as 
sociedades seguradoras os instrumentos necessários à execução 
da política de "marketing" adequada às circunstâncias do 
do, através de revisões de coberturas, taxas e condições de se- 


merca 


guros, onde e quando recomendadas. 
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Ao IRB coube, além disso, o papel de reajustar os 
níveis de capacidade do mercado interno para absorver negócios 
dentro do País, reprimindo a tendência para a colocação de exce 
dentes no mercado internacional. Essa tendência sempre surge em 
épocas de maiores pressões inflacionárias, quando os valores se 
gurados experimentam acentuada expansão sobretudo nos empreendi 
mentos econômicos caracterizados pela maior intensidade ou con- 
centração de capital. 


Outro fator de influência na capacidade retentiva do 
mercado segurador é o qué provêm do grau de componentes importa 
dos na estrutura produtiva da economia nacional. Tal circunstãn 


qa e cem mm im mm pi mm 


cia provoca a existência de variada e extensa gama de seguros 
em moeda estrangeira. Em 1983, além dos problemas relativos a 
capacidade do mercado para absorver adequado índice de negócios 
dessa natureza, a questão do equacionamento das contas externas 
do País levou à necessidade do regime de centralização das ope- 
rações de câmbio no Banco Central. O IRB, assim, por sua parte 
suspendeu coberturas automáticas de resseguro para seguros em 
moeda estrangeira (excetuando os de crêdito à exportação e trans 
portes internacionais). Passou então a vigorar o regime de con- 
sulta prévia para seguros aeronáuticos, cascos (de navios) e 


riscos de engenharia (obras amparadas por financiamentos exter- 


o. 


nos). 


A justa e elevada compreensão do Banco Central para 
a importância do problema dos seguros em moeda estrangeira Jle- 
Vou à restauração do sistema de processamento cambial anterior 


- pap ma o 
= Prada o ' 
e 


E a Resolução nº 851, baixada pelo citado Banco em 7 de julho de 
| bp 1983. Dessa maneira, tais seguros passaram a ter tratamento ade 
| & quado na vigência do regime de centralização das operações de 
| | câmbio. 

E Em resumo, pode-se afirmar que a política do setor 


a 


de seguros produziu resultados satisfatórios. Bem o prova o fa- 
to de que o Índice de transferências de negócios para o mercado 


internacional se manteve no mesmo reduzido e tradicional nivel. 


O volume dos prêmios de resseguros alcançou Cr$240,2 
q bilhões, acusando crescimento nominal de 110 19% em relação 
" ano anterior. Em valores corrigidos, 


ao 
porém, registrou-se queda 
“de 17,7%, fenômeno que necessariamente acompanha o próprio de- 
4 créscimo de operações de seguros em épocas de recrudescimento in 
“flacionário. A partir de 1975, o comportamento dessa receita 
' foi o seguinte: 


Cr$ milhões 


Prêmios de Resseguros 


UFA ES 


Valores 
Constantes 


289.880,9 


Riscos 
do 


Exterior(*) 


“Riscos 
do 


País 


3.086,8 


Valores 
Correntes 


4.836,7 317.817,2 | 110 
7.085,8 331.565,4 | 114 
9.384,7 318.608,4 | 110 
13.236,4 286.980,3 99 
24.936,1 280.268,4 97 
52.368,3 284.031,8 98 


104.924,0 
224.151,2 


292.033,9 
240.203,1 


(*) Operações diretas da sede do IRB com o mercado internacional 


Em comparação exclusivamente com os seguros gerados 
“pela economia interna do País, os prêmios de resseguros atingi- 


' ram as seguintes proporções: 


a Cr$ milhões 
) x À RE tie 
EE PRÊMIOS 


Seguros 
Diretos 


Resseguros 
(Riscos do País) 


10.310,0 
1976 16.370,4 29,5 
1977 24.724,2 28,9 
1978 38.342,1 24,5 
1979 63.013,5 13.236,4 21,0 
1980 115.083,2 24.936,1 21,7 
1981 217.981,5 52.368,3 24,0 
1982 439.981,9 104.924,0 23,8 

996.721,7 (*) 224.151,2 22,5 


(*) Estimativa 


Em operações de retrocessões, através das quais o 
IRB transfere excedentes do seu próprio poder de absorção de 
responsabilidades, foram despendidos Cr$136,7 bilhões, corres - 
pondendo a 56,9% da receita de prêmios de resseguros. A maior 
parte das retrocessões se fez ao mercado interno: Cr$94,3 bilhões, 
correspondendo a 69% do volume de prêmios retrocedidos. Os res- 
tantes Cr$42,4 bilhões (31% dos prêmios retrocedidos) consti- 
tuem prêmios de excedentes de responsabilidades cujas cobertu- 
ras foram contratadas com o mercado internacional. Essas trans- 
ferências para o exterior representaram cerca de 4,3% dos prê- 
mios de seguros gerados pela economia nacional, porcentagem que 
manteve na linha de antiga tendência e que é das mais baixas da 


comunidade internacional. 
A evolução das retrocessões, nos anos mais recen- 


tes, estã assinalada no quadro que se segue: 


PRÊMIOS DE RETROCESSÕES 


: Em valores 
Constantes 


Em valores 


Correntes Índices 


1.721,2 153.695,9 100 
2.917,9 182.364,3 119 
4.394,3 191.064,2 124 
4.989,3 157.313,1 102 
6.516,2 133.141,2 87 
13.543,9 139.448,0 91 
30.482,2 151.747,9 99 
63.795,1 163.511,6 106 
136.727,6 136.727,6 89 


Cabendo assinalar que, em função do declínio havido 


“no volume dos prêmios deflacionados das operações de resseguro, 
tambêm ocorreu natural e inevitável diminuição (esta da ordem 
de 16,4%) no total dos prêmios (corrigidos) das operações de 
retrocessão. 


Portanto, as oscilações no comportamento relativo (per 
centual) das retrocessões constituem reflexos das variações ob- 
servadas na série temporal dos prêmios de resseguros. As duas 
faixas de operações, que somam como expressões do poder retenti 
vo do mercado interno, vêm apresentando os seguintes Índices de 


desempenho: 


COMPOSIÇÃO PERCENTUAL 


Ano Prêmios de Prêmios. de Retenção 
| Resseguros Retrocessões do IRB 


— 1975 100 53,0 47,0 
1976 100 57,4 dado 6 
E 1977 100 57,6 42,4 
E 1978 100 49,4 50,6 
1979 100 46,4 53,6 
— 1980 100 49,8 50,2 
1981 100 53,4 46,6 
— 1982 100 56,0 44,0 
— 1983 100 56,9 43,1 


x 


"OM 
ç err 
A 


É! 


RAF: 
O quadro anterior mostra que no período 1981-1983 foi 


; retomada a tendência do triênio 1975-1977, que foi a de expansão 
relativa das retrocessões, nestas sempre tendo predominância a 


“participação do mercado nacional. 
ia 


or: LIQUIDAÇÃO DE SINISTROS 


O IRB exerce, no mercado segurador, a função de órgão 
normativo das regulações e liquidações de sinistros. Reserva pa- 
ra si, no entanto, o encargo da realização direta desses traba - 
"lhos na faixa dos eventos de grande porte. Em tais casos, tanto 
Fo vulto das responsabilidades indenitárias, alcançando por vezes 
“resseguradores internacionais, como a própria necessidade da co- 
eta de elementos e informações para um melhor conhecimento têc- 
“nico dos grandes riscos, recomendam tal intervenção do IRB. Este 
“inclui em suas atividades normais a inspeção prévia das grandes 
| “unidades e dos grandes conjuntos segurados, para efeito tanto de 
“cobertura e taxação como, ainda, da adoção de medidas destinadas 
E melhoria dos respectivos sistemas de prevenção e proteção con- 


di.83 
o 
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“tra danos. Esse trabalhos, de interesse para a economia nacional 
* pelo seu objetivo de preservação de investimentos produtivos 
| exige a complementação do estudo sobre o 
“dos grandes riscos segurados, 
“ocorrência de sinistros. 


comportamento efetivo 
comportamento esse materializado na 


Na faixa dos eventos de maior porte, regulados por 
“ele próprio, o IRB em 1983 expediu 6480 autorizações para que as 
* Sociedades efetuassem os pagamentos das indenizações respectivas. 
“Essas autorizações totalizaram Cr$65,9 bilhões, contra Cr$ 27,9 
bilhões no ano anterior. 


Cumpre assinalar que, das 6480 autorizações de paga- 
"mento de sinistros, cerca de 4.000 foram relativas a danos resul 
| tantes das enchentes havidas no Sul do País em julho de 1983 |, 
“atingindo os Estados de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do 
“Sul, danos esses sofridos por imóveis de mutuários do Sistema Fi 
“nanceiro da Habitação e cobertos pela respectiva apólice de segu 
ro habitacional. Atê 31 de dezembro de 1983, as indenizações da 
% espécie, autorizadas pelo IRB, totalizaram Cr$ 3,5 bilhões. 


' Ainda na faixa dos sinistros regulados pelo IRB cum- 
— pre assinalar que, no total das indenizações autorizadas, os de 
— maior participação relativa foram: 


Indenizações 


Autorizadas 
(Em Cr$ milhões) 


Sinistros 4 do total 


É — Cascos (navios) 20.967,00 31,8 
| x Aeronáuticos 13.409,9 20,3 
Transportes 7.343,5 11,1 
Incêndio 6.190,7 9,4 
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OPERAÇÕES NO MERCADO INTERNACIONAL 


4 Em dezembro de 1982, o IRB suspendeu as atividades 
de “underwriting" do seu Escritório de Londres, ali estancando 
o fluxo de novos negócios. 


Voltou-se dessa maneira à linha tradicional da limi 
tação do "underwriting'" ao Orgão especializado da sede do IRB ; 
no Rio de Janeiro. Essa linha de atuação é por natureza muito 
menos dinâmica, porque as distâncias entre os centros de oferta 
e procura de resseguros internacionais arrefecem os contactos 
e as transações, contendo em faixa bem mais estreita o vo lume 
de negócios. Entretanto, esse esquema permite a obtenção de me- 
lhores resultados operacionais — e resultados até mesmo posi- 
tivos, como os tem obtido o IRB. Portanto, tornando-se um esque 


ma preferível em períodos de crise no mercado internacional, 


Suspensas as operações do Escritório de Londres, es 
te passou a administrar o '“running-off" da carteira formada pe 
los negócios aceitos nos anos anteriores, negócios esses cujo 
processo contábil somente se completa três anos após o exerci- 
cio de competência, em face do prazo de maturação de resultados 


que é inerente ao resseguro internacional. 


Em 1983, quando foi encerrado o exercicio de com- 


petência das operações de 1980, o resultado negativo que se 


apurou, e que neste Relatório se quantifica mais adiante em 


item próprio, foi agravado fortemente pela incidência de dois fa 
tores: um de natureza extra-operacional, decorrente de oscila- 
ções cambiais que representaram ônus adicional da ordem de 50%, 
outro de caráter operacional, resultante da constituição de 
reforçadas provisões técnicas para cobertura do “running-off" 


dos exercícios de competência de 1981 e 1982, ainda pendentes. 


Sie 
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O IRB, que sempre deu cumprimento estrito às normas 
de política salarial das entidades da administração pública, em 
1983 efetuou os reajustes e adaptações indispensáveis a seu en 
quadramento na legislação que se promulgou no exercício ( Decre 
tos-Leis nºs 1971 e 2100, Decreto nº 89.253). 7 


A política administrativa do IRB, em prioridade ne 
cessariamente elevada, inclui a manutenção de um quadro de fun- 
cionârios com os níveis de qualificação exigidos pelo caráter 
altamente técnico das operações da entidade. Assim, foi integral 
mente realizado em 1983 todo o programa de treinamento de pes- 
soal elaborado e aprovado para execução no exercício. Ainda nes 
sa àrea, visando a obtenção de níveis cada vez mais satisfa- 
toórios de eficiência e eficácia, foi esboçado um Projeto de De- 
senvolvimento de Pessoal, dividido em três etapas: Pesquisa Or- 
ganizacional, Avaliação e Adoção de Medidas. Em 1983 foi desen- 
volvida a primeira parte desse Projeto, cujo objetivo essencial 
consiste na aferição do verdadeiro potencial de recursos huma- 
nos do IRB para otimizar sua utilização e aproveitamento em fun 


ção das amplas necessidades organizacionais do Instituto. 


Na àrea de processamento de dados foi realizada a 
substituição do equipamento IBM/370-135 pelo IBM 4541. Tal subs 
tituição atendeu a dois principais objetivos: 

1) utilizar equipamento de fabricação no País, simi 

lar a equipamento importado, que constitui orien- 
tação da política nacional de informática; 


2) ampliar a capacidade do IRB, tanto de  processa- 
mento como de armazenamento, em função das pro- 
prias exigências do seu extenso € diversificado elen 


co de operações. 
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O novo equipamento permite, ainda, o desenvolvimento 
“de sistemas com utilização de terminais e das técnicas de banco 
j É de dados. A ligação de terminais dã maior velocidade e facilidade 
ao processamento de sistemas, permitindo ao usuário o acesso mais. 
* rápido à informação. 


RESULTADOS DAS OPERAÇÕES 
LUCRO BRUTO 


Realizados os ajustes da correção monetária tanto do 
Patrimônio Líquido quanto do Ativo Permanente, para efeito de ex 
* purgo do teor inflacionário do lucro, o resultado bruto, positivo 
e real das operações do IRB em 1983 foi de Cr$89.156,8 milhões |, 
| acusando crescimento nominal de 308,94 sobre o ano anterior. Esse 


lucro bruto representou 44,2 do patrimônio líquido atingido no 
“ final do exercício, isto &, em 31 de dezembro de 1983. 


Sua evolução, a partir de 1975, foi a seguinte: 


LUCRO BRUTO 


Ano 

-- Em valores Em valores RP pia 

OM Correntes Corrigidos(*) 

1975 447,3 39.942,0 100 
E 1976 1.108,8 69.298,3 173 
f 1977 1.875,86 81.559,8 204 
ME 197 2.511,6 79.191,0 198 

LR ; j 
e 1979 e DO 7: de 71.660,3 179 
do 1980 6.201,2 63.847,5 160 

E 198 12.098,9 60.231,3 151 

E: 1982 21.803,7 55.884,5 140 
RO 1953 89.156,8 89.156,8 223 


| (*) media das variações mensais de preços 


O Lucro Bruto de 1983 teve a seguinte composi - 


ção: 
Resultados Cr$ milhões 
Operações Nacionais ....cccesecce ( 800,9) 


Operações Internacionais 
(Escritório de Londres) ......... (173.005,9) 


Despesa Administrativa 
Líquida USO DDT TO 0,00 0. 0 AM 00 ( 22.734,4) 


Resultado Patrimonial ........... 285.698,00 


LUCRO BRUTO 89.156,8 


LUCRO LICUIDO 


As apropriações do lucro bruto totalizaram Cr$ 
64.817,4 milhões, a saber: 


Cr$ milhões 
Provisão para Imposto de Renda ... 49.555,0 
Provisão para FINSOCIAL .......... 1.601,1 50.934,1 


Provisão para participações esta - 


Eotárias sociccccrocerccericaceb 7.187,7 
Provisão para encargos junto a 

DO assess csesciseseicos 5.850,5 
Provisão para férias .......cevers 825,3 
Provisão para desvalorização de in oe 


- 
1 ENXAR. 
vestimentos no Pais .. «cv... Ê 


TOTAL 64.817,4 
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RESULTADO OPERACIONAL 


Esse é o resultado técnico, proveniente das operações 
de resseguro. No mercado interno, o comportamento desse item tem 
sido o seguinte: 


Cr$ milhões 


Resultado 


Operacional Índices 


Cumpre observar que nessa longa série temporal o ano 
“de 1983 foi o único a registrar resultado negativo. Em períodos 
* inflacionários tornam-se dificilmente evitáveis os déficits têc- 
nicos, pela simples razão de que receitas e despesas operacio- 
nais costumam evoluir em descompasso, as últimas quase sempre 
alcançando ritmo mais veloz. O IRB teve em 1983 uma queda sa e 
dem de 17,7% na receita corrigida de prêmios de resseguros, ADS 
ce com o qual seria pouco provável viesse a conviver a obtenção 


de um lucro operacional. 


DESPESAS ADMINISTRATIVAS 


: j 
A evolução desse componente consta do quadro a seguir 


reproduzido: 
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| Cr$ milhões 


DESPESAS ADMINISTRATIVAS 


Ano 
Em valores Em valores Variação 
Correntes Constantes Anual 
1975 146,7 13.099,7 - 
1976 209,3 13.080,9 - 0,14 4 
1977 400,1 17.396,3 q 33,0 48 
1978 563,1 17.754,6 + Boa 70 
1979 sd. 210,6, | 24.898,8 o 40,8.88 
1980 Za Sb40 26.265,1 + 5,6,20 
1981 4.882,9 24.308,3 - RR 
1982 10.839,7 27.783,0 AS 4 
, 


1983 22.734,4 22.734,4 - 18;é 


| No ano de 1983 houve, portanto, declínio da despesa 
administrativa líquida, em valores expurgados da inflação. No pe 


riodo 1975-1983, o mesmo fato apenas ocorreu nos anos de 1976 
(-0,14%) e de 1981 (-7,4%), cabendo assinalar que a maior percen 
tagem de variação anual decrescente registrou-se em 1983, 


Na geração de lucros, o ressegurador institucional 

tem sempre como grande e principal suporte os resultados de apli 

| cações financeiras. Em 1983, o IRB alcançou nessas aplicações o 
lucro bruto de Cr$370.298,2 milhões. Deduzido o saldo da conta 
de correção monetária do patrimônio liquido e do ativo permanen- 
te, o lucro liquido foi de Cr$285.698,0 milhões, com incremen- 


to de 408% sobre o ano anterior. 


A estrutura das aplicações do IRB, em 31 de dezembro 
de 1983, era a Seguinte: 


A ihrica Aplicações Posição 
(Cr$ milhões) Relativa 
Títulos do Governo ........ 479.783,9 70,94 
Depósitos em moeda estran - 
geira: 
To Pais CSN NE” 86.886,3 12,81 
*"no Exterior 72.683,7 10,74 
Ações e debêntures 33.666,11 5,04 
Ações e bônus no exterior.. 3.964,0 0,64 


EO TEADEAS 676.984,00 100,04% 
SITUAÇÃO PATRIMONIAL 


O patrimônio é importante lastro para todo mercado , 
"pois nele se apoia o processo de necessária e contínua expansão 
da capacidade de assumir riscos e absorver negócios de seguros. 
Dai também decorre a necessidade fundamental que tem o IRB de 
promover o constante crescimento do seu patrimônio, como execu- 
tante da política de minimização do fluxo, para o exterior, de 
operações de seguros da economia nacional. 
O patrimônio líquido do IRB, que era de Cr$69,8 bi- 
'lhões em 31 de dezembro de 1982, elevou-se a Cr$201,8 bilhões no 
final de 1983. Patrimônio Líquido e Capital Social são itens 
que têm crescido sistematicamente desde a fundação do IRB cm 


1939, crescimento esse sempre alimentado por uma única fonte de 


recursos: os lucros da entidade. 


: 
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O capital do IRB, que era de Cr$3,6 bilhões no ano de 
1970 (em valores corrigidos), elevou-se a Cr$52 bilhões em 1983, 
como se vê no quadro que se segue: 


Cr$ milhões 
AE E TRL 


Ano 
Em valores Em valores É 
Índices 
Correntes Constantes 
1970 “15 100 
1972 70 331 
1974 150 476 
1976 500 870 
1978 2.000 63.060 1.757 
1980 : 6.000 60.776 1.721 
1982 25.000 64.077 1.785 
1983 52.000 52.000 1.448 


e 


E importante destacar que, em relação ao volume das 
operações de resseguro, o IRB ostenta Índices extremamente satis 
fatórios tanto de capitalização quanto de situação patrimonial 


como se vê do quadro a seguir reproduzido: 


Relações 
Percentuais 


RUBRICAS 


Repátal e 
m relaçao aos premios de res 
seguro rd WAMAMASANTAMNDENROIOOPYERARR, 


Em relação aos prêmios retidos 
Patrimônio Líquido 
Em relação aos prêmios de.res 
DO q nani em To vasnéso o 
Em relação aos prêmios retidos 


SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS 


RE 


Do Sistema Nacional de Seguros Privados, além do 
Conselho Nacional de Seguros Privados, da Sunerintendência de Se 
guros Privados e do Instituto de Resseguros do Brasil, fazem par 
te também as Sociedades Seguradoras, de Capitalização, Correto- 
res Habilitados e as Entidades de Previdência Privada Aberta. 


O crescimento eficiente do mercado brasileiro de se 
guros produziu resultados positivos em 1983, através de medidas 
de grande alcance tomadas pelo Conselho Nacional de Seguros Pri- 


vados e pela SUSEP, superando as dificuldades correntes da econo 
mia. 


Ao iniciarmos o exercício de 1983, contávamos com 
94 Seguradoras em atividade, sendo 92 (noventa e duas) Socieda- 
des nacionais e 2 (duas) estrangeiras, No decorrer do referido 
exercício foi concedida, com a devida autorização governamental, 
mais 1 (uma) Carta Patente. Essa concessão foi decorrente da ven 
da da Carta Patente da Cia. Central de Seguros que não se encon- 
trava operando em virtude de sua cassação, elevando-se, assim ., 
para 95 (noventa e cinco) o total das Seguradoras no mercado bra 


sileiro. 


Em 31 de dezembro de 1983 o canital dessas Socieda- 
des somou Cr$260,2 bilhões, havendo um acréscimo em relação ao 


ano anterior de 141,45. 


PRÊMIOS 


A receita de prêmios diretos no Pais foi de Cr%667,5 


bilhões, de janeiro a setembro correspondendo a um crescimento no 


(*) FONTE: Superintendência de Seguros Privados-SUSEP 
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minal de 126,5% em relação ao resultado obtido, em igual período, 
“do exercício de 1982 (Cr$294,566 bilhões). Admitindo-se como hi- 
* pótese conservadora que o mercado tenha se comportado no último 
— trimestre de 1983 tal como ocorrido no período outubro/dezembro de 


1982, podemos estimar uma receita para 1983, em torno de Cr$ 
1,019 trilhões. 


PATRIMÓNIO 


| O patrimônio líquido contábil das sociedades segu- 
radoras alcançou, no mesmo período, dos primeiros nove meses de 
1983, cifra de Cr$458,985 bilhões, correspondendo a um crescimen- 
“to de 138,9% em relação ao resultado obtido, em igual período, no 
“ano de 1982. 


Ja o Ativo Líquido Operacional das Sociedades Segu 
radoras em igual período era de Cr$415,712 bilhões. O crescimento 
nominal em relação ao ano anterior foi 1354. 


O total de bens em garantia das reservas técnicas 
“das Sociedades Seguradoras, admitidos pela Resolução BACEN nº 
338/75, somou, em 30 de setembro de 1983, a quantia de Cr$388,928 
bilhões, sendo de notar que 29,93% foram aplicados em Títulos do 
* Governo Federal (ORTN's e LTN's), 23,20% em Ações e Debêntures |, 
30,83% em Imoveis e 9,4% em CDB's e Letras de Câmbio. Pode-se es- 
timar que o valor total dos referidos bens alcancem Cr$490 bi- 
lhões ao final de 1983, cerca de 140,8% de crescimento nominal em 


relação ao período de 1982. 


VITALID 3 Z 


Os números citados demonstram o acerto das diretri 


Zes governamentais para o setor e comprovam a vitalidade e a soli 


dez do mercado. 


As 95 Seguradoras possuem 2.892 dependencias no 
território nacional e 15 dependências no exterior, assim distri- 


buídas: 
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Sucursais no País Pocccoscerocposccrososooo Lo LRO 
Sucursais no Exterior 
Agências 


Tdvred  PAEVANNPURAS WI 15 
E "SRP PAL CDE CAPDSAS Pos DD opa sds 54 


Filiais 


DE Err snes spo Ena a A 319 


Representações 


e PEC perpassa UsDHa 99 


Inspetorias de Produção covcccstasos od csita ana 


Ao têrmino de 1983 tínhamos registrado um total - 
de 16.059 corretores de ramos elementares nesta. SUSEP, sendo 
13.256 pessoas físicas e 2.803 pessoas jurídicas, sem levarmos 


em consideração o número de prepostos registrados que alcançou 
28.932. 


Com relação às Entidades de Previdência Privada A 
berta nos processos apresentados nesta Superintendência até 
31 de dezembro de 1983 foram expedidas 116 Cartas Patentes É 
assim distribuídas: 


64 para Entidades sem fins lucrativos 

28 para Entidades com fins lucrativos 

24 para Seguradoras com fins lucrativos. 

Dos pedidos apresentados à SUSEP, 22 (vinte e dois) 
foram indeferidos, 04 (quatro) estão em liquidação extra- judi 
cial e 05 (cinco) ainda estão em estudo, 


Objetivando maior solidez para o mercado de Previ 
dência, foram apresentados ao CNS?, através desta Sunerinten - 
dência, 02 (dois) pedidos de incorporação os quais mereceram 


aprovação daquele colegiado. 


Com relação aos bens dados em garantia das Reser- 


vas Técnicas das Entidades de Previdência Privada, vela primei 


ra vez, podemos já apresentar o montante das anlicações, que 


somou Cr$223,332 bilhões, sendo de notar maior destaque em imo 


veis, ou seja 53,08%. Cabe ressaltar que as Entidades vêm gra- 


dativamente se adequando à Resolução BACEN nº 460, 


o 
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Na execução da política do setor de seguros merece- 
ram particular atenção dos órgãos específicos do governo, em 1983, 
os problemas relativos aos Seguros de pessoas que são o de maior 
e de mais direto interesse social. Daí a Vigilante ação exercida 


no proposito de preservar os padrões de eficiência do seguro obri 
gatório de automóveis. Vê 


Com relação à Previdência Privada houve a mesma 
preocupação e foi intensificado o acompanhamento das organizações 
que obtiveram autorização para operar no Sistema de Previdência 
Privada, bem como das que postulam ainda tal autorização. 


ATOS DO CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS 


Entre as medidas de cunho normativo adotadas em 
1983, cabe ressaltar que o CNSP baixou 14 Resoluções sobre os se 
guintes assuntos: 


e Aumento do capital mínimo-das sociedades de segu- 
ros, de Cr$85 milhoes para Cr$367 milhões, tanto 


no ramo vida quanto no conjunto dos demais ramos; 


e Aprovação de planos que conjugam os seguros de vi 
da e acidentes pessoais com a Caderneta de Poupan 
ça, vinculação que não só fortalece as duas Insti 
tuições como também amplia a função social de am- 
bas pelas facilidades de acesso daí resultantes pa 


ra a classe de menor renda; 


e Estabelecimento de novos limites para receita de 
prêmios brutos em Seguros Obrigatórios de Danos 
Pessoais Causados por Veículos Automotores e Via 


Terrestre; 


aa e Suspensão do exame de novos pedidos de autorização 


sm para funcionamento de Entidades Abertas de Previ - 
dência Privada; | 


e Obrigatoriedade do cosseguro, com a participação de 
todas as sociedades vinculadas entre si, até o 
total das respectivas capacidades de retenção,como 
condição preliminar para realização de resseguro pe 
lo IRB, nos seguros não sujeitos a sorteio, contra 
tados por sociedades seguradoras que mantenham vín 
culo com sociedades congêneres; 


e Instituição de nova modalidade de registro de pro- 
dução dos corretores de seguros; 


e Adoção de novos critérios para fixação dos limi - 
tes tecnicos das seguradoras; 


e Alteração e consolidação das Normas Gerais e Têc- 
nicas para as Entidades Abertas de Previdência Pri 


vada e Seguradoras autorizadas a operar Planos de 


Previdência Privada; 


e Atualização dos valores das multas previstas na Re 
solução CNSP nº 13/76, atraves de correção automá 
tica com base na variação do valor nominal das 


ORTN's. 


ATUAÇÃO DA SUSEP 


Além das suas atividades administrativas normais de 
E iscalização do mercado a SUSEP expediu 50 (cinqllienta) circulares 


até o dia 27 de dezembro, cujos principais assuntos foram: 


e Autorização para a publicação do Balancete trimes 
tral em milhares de Cruzeiros; o 


e Instituição de novo demonstrativo para comprova - 
ção da realização dos investimentos em ações e 
debêntures das Entidades autorizadas a operar em 
Previdência Privada Aberta; 


e Aprovação de apólice, proposta, condições geraise 
tarifa do ramo automóveis; 


e Alteração das condições gerais, especiais e tari- 
fa do ramo de Engenharia; 


e Alteração das normas de seguros Aeronáuticos; 


e Alteração da tabela de preços de reposição para 
os seguros de carros de passeio, fabricação nacio 
nal - Ramo Automóveis; 


e Alteração das tarifas e das condições de cobertu- 
ra para o seguro de transportes terrestres em via 
gens nacionais, com mercadorias em rios, lagos |, 


baias ou portos; 


e Alteração do seguro de riscos de Engenharia. 


O Superintendente da SUSEP expediu, até 29 de dezem 
bro de 1983, 244 Portarias, das quais 87 sobre pessoal (admissões, 
| dispensas, transferências, remoções., designações, gratificações e 
aposentadorias de servidores), 5 para delegar competencia, 144 
| para aprovar alterações em estatutos de sociedades, inclusive au- 
“mentos de capital e 8 sobre Grupos de Trabalho e Comissoes. 


Dentre as metas da Superintendência de Seguros Pri- 


* vados-SUSEP para o ano de 1984, inclue-se a continuação dos esfor 


"cos para o alcance do objetivo de maior participação do brio 
p sm * : « s 
Produto Interno Bruto do País, além da manutenção das conquista 


E i j i imento do mercado. 
ate aqui realizadas, no que tange ao fortalec 
o 
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O DESEMPENHO DA ECONOMIA BRASILEIRA (*) 


Como vem ocorrendo desde o segundo semestre de 1982, 
a economia brasileira permaneceu em 1983 ainda sob forte influên- 
cia do desdobramento da crise financeira internacional. 


Em conseqlência, as diretrizes globais da política 
econômica brasileira em 1983 estiveram condicionadas à necessida- 
de de promover um rápido ajustamento de nossa economia às novas 
condições estruturais dos mercados internacionais. Tais diretri- 
zZes consubstanciaram-se em um programa de ajustamento econômico pa 
ra o periodo de 1983-85, cujo objetivo é o reequilíbrio externo 
e interno, de forma a se restabelecerem as condições para a reto- 
mada do desenvolvimento econômico e sócial do país. 


Como aspecto favorável do ano de 1983, registre-se a 
nítida melhora do quadro recessivo que caracterizou a economia 
mundial nos ultimos três anos, o que dá esperanças de atenuação , 
ja em 1984, de algumas das restrições mais graves do biênio 1982/ 
Bs. 


De fato, conforme estimativas preliminares, o produ- 
to nacional bruto dos paises industrializados (OECD) apresentou em 
1983 crescimento real de 3%, contra a queda de 0,3t em 1982. Mais 
que isso, as projeções preliminares para 1984 apontam para a con- 
solidação da recuperação economica norte-americana e mais rápida 
reativação das economias européia e japonesa. Essas projeções de- 
verão se refletir no comércio internacional, que após permanecer 


relativamente estagnado em 1981 e sofrer queda de 2,51 em 1982, 


apresentou pequeno crescimento em 1985 (1%), prevendo-se para 


1984 expansão próxima a 5%. 
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Essas indicações, contudo, se oferecem esperanças de 
melhores dias para o Brasil, não foram suficientes para evitar 
que em 1983 permanecessem desfavoráveis duas das principais va- 
riâveis externas que afetam nossa economia: a persistência de 
taxas de juros reais em níveis elevados nos mercados financeiros 
internacionais e a valorização do dólar frente às demais moedas 
conversíveis, o que dificultou a competitividade de nossas exporta 
ções e sustou a recuperação mais substancial das cotações de al- 
guns produtos básicos. 


Muito embora as taxas de juros tenham declinado sen 
sivelmente em termos nominais , seus níveis reais permaneceram 
bastante elevados, tendo em vista a queda acentuada das taxas da 
inflação nos Estados Unidos e na Europa. Descontada a inflação à 
as taxas de juros reais de curto e longo prazos nos Estados Uni- 
dos oscilaram entre 4 e 6% ao longo do ano, enquanto nos demais 
países da OECD essas taxas variaram entre 3 e 71, praticamente os 
mesmos níveis recordes históricos registrados em 1980, 


Ligado a esse fenômeno, verificou-se em 1983, pelo 
quarto ano consecutivo, o fortalecimento do dólar frente às prin 
cipais moedas européias e ao iene japonês. 


A persistência desses fenômenos, agravados pela re- 
dução substancial do financiamento externo com que o Brasil po- 
dia contar, implicou grandes dificuldades ao reequilíbrio das 
nossas contas externas. Conseqlentemente, e em contraste com a 
recuperação obtida pelas nações industrializadas, tivemos o agra 
vamento de nosso quadro recessivo. Segundo estimativas prelimina 
res da Fundação Getúlio Vargas, o Produto Interno Bruto (PIB) em 
1983 sofreu uma queda de 3,9%, contra o crescimento de 1,4% em 
1982. 


O programa de ajustamento econômico para o periodo 
1983-85, referido anteriormente, apresentou resultados altamente 
satisfatórios em 1983. No âmbito das contas externas obteve-se o 


maior superávit comercial de nossa historia economica: cerca de 


ia 
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US$6,5 bilhões, ultrapassando a meta acordada com a comunidade fi 


nanceira internacional e o Fundo Monetário Internacional em quase 
US$500 milhoes. 


Esse resultado foi ainda mais significativo conside- 
rando-se o cenário internacional de crescente protecionismo e de 
contração das importações de nossos principais parceiros  comer- 
Ciais na América Latina e África, por força da crise econômica já 
citada. Nesse sentido, nossas exportações aos países em desenvol- 
vimento não produtores de petróleo decresceram 6 544, no periodo 
janeiro-outubro de 1983 contra igual periodo de 1982, enquanto no 
mesmo periodo as exportações aos países Pinda edi age aumenta- 
ram em 23,2%, ou cerca de US$1.297 milhões. Em seu conjunto, nos- 
sas exportações cresceram 8,5% em 1983. 


Para a obtenção desse resultado foi decisivo o apoio 
—- governamental atraves de incentivos financeiros e creditícios,bem 
como de política cambial realista que, após a maxidesvalorização 

do Cruzeiro em fevereiro, manteve a competitividade de nossos produ 
tos no exterior. Não obstante esse resultado excepcional, foi ne- 
“ cessário ainda grande esforço de contenção das importações. Situa 
ram-se estas em US$15,4 bilhões, inferiores em US$4,0 bilhões às 
verificadas em 1982, redução que se constituiu no principal fator 
explicativo da queda observada na produção industrial (=7,91, se- 
gundo estimativas da Fundação Getúlio Vargas). 


Em função do superávit obtido na balança comercial : 
o deficit em conta corrente foi apenas US$7,6 bilhões em 1983, em 
comparação com os US$14,8 bilhões verificados em 1982, 0 que nos 
permitiu cumprir as metas do programa de ajustamento referentes 
ao balanço de pagamentos. Para tanto contribuiu também um déficit 
mais reduzido na conta "serviços", inferior em US$1,4 bilhões ao 
de 1982. 

O ingresso líquido de capitais, no entanto, foi me- 
nor em 1983, evoluindo de US$6,3 bilhoes em 1982 para apenas US$ 


4,1 bilhões, sendo assim insuficientes para cobrir o deficit em 


Conta corrente. Remanesceu, portanto, um déficit final de US$ 3,435 


' milhões no balanço de pagamentos. 
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O deficit global no balanço de pagamento obrigou a 
“novas negociações entre o governo brasileiro, os bancos privados 
“e o Clube de Paris, visando a recompor os recursos faltantes em 
983 e, Simultaneamente, a garantir o financiamento externo em 
1984, de acordo com programação antecipadamente preparada. 


Essas negociações, que se iniciaram em setembro de 

1983 e prolongar-se-ão até janeiro vindouro, incluíram o montán 

“te estimado para equilibrar o balanço de pagamentos de 1983, no 

total de US$3,8 bilhões, e US$5,2 bilhões para 1984, incluindo 

aí os recursos do FMI, o refinanciamento das amortizações com 
os bancos. 


No ambito interno o programa de ajustamento se 
apoiou em metas rigorosas para as políticas monetária e fiscal À 
visando à redução da inflação e das taxas de juros reais, condi- 
ções necessárias à recuperação do nível de atividade econômica 
do setor privado. O aspecto central desse ajustamento interno re 
“Side na' redução do deficit consolidado do setor público, cuja me 
"ta para 1985 foi fixada em não mais que 2,7% do produto interno 
bruto, contra 6,8% em 1982. Os resultados preliminares indicam o 
alcance, com folga, desse objetivo, já que as últimas  estimati 


vas o situam em nao mais que 2,5% do PIB. 


A política monetária, por outro lado, também apre- 
sentou resultados satisfatórios, visto que o crescimento da base 
“monetária, ao final de dezembro, foi de 89,1% para uma inflação 
substancial do impulso de alta dos preços ao longo de 1984, 


A atenção conferida ao programa de ajustamento eco- 
nomico, releva frisar, não desviou o Governo de sua estratégia 
de longo prazo estabelecida ao III Plano Nacional de Desenvolvi- 
mento. Ao contrário, insere-se plenamente em seus objetivos , 
quais sejam a obtenção de crescimento econômico com maior justi 
“ca social, a redução de dependência externa e combate à inflação. 
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Assim, em que pese a queda conjuntural da produção in- 
dustrial ja mencionada, logrou-se mais uma vez resultado satisfa- 
tório no desempenho dos setores prioritários, os que de fato mais 
contribuem para os objetivos.do III PND. À produção extrativa mine 
Fal cresceu 12,6%, notadamente pelos acréscimos obtidos nas produ- 
ções de petróleo, alumínio e ouro. 


A produção nacional de petróleo aumentou 284 em 1983, 
atingindo-se a marca de 432 mil barris diários ao final do ano ,404 
acima do nível ao final de 1982, À produção de ouro, por seu turno, 
praticamente duplicou em relação a 1982 (cerca de 48 toneladas em 
1983), o que fez essa atividade passar a ocupar a segunda posição 
na produção mineral brasileira, deslocando o minério de ferro. 


O setor energético também se beneficiou de maior utili 

zação de eletricidade em substituição à energia importada. Assim , 

inobstante a redução do nível de atividade industrial, o consumo 

“de energia eletrica cresceu 7,9% em 1983. Finalmente, merece desta 

que, ainda no setor energético, o aumento da produção de álcool em 

42,4%, sendo que o álcool hidratado teve sua produção aumentada em 
CRB 


O crescimento registrado na produção agropecuária, tam 

bém setor prioritário na estratégia governamental e conquanto a 
previsão. inicial tenha sido bem superior, foi de 2,11 e com rela - 
“cão à pecuária o desempenho foi igualmente positivo em 1983, regis 


trando-se crescimento de 3,0%. 


Em resumo, apesar das restrições sérias com que o go- 
verno vem trabalhando, os esforços no setor externo têm resultado 
em transformação profunda do perfil do balanço de pagamentos bra- 
Sileiro. A política firme nas áreas energética (seja no progra 
ma do álcool, do carvão, na eletrotérmica, ou ainda na área 
de prospecção de petróleo) e agrícola, associada à política 

“agressiva de cambio, ampliando a competitividade de nossos pro- 
“dutos industrializados, resultou em 1983 no superávit comercial 
- de US$6,5 bilhões mencionado anteriormente. Metas que foram re- 

cebidas no ano passado com grande ceticismo por amplas parcelas 
“da sociedade, ou já são realidade ou serao asseguradas nos pro- 
já estã com perspectivas de chegar a 


- ximos meses. A Petrobras 
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500 mil barris/dia antes do prazo estipulado hã três anos atrás 
e as importações de petróleo vêm declinando persistentemente. O 
crescimento da produção agrícola, apesar das adversidades climã 
ticas, nos últimos 4 anos foi acima daquele que muitos espera kr 
vam (média 6% ao ano). No setor de siderurgia e minerais não 
ferrosos, os investimentos dos Ultimos anos estão agora renden- 
do seus dividendos em termos de divisas estrangeiras. 


Ha em curso, portanto, um ajuste estrutural, em 
diversas frentes, que visa deixar para o próximo governo nossa 
economia adaptada à nova realidade nacional e internacional. 


Vale observar que os ajustes mencionados, conquanto 
a médio e longo prazos tenham implicações extremamente desejáveis 
para a economia brasileira, em curto prazo foram fortemente in- 
flacionarios. Pelo menos quatro fatores importantes se refleti- 
ram sobre a inflação, como resultado do programa de ajustes no 
ano de 1983: 


1 


a) maxidesvalorização de 30% de fevereiro; 


b) ajuste de preços públicos e administrados, espe 


cialmente nos meses de junho e julho; 


c) alinhamento de preços internos e dos preços a- 


griícolas aos preços internacionais em ascensão; 


d) contenção das importações. 


Esses fatores, casados com as enchentes no Sul e a 
terrível seca no Nordeste, criaram um quadro altamente inflacio 
nário em 1983. Tal quadro vem permanecendo até agora pelos meca 


nismos de indexação do nosso sistema econômico. 


Os Índices de inflação, quando examinados com algum 
cuidado revelam que, realmente, a inflação de 1983 foi bastante 
peculiar: nos ultimos doze meses, o índice geral de preços su- 
biu 209,6%, o índice de preços no atacado, por outro lado,cres- 


ceu 235%. Se examinarmos os produtos agricolas, ve-se uma taxa 
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“de 369,4%, comparada com 185,84 
divergências, dentre outras mais 


para os produtos industriais. Tais 
» dão idéia das brutais mudanças 
| de preços relativos que ocorreram na economia como resultado 
* fatores mencionados. 


dos 


As perspectivas para 1984 são, contudo, de 


melhoras 
significativas no quadro econômico vigente em 1983, 


O PROGRAMA DE AJUSTAMENTO ECONÓMICO 


As alterações nos termos de troca externos a partir 
“de meados dos anos 70, o aumento considerável no serviço da dívida 
externa em decorrência das significativas flutuações da taxa de 
juros internacional a partir de 1979 e o agravamento da crise de 
liquidez no mercado financeiro desde 1981/82, impuseram ao Brasil 
“Sérias limitações ao seu fluxo normal de financiamento do balanço 
de pagamentos. Esta situação acabou por levar ao rápido esgotamen- 
“to das reservas internacionais do País. 


Diante dos compromissos externos crescentes, o gover- 
no optou por honrá-los, o que passou a exigir uma política economi 
“ca de maior austeridade. Tal política de ajustamento econômico vem 
“sendo perseguida desde 1981, embora gradualmente. 


As dificuldades para a administração das contas exter 
? nas tornaram-se agudas a partir de meados do ano de 1982, Resulta- 
* ram não so da rápida exaustão das reservas de divisas, como também 
“das flutuações indesejáveis nos saldos das linhas de crédito comer 


| Ciais e interbancárias do país no exterior. 


Dessa forma, no quarto trimestre de 1982 o governo 


“brasileiro decidiu adotar um conjunto de medidas financeiras que 


' sá . . 1 - ara ano 
Tar a liquidez, que no momento se julgava necessaria, para o am 
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seguinte, 1983. 0 referido conjunto de medidas foi formado 
por três tipos de empréstimos: i) emprêstimos-ponte; ii) emprés- 
timos do FMI ("Extended Fund Facilities", "Compensatory Fund 
Facilities" e"buffer stocks"); e iii) empréstimos dos bancos co- 
merciais (projetos 1, 2, 3, 4). 


+“ 


Essa decisão do governo levou à celebratão de um 
compromisso formal das Autoridades junto ao Fundo Monetário In- 
ternacional, consubstanciando em um programa de ajustamento eco- 
nômico para o período 1983/85. Foi assinado um documento, em 
06/10/83, denominado posteriormente 12 carta de intenções. 


O programa de ajustamento econômico acertado com 
o FMI visa ao equilíbrio interno e externo da economia brasileira. 
Na àrea externa passou-se a acompanhar trimestralmente a evolu- 
ção das reservas internacionais líquidas e da dívida externa. O 
ajustamento interno passou a focalizar basicamente três variã - 
veis essenciais: i) o déficit do setor público; ii) o crédito in 
terno líquido das autoridades monetárias; e iii) a inflação. Com 
a. finalidade de controlar essas três variáveis essenciais, uma 
serie de instrumentos de política econômica vêm sendo acionados, 


instrumentos esses quesesituam no âmbito das politicas monetária e 


| 
| 


fiscal. 
POLÍTIC SC | TÁRI 
MERCADO DE CAPITAIS E DE SEGUROS 
No decorrer de 1983 estiveram em destaque as polí- 
ticas fiscal e monetária em função dos esforços que marcaram 


esse ano no sentido de corrigir os desequilibrios internos da 


qe 


economia brasileira. 
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A estratégia de ajustamento interno, conforme já men 
cionado, teve como pressuposto básico a redução substancial do dê 
ficit do setor público. A ação do governo neste sentido se fez 
simultaneamente através dos orçamentos da União, das empresas es- 
tatais e monetário. 


Na area do orçamento da União foram adotadas medi - 
das com o objetivo de reduzir OS gastos e aumentar a receita tri- 
butária. Essa política viabilizou a obtenção de superávits orça - 
mentários no financiamento de gastos do Tesouro Nacional. Com 
isso, aperfeiçoou-se o mecanismo de integração entre orçamentos da 
União e monetário, além de haver contribuído para a contenção da 
base monetária e, consequentemente, para a maior eficácia da polí 
tica monetária. 


No tocante às empresas estatais, responsáveis por 
parcela significativa do déficit do setor público, o controle pro 
Cessou-se atraves de cortes em seus gastos de capital, de rigoro- 
sa contenção em suas despesas correntes e da limitação do acesso 
dessas entidades ao crédito interno. Contudo , os setores priori- 
tários, como petroleo e energia elétrica, apresentaram expansão 
real em seus gastos totais decorrente da aquisição de petróleo e 
insumos básicos, embora seus investimentos tenham caído em termos 


reais. 


No ambito do orçamento monetário foram fixadas me- 
tas especificas de redução, tanto dos subsídios diretos ao abaste- 
Cimento, como dos subsídios indiretos implícitos nas taxas de ju- 
ros cobradas nos empréstimos concedidos pelas Autoridades Monetã- 
rias. A gradual redução dos subsídios via taxas de juros, além de 
reduzir o impacto dessas operações sobre a expansão monetária |, 
Viabilizou a maior participação da rede privada na concessão des- 
Ses créditos e objetivou induzir a redução das taxas de juros e 


Segmentos livres do mercado de credito. 
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Dada a relevância das medidas tomadas na ãrea fiscal 
e monetária para o alcance das metas propostas para 1983, o gover 
no achou oportuno criar, pela Portaria Interministerial MF/SEPLAN 
nº 200, de 27.07.83, o Comitê Interministerial de Acompanhamento da 
Execução dos Orçamentos Publicos-COMOR, com a finalidade de coor- 
denar as funções de assessoramento aos Ministros de Estado da Fa- 
zenda e Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re- 
pública em assuntos relacionados com a elaboração e execução dos 
orçamentos governamentais. 


Como resultado dessas medidas, bem como de outras to 
madas na àrea cambial, foi possível alcançar as metas básicas pro 
postas no programa de ajustamento econômico, ou seja, redução 
do déficit do setor público e a obtenção de um considerável supe - 
rávit na balança comercial. 


Todavia, as medidas corretivas levadas a efeito no 
decorrer de 1983, tais como a maxidesvalorização do Cruzeiro e a 
redução dos subsídios, produziram inevitáveis pressões sobre os 
preços. A estes ajustes de política econômica, juntou-se a super- 
Posição dos choques de oferta de produtos agropecuários, provocan 
do excepcional aceleração dos Índices inflacionários. 


É importante ressaltar que a manutenção da oferta de 
moeda em niveis mais restritivos é condição indispensável à rever 
sao do processo inflacionário, numa fase imediatamente posterior, 
quando os efeitos defasados dos impactos monetários alcançares sua 
Plenitude. Assim € que a política monetária restritiva mantida ao 
longo de 1983 deverá se constituir no principal fator de conten - 


ção da inflação em 1984. 


POLÍTICA FISCAL 


A política fiscal em 1983 foi conduzida no sentido de 


se reduzir o deficit do setor público sem, contudo, prejudicar os 
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Setores prioritarios, como o exportador e o energético. 


As medidas de redução do déficit se concentraram tan 
to na contenção dos gastos da administração direta e indireta, co 
mo na elevação da receita tributária. 


No âmbito do Tesouro Nacional, os gastos foram con - 
trolados a nível do orçamento da União e do orçamento monetário . 
A despesa orçamentária foi contida através de uma política sala - 
rial restritiva, proibindo novas contratações e fixando tetos pa - 
ra a expansão dos gastos com pessoal, bem como através de cortes 
nos investimentos e demais gastos. A instituição de uma contenção 
de 12% da despesa fixada na Lei do Orçamento à conta de recursos 
do Tesouro, associada a uma programação mais criteriosa dos desem 
bolsos, proporcionou maior flexibilidade na alocação dos recursos. 


A nível do orçamento monetário, adotou-se uma políti 
ca no sentido de se reduzir significativamente a participação das 
Autoridades Monetárias no financiamento de gastos de responsabili 


dade do Tesouro Nacional. Assim, ao mesmo tempo em que foram ado- 
tadas medidas de redução dos subsídios diretos ao abastecimento e 
dos subsídios implícitos no crédito, aumentou-se consideravelmen- 
te o montante das transferências de recursos tributários ao orça- 
mento monetário, contribuindo, desse modo, para o aperfeiçoamento 
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do mecanismo de integração entre estes dois orçamentos, além de 


propiciar maior eficácia à política monetária. 


Com o intuito de aumentar a receita do Tesouro Nacio 
nal, procedeu-se à elevação de alíquotas dos principais tributos, 
bem como a modificações na administração tributária. Assim, ma jo- 
raram-se as alíquotas do imposto de renda sobre lucros e dividen- 
dos, sobre ganhos obtidos em operações de mercado aberto, sobre 
juros auferidos por pessoas físicas e jurídicas e sobre os lucros 
das empresas de grande porte; tornou-se mais abrangente a inca 
cia do adicional do imposto de renda sobre lucros extraordinários 
| sobre 


das empresas e elevaram-se as.aliquotas do IPI incidentes 


refrigerantes e cervejas. 
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No tocante à administração tributária, duas modifi 
cações contribuíram para o aumento da arrecadação no exercício 
financeiro de 1983. A primeira foi a redução dos prazos de reco- 
lhimento de tributos, tanto pelo contribuinte à rede arrecadado 
ra como por esta ao Banco do Brasil, onde a receita do Tesouro 
Nacional é centralizada. A segunda medida determinou que o Impos 
to de renda relativo às instituições financeiras fosse pago sob 
a forma de antecipação do imposto devido na declaração de rendi- 
mentos do exercício subseqlente. 


No ambito das empresas estatais, responsáveis por 
parcela significativa do déficit do setor público, processou- se 
efetivo controle em seus gastos correntes e de capital e no aces 
so dessas entidades ao crédito interno. 


O bom desempenho da receita e o eficiente controle 
dos gastos orçamentários permitiram que se transferissem Cr$2.696 
bilhões ao orçamento monetário para a cobertura de subsídios e 
encargos da dívida pública interna federal e Cr$3.091 bilhões às 
empresas estatais. 


As despesas mais contidas foram aquelas referentes 
a investimentos e a pessoal e encargos sociais, com incrementos 
de 98% e 93%, respectivamente. Os encargos financeiros aumenta - 
ram 170% como decorrência da elevação dos custos financeiros e 


do volume do endividamento efetuado em períodos anteriores. As 


demais despesas, onde estão incluídos os insumos básicos,as amor 


tizações e demais despesas de capital, aumentaram 14854. 


Aproximadamente 60% dos dispendios globais e 544 
dos investimentos realizados em 1983 pelas empresas estatais se 
concentraram em três grupos principais, isto é o grupo PETROBRAS , 
o grupo ELETROBRÁS e o grupo SIDERBRAS, que vêm se constituindo 
nas prioridades básicas do governo nos últimos anos. Os dispen - 
dios da PETROBRÁS aumentaram quase 160% devido em grande parte 
a aquisições de petróleo, que representaram aproximadamente dois terços 
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de seus gastos totais. No caso da ELETROBRAS e SIDERBRAS, a expan 


são de, respectivamente, 152% e 165%, nos gastos totais decorreu 


principalmente da elevação nos encargos financeiros e amortiza - 
ções. 


Outro setor prioritário foi o exportador, que  con- 
tinuou recebendo incentivos fiscais através da permanência do 
crédito-prêmio do IPI nas exportações de manufaturados. 


Os instrumentos da política fiscal foram também uti- 
lizados para estimular outros setores e áreas específicas, como o 
desenvolvimento regional e urbano, as atividades rurais, o setor 
de telecomunicações, a captação de poupança, bem como para aper - 
feiçoar a administração tributária. 


Para estimular a irrigação no Nordeste, o Tesouro Na 
cional foi autorizado pelo Decreto-Lei nº 2.032, de 09.06.83, a 
ressarcir em limites variáveis até o teto de 500 MVR o valor dos 
investimentos privados em projetos de irrigação, localizados nas 
regioes semi-áridas do Nordeste. Os projetos aprovados pela SUDENE 
e SUDAM foram beneficiados pelo Decreto-lei nº 2.033, de 15.6.83, 
que dispensou do exame de similaridade bens já importados para a 


execução desses projetos. 


O desenvolvimento urbano contou com o estímulo insti 


'tuído pelo Decreto-lei nº 2.044, de 07.07.83, que concedeu isen - 


ção do IPI sobre equipamentos, partes e peças importados e desti- 
nados ao atendimento dos projetos de trens metropolitanos elétri- 


cos de Belo Horizonte e Recife. 


Tendo em vista a aflitiva situação econômica das pro 
priedades rurais situadas em municípios atingidos por secas ou en 
chentes, foi baixado o Decreto-lei nº 2.066, de 27.10.85, autori- 
zando a remissão de débitos relativos ao imposto territorial ru- 


ral e demais obrigações daqueles que exercem atividades rurais. 


Ao setor de telecomunicações foi concedido, pelo De- 


creto-lei nº 2.011, de 18.01.83, isenção do imposto de importação 


e do IPI às máquinas, equipamentos e peças, sem similar nacional, 
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"importados pela Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A para a 
— | execução do programa nacional de comunicações domê 
| lite. Em se tratando de produção nacional destinad 


sticas por saté 
a ao mesmo pro- 


grama, foi concedida isenção do IPI em todas as fases do processo 


produtivo. 


Visando a estimular a captação de poupança pelo siste- 
ma financeiro de habitação, foi editado o Decreto-lei nº 2.058,de 
23.08.83, isentando do imposto de renda a correção monetária e 
juros dos depósitos em caderneta de poupança, mesmo quando pagos 
ou creditados em intervalo inferior a três meses. 


A administração tributária foi aperfeiçoada através 
das seguintes medidas: 


e visando a corrigir as distorções existentes e aper 
feiçoar as normas aplicadas à política de saneamen 
to do sistema financeiro nacional, foi dado, pelo 
Decreto-lei nº 2.075, de 20.12.83, novo tratamento 
tributário à fusão e incorporação de empresas fi - 

X nanceiras; 


e com o objetivo de aperfeiçoar a legislação do 
FINSOCIAL, o Decreto-lei nº 2.049, de 01.08.83, es 
tabeleceu condições sobre a cobrança, a fiscaliza- 


ção e o processo administrativo relativos às con - 


tribuições desse fundo; 


e a legislação sobre a taxa rodoviária única foi al- 
terada pelo Decreto-lei nº 2.068, de 09.11.83, que 
estabeleceu novas condições para o seu pagamento e 
isentou do tributo os proprietários de veículos mo 
vidos a energia elétrica, bem como os ônibus utili 
zados exclusivamente em linhas de transporte urba- 


no; 
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e com o intuito de facilitar as operações de arrenca 
mento mercantil, a Lei nº 7.132, de 26.10.85, àin- 
troduziu alterações no tratamento tributario refe- 


rente a essas operações, concedendo-lhes maior 
flexibilidade. Ademais, o Decreto-lei nº 2.018, 
23.03.83, dispôs sobre a concessão de incentivos 
fiscais às operações de arrendamento mercantil 
que tenham por objetivo bens vinculados a imple- 
mentação de programas e projetos incentivados, 


No final de 1983, outras medidas foram tomadas na 
area tributária, visando ao aumento da arrecadação no exerci - 
cio financeiro de 1984, ao alcante da equidade fiscal e ao estíi- 
mulo aos investimentos estrangeiros no País. Para tanto, foi re- 
vogado o incentivo fiscal criado pelo Decreto-lei n9 157/67, esta 
belecendo ainda a 'tributação na fonte de quaisquer rendimentos pa 
gos a esse fundo, bem como aos fundos de condomínio. Criou-se a 
classe adicional na tabela progressiva do imposto de renda pes- 
soa física com alíquota de 60%. Os lucros e dividendos recebidos 
por não residentes passaram a ser tributados por ocasião da con- 
tabilização ou distribuição,excluindo-se da base de cálculo a 
parcela dos lucros reinvestidos internamente. 


POLÍTICA MONETÁRIA 


A política monetária em 1983 foi definida em conso- 
nância com a estratégia de ajustamento interno e externo da eco- 
nomia. As medidas de ajustamento interno visaram precipuamente à 
redução do deficit do setor público e,as de ajustamento externo, 
a geração de um superávit elevado na balança comercial. 


Com o intuito de se reduzirem o déficit público c 


suas conseqllentes pressões na expansão monetária, foram fixadas 


metas especificas de redução tanto dos subsídios, 


aqueles referentes ao trigo e açúcar, como dos indiretos, 
cobradas nos emprestimos con 


principalmente 
embuti 


dos nas taxas de juros favorecidas, 
cedidos pelas autoridades monetarias. 
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: Contudo, a evolução do déficit de janeiro a março 
ja evidenciava comportamento incompatível com a meta de redução 
“prevista para o ano. A perspectiva de agravamento dessa situação 
tornou imperativas urgentes correções nas origens do déficit pú- 
blico. Nesse sentido, no início de junho, foram adotadas algumas 
* novas medidas visando, direta ou indiretamente, à contenção dos . 
gastos publicos e ao ajustamento das políticas monetária e cre- 
ditícia, tais como: 


e elevação de 5% para 104 da taxa de depósito com - 
pulsório incidente sobre os depósitos a prazo; 


e aumento das taxas de recolhimento compulsório so- 
bre os depósitos à vista dos bancos comerciais |, 
passando para 364, 45% e 504, respectivamente ,pa- 
ra os bancos pequenos, médios e grandes; 


e eliminação da parcela de títulos públicos federais 
na composição dos recolhimentos compulsórios dos 


bancos comerciais; 


e fixação de tetos para a expansão dos empréstimos 
das instituições financeiras ao setor público; 


e extinção do controle quantitativo do crédito a 
que estavam sujeitas as instituições financeiras; 


e elevação das taxas de juros referentes aos crédi- 
tos rurais e agroindustriais para, respectivamen- 
te 34 e 5% ao ano, acrescidas de correção monetã- 
ria correspondente a 70% da variação das ORTN's em 
1983, a 80% em 1984 e a 851 a partir de 1985 in - 
clusive, em se tratando das áreas da SUDAM,SUDENE, 
Vale do Jequitinhonha e Estado do Espírito Santo. 
No caso das demais regiões, a correção monetária, 
passou para 85% da variação das ORTN's em 1983, e 


100% a partir de 1984 inclusive. 
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Para a obtenção do superávit comercial programado, fo- 
“ram mantidos os tradicionais estímulos creditícios às exportações e 
a programas de substituição de petróleo importado por fontes alter- 
nativas de energia produzida internamente, como por exemplo, o Pro- 
grama Nacional do Álcool-PROÁLCOOL. 


A expansão da base monetária a uma taxa inferior à taxa 
“de inflação foi possível mediante controle sistemático das aplica- 
çoes das Autoridades Monetárias, associado a transferências orçamen 
tárias ao Banco Central e Banco do Brasil para a cobertura de subsí 
dios e encargos da dívida pública interna federal. 


Constituíram as principais fontes de pressão expans ionis 
ta sobre a base monetária, os empréstimos do Banco do Brasil,os re- 
passes e refinanciamentos do Banco Central, comercialização do tri- 
go, os dispêndios com o açúcar (aquisições e subsídios de equaliza- 
São), os pagamentos da dívida externa das empresas estatais, os 
adiantamentos à conta petróleo e os resgates de títulos da dívida pú 


blica interna federal. 


POLÍTICA CREDITÍCIA 


As diretrizes da política de crédito foram voltadas pa- 
ra atender às necessidades básicas de recursos dos setores prioritã 
rios: exportador, agrícola e energético, sem prejuízo do controle 


da política monetária. 


Os critérios que balizaram a política de crédito cm 
1982 foram mantidos em 1983, ressaltando-se a importância da distri 
buição do credito segundo as prioridades governamentais, mantida a 
política de redução dos subsídios e eliminado o controle da oferta 


global de credito. 


A política de crédito rural orientou-se ao aumento da 


produção de alimentos essenciais e à geração de excedentes exporta- 
veis. Nesse sentido foram adotadas as seguintes medidas: 


e manutenção da política de taxas de juros subsidiadas 


utilizadas em todas as modalidades de crédito agrico- 
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la, diminuindo, no entanto, a taxa de subsídio e o 
limite de financiamento para os grandes e médios 
produtores nas operações de custeio, investimento 
e prê-comercialização. Procurou-se assim exigir 
maior aplicação de recursos próprios nos projetos, 
liberando maior parcela das disponibilidades de 
recursos oficiais para os produtores de pequeno 
porte; 

é manutenção da política de preços mínimos compensa- 
dores, com correção de seus valores na proporção do 
índice nacional de preços ao consumidor entre o pe 
riodo de fixação e o mês inicial de colheita dos 
produtores considerados; 


e ampliação da disponibilidade de crédito ao setor 
agrícola, correspondente a 454 e 104%, respectiva - 
mente, dos empréstimos (exclusive operações ampara 

das por repasses e refinanciamentos de instituições 
oficiais e de recursos externos) dos bancos comer- 
ciais e de investimento; 


e eliminação dos limites para expansão do crédito dos 
bancos comerciais e de investimento, visando a com 
patibilizar a oferta de crédito à política econômi 


eus 


e fixação de tetos para o crescimento dos emprésti - 
mos das instituições financeiras e sociedades de 
arrendamento mercantil destinadas ao setor públi- 
co, visando a favorecer a redução das taxas de 


juros; 


e: redução das alíquotas do imposto sobre operações 
financeiras jincidentes sobre varias linhas de 


empréstimos e financiamentos; 
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e limitação das taxas de juros cobradas pelos bancos 
comerciais, de investimento e de desenvolvimento 
em suas operações de empréstimos e financiamento. 


Para 1984, novo e importante passo foi dado no senti 
do da redução dos subsídios diretos (principalmente trigo e açõe 
car) e indiretos. De maneira geral, o custo dos créditos do Banco 
do Brasil e Banco Central terá como referência as variações das 
Obrigações Reajustâáveis do Tesouro Nacional (100% da correção mo- 
netária mais juros de 35 a.a.). Nas áreas da SUDENE, Vale do Je - 
quitinhonha (MG) e Espírito Santo, além dos juros citados ante - 
riormentes a correção monetária será de 70% da variação da ORTN . 
Nas áreas em que persistir o problema da seca, excetuando-se os 
seringais e as lavouras de café, cacau e cana-de-açúcar, foi man- 
tida a taxa de juros de 35% a.a.. Apesar dos ajustes promovidos , 
as taxas de juros incidentes sobre as atividades consideradas prio 
ritâárias continuarão a merecer tratamento bastante favorecido, se 
confrontadas com os níveis de mercado. A par disso, uma participa 
ção cada vez maior da rede privada no “financiamento dos setores 
“prioritários serã naturalmente estimulada. 


Dentro do programa governamental de fortalecimento 
das atividades rurais e de solução racional dos problemas ligados 
a estrutura e ao funcionamento do sistema de comercialização de 
produtos agricolas, insere-se a política de garantia de preços 
minimos, que funciona como mecanismo regulador de preços e estimu 


lador da produção. 


O balanço das mudanças introduzidas na política de 
crédito rural apresentou resultados satisfatórios, de acordo com 


os seguintes indicadores de desempenho: 


e a oferta de financiamento acompanhou as necessida- 


des setoriais de custeio agricola; 


e o perfil da origem dos recursos alterou-se, com 


participação maior de fontes não oficiais; 
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e face à redução dos subsídios creditícios, princi- 
palmente para as médias e grandes propriedades ru 
Tais, o emprego de recursos passou a efetuar-se 
com maior racionalidade.. 


A política de crédito às exportações orientou-se 
principalmente para o estímulo aos manufaturados e semimanufatu- 
rados. Nesse sentido, o Fundo de Financiamento .a Exportação | = 
(FINEX) registrou, ao final de 1983, um incremento da ordem de 
157%. Os financiamentos destinados à produção e comercializa - 
ção de manufaturados exportáveis tiveram crescimento de 764 no 
ano. 


Para 1984, as atividades voltadas à exportação rece 
berão 32% do total do fluxo de crédito concedido pelas Autorida- 
des Monetárias no período. A principal alteração nessa área 
consiste em reajustar o custo financeiro do crédito destinado & 
produção e comercialização de manufaturados exportáveis pré-fixa 
do de 60% a.a. para 100% da correção monetária mais 3% a.a. de 
juros. Esses financiamentos terão também caráter seletivo de sor 
«te a, sem prejuizo das exportações, permitir sua conciliação com 


os objetivos da política monetária. 


O fluxo de financiamento ao setor exportador deverá 
funcionar como instrumento importante para viabilização da meta 
de US$ 25 bilhões na receita global das exportações e, em espe - 
cial, para obtenção da cifra estimada em US$13,5 bilhões para as 


exportações de produtos manufaturados. 


No financiamento aó setor energético destacam-se as 
aplicações realizadas pelo Programa Nacional do Álcool (PROÁLCOOL). 
O ritmo de execução do programa traduziu-se em adequada compati- 


bilização entre a produção de álcool e a expansão do mercado con 


sumidor. 


Com o objetivo de assegurar o suprimento de recur - 


Pp o 
Te solu- 


Os impactos inflacionários, foram tomadas as seguintes 


determinou-se que as eventuais deficiências nas 
aplicações compulsórias em financiamentos de 
capital de giro aquelas: empresas fossem conside 
radas como redutoras, em igual valor, dos limi- 
tes de expansão das operações de crédito dos 
bancos comerciais; 

estabeleceu-se tratamento fiscal especial das 
despesas das empresas, decorrentes da desvaloriza 
ção cambial, no tocante ao excedente sobre a va 
riação das ORTN's. Mais especificamente, foi per- 
mitida a diluição no tempo, para as empresas 
que assim optarem, do custo adicional ocasiona- 
do pela maxidesvalorização cambial de fevereiro 
último; 


determinou-se que os empréstimos em dólares ao 
amparo da Resolução nº 63 (com intermediação de 
bancos brasileiros) poderão ser pagos de acordo 
com a correção monetária em lugar da correção 
cambial em até um ano de prazo. Com esta medi 
da, que afastou as empresas do risco da desvalo 
rização cambial, pretendeu-se que as operações 
da Resolução 63 voltassem a ser utilizadas nor- 
malmente, expandindo a oferta de crédito como 
um todo e conduzindo à redução de taxa de juros; 


limitaram-se as taxas cobradas pelos bancos co- 


merciais em suas operaçoes ativas com recursos 


internos e de prazo inferior a 180 dias a no 
máximo 5% e 6% ao mês dependendo do porte do 
cobradas 


banco. Com relação às taxas de juros 
pelos bancos comerciais, bancos de investimento 
e bancos dê desenvolvimento, em suas operações 


superiores a 180 dias, ficam sujeitas a correção 
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monetária idêntica aos índices da variação das ORTN's, 
e com adicional máximo de 204 ao 
cos de grande porte e, 
dios bancos; 


ano, para os ban- 
24% ao ano, os pequenos e mé- 


determinou-se que as instituições financeiras infor- 
mem, semanalmente, com ampla divulgação, através de 
Suas associações de classe,as taxas anuais pratica - 


das em suas operações de crédito e de captação de re 
cursos. 


Consolidando sua posição de banco social, a Caixa Eco- 
nômica Federal atuou em programas que objetivaram o atendimento às 
faixas populacionais de baixa renda, através de financiamento às 
cooperativas habitacionais e como agente de programas especiais 
tais como o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social-FAS e ao Pro 
grama de Crédito Educativo-PCE. Assim as aplicações de cunho so- 
cial alcançaram um fluxo previsto para 1983 de Cr$644 bilhões. 


Os financiamentos concedidos pelo Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento (FAS), administrado pela Caixa Econômica Federal, 
desde o seu início em 1975 até novembro de 1983 atingiram Cr$ 
989 bilhões. Nesse período, o FAS propiciou a construção de 
25776 salas de aula, 39454 leitos hospitalares e 4490 enfermarias, 
Além disso, beneficiou entidades sindicais na aquisição e constru 
— ção de 272153 mº. 


Visando a integração da comunidade, o FAS aprovou pro- 
jetos de centros sociais urbanos que demandarão recursos no mon- 
tante de Cr$4,3 bilhoes, com capacidade para atender a cerca de 
6,7 milhões de pessoas. No ano passado, de janeiro a novembro, fo 


ram inauguradas mais 4 unidades, totalizando 379 centros em fun - 
“Cionamento no País. 


Na area de infra-estrutura habitacional o FAS aprovou 
1167 projetos, obtendo-se: 256.202 m' de calçamento, 35.500 mº de 
. o . C  * d 
de asfaltamento, 813.997 m de guias e meios-fios, 985.555 m c 
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redes de abastecimento de àgua, 276.467 m de redes de esgoto , 


3.900.006 m de drenagem,. 304 equipamentos para coleta e tratamen 


to de lixo e 6.931 m? de área construída para lavanderias públi- 
cas. 


O programa de crédito educativo com recursos do 
FAS, desde seu início em 1976, até novembro de 1983, permitiu o 
atendimento de 543.484 estudantes carentes, com aplicações da or 
dem de Cr$58,8 bilhões. Estima-se que, até dezembro de 19853, o 
programa terá atingido um saldo de aplicações de Cr$59 bilhões. 


A construção de módulos esportivos, até novembro 
de 1983, contou com 315 módulos aprovados, no montante de Cr$ 
0,74 bilhão, beneficiando cerca de 2,5 milhões de pessoas. De 
janeiro a novembro de 1983 foram aprovadas 15 unidades. 


A Caixa Econômica Federal financiou no período de 
agosto de 1982 a novembro de 1983, 43.222 taxis, no montante de 
Cr$36 bilhões de acordo com o Decreto-Lei nº 1.944/82 que estabe 
leceu condições especiais para aquisição de veículos novos, movi 

- dos a alcool, para motoristas de praça. De acordo com este decre 
to, estas operações estão isentas do IPI e ICM, além da concessão 
de abatimento de 5% pelos fabricantes, o que reduziu o preço de | 
venda do veiculo em 45%. O financiamento da CEF atingia até 80% 
do preço do veículo, com prazo para pagamento de 24 meses, 


A Caixa Econômica Federal, por seu turno, vem des- 
tinando apoio crescente às micro e pequenas empresas, através do 
PAMICRO e do programa de financiamento ao capital de giro, com | 
aplicações da ordem de Cr$228 bilhões, beneficiando cerca de 
156.365 micros, pequenas e médias empresas no período de 1974 |, | 

| 
| 


ate novembro de 1983. 


Tendo por escopo a formação do patrimônio indivi- 
dual do trabalhador brasileiro, o programa de integração social- 


- (PIS) cadastrou, até outubro de 1985, 


O montante de benefícios pagos entre janeiro e novembro a titulo 
Cr5318,9 bi- 


31.145.719 trabalhadores. 


de abonos, saques de quotas e rendimentos, atingiu 


Nihões ,prevendo- se que até o final do exercício o montante pago 
“atingirá Cr$336,1 bilhões. 


POLÍTICA DE MERCADO DE CAPITAIS 


No ano de 1983 foram tomadas diversas medidas visan 
do ao aperfeiçoamento e à ampliação do mercado de ativos financei 
ros com vistas a remover distorções derivadas da conjuntura infla 
cionária e da situação desfavorável das contas externas. Dentre 
elas destacam-se: 


e alteração dos critérios de cálculo e crédito dos 
rendimentos das contas de poupança livre, que 
passam a ser creditados a cada mês corrido, as- 
sim como foi instituído o cadastro de poupança a 
prazo fixo; 


e ampliação dos estímulos às aplicações de poupan- 
ça. Através do Decreto-lei nº 2.021, de 18.5.83, 
foi alterado o sistema de tributação dos rendi - 
mentos das cadernetas de poupanças. De acordocom 
esse instrumento legal, os juros e dividendoscre 
ditados em cadernetas com saldo médio até 2 mil 
UPC ficarão totalmente isentos de imposto de ren 
da. Os rendimentos obtidos pela parcela que exce 
der esse saldo médio serão tributados na fonte 
pela alíquota de 18%, ficando à opção do contri- 
buinte considerar este imposto como tributação 
exclusivamente na fonte ou como antecipação do 


imposto devido na declaração. 


E 
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Essas mudanças beneficiaram tanto os depositantes 


quanto o sistema 


financeiro de habitação, e correspondem ao aten 


dimento de antiga reivindicação do setor, além de se enquadrar no 
conjunto de medidas de fortalecimento do sistema habitacional: 


concessão de anistia fiscal para os recursos que 
foram aplicados até 31.10.83, em cadernetas de 
poupança, com a opção de após seis meses serem 
dirigidos para ações que permaneceriam indispo- 
níveis. Trata-se de recursos não declarados an- 
teriormente para efeito de tributação; 


criação, a partir de 01.07.83, para as pessoas 
físicas e jurídicas não financeiras que tiveram 
ganhos em operações de compra e subseqliente ven 
da a curto prazo (menos de 90 dias), de títu - 
los ou valores mobiliários, do imposto de renda 
na fonte à alíquota de 44; 


criação de imposto suplementar de renda na fon 
te de 10% sobre rendimentos de capital, aluguéis 
e lucro mobiliário, não afetando os juros de ca 


dernetas de poupança; 


ampliação da incidência do imposto de renda so- 
bre a parcela de rendimentos das ORTN's com cláu- 
sula cambial obtida com a maxidesvalorização do 
Cruzeiro. Pelo Decreto, o lucro decorrente da 
diferença entre a correção monetária e cambial 
entre o dia 17 de fevereiro e a data de resgate 
dos títulos será taxado na fonte pagadora, em 
45% no caso das ORTN's vencíveis em 1983 e 50% no 
caso das vencíveis a partir de 1984. O imposto 
de renda retido na fonte poderá ser abatido na 
declaração de renda, sendo que seu valor não 
poderá ser corrigido monetariamente. Ficaram ex 
cluídos da obrigatoriedade desse recolhimento as 
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operações de "hedge" cambial amparado pela Resolu- 
ção nº 766 do Banco Central; 


* regulamentação das negociações no mercado futuro, 
de opções e a termo, realizadas em bolsa de valo - 
res, dispondo especificamente sobre modalidade ope 
racional, garantia, aplicações das margens de ope- 
rações, limite operacional, corretagem; 


e antecipação pelas instituições financeiras do im - 
posto de renda, as quais passaram a efetuar o reco 
lhimento mensalmente, a título de antecipação do 
imposto de renda devido na declaração de 1984; 


e alteração dos prazos de recolhimento de arrecada 
ção de tributos federais pelos estabelecimentos ban 
carios integrantes do sistema de arrecadação de 
receitas federais e pelas fontes pagadoras de ren- 
dimentos sujeitos à retenção na fonte. As empresas 
passaram a ter prazo máximo de 15 dias para repas- 
sar aos bancos o imposto-de renda recolhido, na 
fonte, de seus empregados (o prazo anterior era 
de um mês); e os bancos, por sua vez, tiveram pra- 
zos variáveis de acordo com seu porte, mas não po- 
derão superar o período de um mês. A alteração in- 
troduzida visou a permitir ao Tesouro Nacional dis - 


por com maior rapidez dos valores arrecadados. 


Em 1983, as aplicações em ações destacaram-se | como 


a melhor opção para os investidores. 


Esse desempenho resultou, em boa parte, de um longo 


Í a - ari o L a | 
trabalho de consolidação do mercado secundário de ações levado | 


efeito pelo Governo — através da Comissão de Valores Mobiliarios 


e do Banco Central do Brasil —, pelas instituições que compoem o 


mércado e pelas próprias empresas abertas que tem seus papeis d44 


negociados. 
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Dentro desse processo vale mencionar a Resolução nº 


ns de 11.01.83, do Conselho Monetário Nacional, que alterou a 
política de aplicação dos recursos garantidores das reservas técni 
cas das entidades fechadas de previdência privada, reduzindo a 


carga obrigatória de títulos federais e estaduais na composição de 
suas carteiras e eliminando o limite máximo para investimentos em 
ações e debêntures conversíveis. 


Com relação às cadernetas de poupança — que, até ju- 
lho, vinham experimentando grandes perdas líquidas na captação — 
passaram, em agosto, a creditar rendimentos mensalmente e tiveram 
ampliado o teto de saldo médio a partir do qual seus rendimentos go 
zam de isenção do. imposto de renda, que passou para 3.500 UPC. 


Tais medidas determinaram grande recuperação dos sal- 
dos de captação tanto assim que, ao final de novembro, Cr$16.584 bi 
lhões estavam depositados em cadernetas, correspondendo a uma cap- 
tação de recursos novos da ordem de Cr$1.500 bilhões. 


É Os depósitos a prazo fixo e as letras de câmbio — mo 

dalidade de captação mais amplamente utilizadas pelas institui - 
ções privadas do mercado financeiro — registraram, ao final de 
novembro, saldos de respectivamente, Cr$8.264 bilhões e Cr$4.073 bi 
lhões, com crescimento de 146% e 128% em relação a igual períododo 


ano anterior. 


Convém ressaltar, além do aperfeiçoamento introduzido 
no mercado de capitais, pela Lei n9 7.132, de 26.10.85, que refor- 
mulou a legislação sobre o arrendamento mercantil ca criação do 
Fundo Nacional de Participações — FUNPAR do BNDES, com a finalida 
de de suprir recursos às empresas privadas nacionais que apresen - 
tam inadequada estrutura financeira, mas que disponham de perspec- 


tiva de recuperação. 


Apesar do excelente desempenho das bolsas de valores, 


y ” a =) ao 
como já ressaltado anteriormente, O mercado primário de ações n 


se revelou tão eficiente na primeira metade de 19853, ganhando, en- 


tretanto, impulso no segundo semestre. 
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O fluxo acumulado de lançamento de ações registradas 
na Comissão de Valores Mobiliários de janeiro a novembro de 1983, 
alcançou Cr$98,0 bilhões,. apresentando crescimento de 39,714 sobre 
o valor observado de Cr$70,1 bilhões no mesmo período de 1982, 


No fluxo acumulado de janeiro a novembro de 1983 
(88,2 milhões de ORTN), verificou-se queda de 42,21% na captação 
direta de recursos via debêntures, em relação ao mesmo período do 
exercício anterior (152,7 milhões de ORTN). 


Esse fraco resultado deveu-se, em grande parte, as 
medidas disciplinadoras do mercado adotadas no segundo semestre de 
1982 pelo Conselho Monetário Nacional, que restringiram o volume 
de debêntures nas carteiras dos bancos comerciais e sujeitaram à 
prévia audiência da Comissão de Valores Mobiliários todas as emis 
soes desses papéis, inclusive daqueles em que a companhia emiten- 
te não faça apelo ao público investidor. 


Inspirado na diretriz de estender a tributação do im 
posto de renda a todos os rendimentos de capital, baixou o Gover- 
no, em 20.12.83, o Decreto-lei nº 2.072, taxando os deságios aufe 
ridos nas negociações de obrigações ou títulos de crédito, por 
pessoas jurídicas, gravando, na fonte, quaisquer rendimentos pa - 
gos aos fundos em condomínio e aos fundos do Decreto-lei nº 157 R 


do. 10.01.67. 


POLÍTICA DE SEGUROS 


O fortalecimento do setor de seguros constitui preocu 


paçao constante do governo, mormente em uma conjuntura em que a | 


crise gerada no exterior se reflete de forma aguda na economia na- 


cional. 
Embora fortemente afetada pelos efeitos adversos pro- 


vocados pelo agravamento do processo inflacionario, a atividade se 


guradora alcançou, em 1983, uma expansão nominal pouco inferior à 
variação média anual do Índice Geral de Preços. 


Tal desempenho pode ser considerado satisfatório, uma 
vez que o decréscimo observado deveu-se, ao menos em boa parte, às 
dificuldades de atualização monetária dos valores básicos relati - 
vos aos seguros de bens materiais que, não raro, são contratos de 
vigência anual. 


O comportamento de certas modalidades de seguro, cuja 
evolução estã estreitamente vinculada a fatores específicos, pare- 
ce confirmar tal inferência. É o caso, por exemplo, do seguro-saú- 
de que, apesar de ter a renda -pessoal disponível e os custos de 
assistência médica como condicionantes básicas de sua evolução re- 
gistrou, no exercício de 1983, crescimento excepcional, da ordem 
de 60% em termos reais. 


Conforme indica a experiência acumulada por países de 
maior tradição na àrea do seguro, em geral essa atividade é extre- 
mamente vulnerável às conseqliências típicas de conjunturas infla - 
cionaárias. No caso brasileiro, apesar da corrosão provocada nos 
resultados operacionais, pela instabilidade e crescente agravação 
de custos da gestão de riscos, as rendas auferidas pelas socieda - 
des de seguros, na condição de investidoras institucionais, vem 
preservando seu fortalecimento patrimonial, concorrendo assim para 
manter em nivel adequado o potencial econômico-financeiro do merca 


do segurador. 


Assim é que os recursos constitutivos do patrimônio 1Í 
quido e das provisões técnicas totalizaram, em 1983, cifra  supe- 
rior à da própria arrecadação proveniente das operações de seguros, 
Na condição de investidoras institucionais, as sociedades segurado 
ras estavam distribuídas nas seguintes proporções de aplicações: 
títulos do Governo Federal, 29,9%; ações e debentures, 28,6%; imo- 


NE St; 130,84. 


Entre as medidas de cunho normativo adotadas em 1955 


cabe destacar: 
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º O aumento do capital mínimo das sociedades de segu- 
ros, de Cr$85 milhões para Cr$367 milhões, tanto no 
ramo vida quanto no conjunto dos demais ramos ; 


e a aprovação de plano que conjuga os seguros de vida 
e de acidentes pessoais com a caderneta de poupança, 
vinculação que não só fortalece as instituições se- 
guradoras quanto as de poupança e empréstimos, como 
também amplia a função social de ambas, pelas faci- 
lidades de acesso daí resultantes para as classes 
de menor renda. 


Em 1983, o capital do IRB foi aumentado de Cr$25 bi. 
lhoes para Cr$52 bilhões, com aproveitamento de reservas livres 
Assinale-se que o lucro tem sido a única fonte de evolução do pa- 
trimônio do IRB, sempre mantido em ascensão compatível com sua par 
ticipação no processo de fortalecimento da capacidade nacional de 
reter negocios internos dentro das fronteiras econômicas nacionais. 


COMERCIO EXTERIOR E BALANÇO DE PAGAMENTOS 


OS RESULTADOS DO BALANÇO COMERCIAL | EM 1983 


O comércio exterior do Brasil registrou, em 1983, o 
maior superávit na balança comercial de sua história, atingindo o 


valor de US$6,5 bilhoes, superior em US$5,7 bilhoes ao saldo obti- 


do no ano anterior. 


Este resultado, ultrapassando a meta proposta ao Fun- 


do'Monetaário Internacional em cerca de US$500 milhoes, evidencia o 
acerto do programa de ajustamento externo adotado pelo Governo pa- 


º 
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ra enfrentar a crise de liquidez internacional que afetou, a partir 


de setembro de 1981, o fluxo de recursos externos aos países 


desenvolvimento e prejudicou o crescimento do comércio entre as N 
ções. 


O desempenho da balança comercial brasileira é ainda 
mais significativo quando contraposto ao cenário internacional de 
crescente protecionismo, de modesta recuperação econômica dos ' paí- 
ses industrializados, de contração das importações de nossos princi 
pais parceiros comerciais na América Latina e África, de patamares 
ainda elevados das taxas de juros internacionais e da constante va- 
lorização do dólar em relação às demais moedas conversíveis. 


Assim, dentre os fatores determinantes desse superávit 
comercial destaca-se o decidido apoio governamental ao esforço ex - 
portador brasileiro em termos de substancial amparo financeiro e 
creditício, bem como de uma política cambial realista que, após a 
maxidesvalorização do Cruzeiro em fevereiro, manteve a competitivi- 
dade de nossos produtos ao exterior, ao tempo em que desestimulava 
as importações brasileiras. Com efeito, as exportações globais cres 
ceram 8,5% comparativamente a 1982, totalizando US$21,9 bilhões : 
enquanto as importações somaram US$15,4 bilhões, 20,6% a menos do 
que no ano anterior. 


O fluxo do comércio exterior brasileiro alterou-se,-no 
decorrer de 1983, em função principalmente das profundas modifica - 
ções que a implementação de processos severos de ajustes econômicos 
trouxe a vários dos nossos principais parceiros comerciais. Desta 
forma, as vendas brasileiras aos países em desenvolvimento não-pro- 
dutores de petróleo decresceram 6,4%, no período janciro-outubro |, 
representando uma perda de receita de cerca de US$200 milhoes, en- 
quanto as nossas importações desses países, totalizando US$85S mi- 
lhões, foram inferiores em US$747 milhões às verificadas no Besmo 
período de 1982. Por outro lado, as exportações brasileiras aos pal 
ses industrializados aumentaram, neste período, US$1.297 milhoes |, 
sendo que as vendas para os Estados Unidos, somando US$4.057,5 mi- 


lhões, cresceram 23,2% em relação a identico periodo do ano ante- 
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rior. O Brasil, paralelamente, 


diminuiu suas compras destes paí- 
ses em US$1.507 milhões, 


sendo as maiores reduções com os Estados 
Unidos (US$610,7 milhões), Japão (US$273,6 milhões) e Itália 
(US$263,9 milhões). 


As exportações brasileiras aos principais países 
fornecedores de petróleo expandiram-se 2,61, totalizando Uss 
1.928,4 milhoes, enquanto as nossas importações, somando U5$6.693,4 
milhoes, decresceram 17,4% comparativamente as realizadas 
igual período de 1982. 


em 


EXPORTAÇÕES 


A composição das exportações, no período de janeci- 
ro a novembro de 1983, alterou-se ligeiramente em relação ao ano 
anterior, tendo a participação dos produtos básicos no total ex- 
portado diminuido de 41% para 39%, enquanto a posição relativa dos 
produtos industrializados aumentou. 


As vendas de produtos básicos, neste período, cres 
ceram 4,0%, destacando-se as exportações do complexo soja (US$2,4 
bilhões e taxa de crescimento de 18,71%), café (US$2,1 bilhões e 
9,85), suco de laranja (US$573,3 milhoes e 13,1%), cacau (158499 ,9 
milhões e 24%) e carne bovina refrigerada (US$205,3 milhoes e 
14,6%). Por outro lado, as vendas externas de minérios metalúrgi- 
cos e açúcar cairam 9,3% e 15,9%, respectivamente, refletindo a 
crise no mercado mundial desses produtos provocada pelas práticas 
protecionistas da CEE e, em menor grau, dos Estados Unidos, 


Os produtos industrializados expandiram-se em 10,15, 
em relação ao período janeiro-novembro de 1982, com especial des- 
taque para produtos siderúrgicos manufaturados (US$1,1 bilhao e 
crescimento de 584), calçados (US$642,8 milhoes e 32,5%), produ - 
tos químicos (US$ 529,9 milhões e 39,1%) e testeis (US$521,4 mi- 
lhões e 20,8%). Itens expressivos nesta categoria, entretanto , 
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- - - a 
como material de transporte e maquinas e instrumentos mecânicos 


diminuiram significativamente sua taxa de crescimento, não obstan 
te terem contribuído com receita superior a US$2 bilhões. 


As principais medidas específicas para incentivar as 
exportações, adotadas em anos anteriores, foram ampliadas e refor 
çadas. Destacam-se: 


e aumento substancial dos créditos destinados à expor 
tação; 


e manutenção de crédito prêmio de IPI às exportações 
(Portaria MF nº 252, de 29.11.82) e extensão deste 
benefício às empresas exportadoras de serviços (Por 
taria MF nº 195, de 10.09.82); 


e agilização da Carteira de Comércio Exterior do Ban- 
co do Brasil e ampliação do sistema de "draw-back " 
para exportação; 


e aumento da promoção comercial brasileira, através de 


acordos comerciais com vários países; 


e redução e eliminação do imposto de exportação ca 
diversos produtos, em decorrência da maxidesvalori- 


zação; 


e criação do Programa Especial de Exportação-PROEX jm 
to ao BNDES destinado a prover recursos para inves- 
timento na ampliação e criação de capacidade expor- 


tavel das empresas. 


IMPORTAÇÕES 


A retração das importações brasileiras, inferiores em 


* 
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US$4,0 bilhões às verificadas em 1982, refletiu a queda do nível 
de atividade econômica doméstica e as medidas de contenção, atra- 
ves da política cambial e das compras externas das empresas esta- 
tais, em função do acirramento da crise econômica mundial. Simul- 
taneamente, os resultados dos programas de substituição de impor - 
tações, além do crescimento da produção nacional de petróleo e 
dos programas de substituição e racionalização de energia, contri 
buiram para diminuir a demanda brasileira por importados. o 


Os gastos com petróleo, representando 50,61 do total 
importado, diminuiram 18,7% relativamente à 1982, atingindo o mon- 
tante de US$7,8 bilhões, enquanto as aquisições de trigo foram em 
torno de US$600 milhoes. 


As importações realizadas pelo setor privado, em 1983 
somaram US$3,9 bilhoes, ao passo que as empresas estatais despen- 
deram US$3,2 bilhoes. 


No periodo janeiro-setembro de 1983, as compras de ma 
teérias-primas, totalizando US$2,5 bilhões, contrairam-se 30,91 |, 
- Sendo as maiores reduções observadas nas importações de ferro fun 
dido e aço (-66,8%), metais nao-ferrosos (-58,41) e fertilizantes 
(-51,5%). As importações de bens de capital, por sua vez, diminui 
ram 29%, com um total de US$1,7 bilhão, enquanto os bens de consu 
mo, somando US$583 bilhoes, decresceram 22,1%. 


As principais medidas acionadas pelo Governo para con 


ter as importações foram: 


e fixação dos gastos externos do setor público texclu 
sive importações de trigo e derivados de petróleo ) 
em US$1.989 milhões, nível inferior em 351 aquele 


estabelecido em 1982; 


e fixação em US$400 milhões, para 1985, do limite gio 
bal de importações atraves da Zona Franca de Manaus, 
representando um corte de US$100 milhões, em relação 


ao limite do ano anterior; 
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e manutenção do imposto sobre operações financeiras 
nas importações de bens e serviços; 


e manutençao dos prazos mínimos para pagamento de im 
portaçoes de maquinas, equipamentos, veículos, na- 
vios, embarcações e aviões; 


e limitação das importações de petróleo em 730.000 / 
barris/dia; 


e criação do Programa de Financiamento de Substitui- 
ção de Importações-PROSIM, junto ao BNDES, 


TRANSAÇÕES CORRENTES, ENTRADA LÍQUIDA DE CAPITAIS E 
RESULTADO DO BA DE NT 


O balanço de pagamentos em conta-corrente registrou, 
em 1983, uma substancial melhoria em relação ao ano anterior à 
apresentando déficit de US$7,6 bilhões em contraste com o resul- 
tado negativo verificado em 1982 da ordem de US$14,8 bilhões. 


Esta redução do déficit em transações correntes re- 
presentou um importante aspecto do ajustamento economico brasi - 
leiro à crise mundial, diminuindo significativamente nossa depen 
dencia externa e amortecendo o crescimento da dívida externa. 

O deficit da conta "serviços" atingiu US$14,1 bi- 
lhoes, inferior em US$1,4 bilhões ao de 1982, sendo que as despe 
sas de juros totalizaram US$9,7 bilhões contra US$11,3 bilhoes 


ocorridas no ano anterior. 


O ingresso líquido de capitais foi menor em 1983, di 
minuindo de um valor de US$6,3 bilhões em 1982 para US$4,1 bi- 
lhões, não sendo, portanto, suficiente para cobrir o déficit em 


conta-corrente. 


A O RR E 


O fluxo líquido de investimentos totalizou US$438 mi- 
lhoes, com redução significativa em relação aos US$991 milhões de 
1982, bem inferior à média dos últimos anos. 


Os empréstimos em moeda, obtidos junto a bancos estran 
geiros, atingiram US$9.818 milhões, dos quais US$4.422 milhões ,ba 
sicamente ao amparo do Projeto I, US$3.984 milhões relativos ao 
refinanciamento das amortizações (Projeto II) e US$1.412 milhões 
referentes a desembolsos de empréstimos contratados em 1982. 


Os financiamentos de importação, incluindo organismos 
internacionais e agências governamentais, totalizaram US$53,280 mi 
lhões, dos quais cerca de US$1.280 milhões oriundos do Banco Mun- 
dial. 


O total das amortizações em 1983, incluindo o pagamen 
to de operações-ponte de bancos estrangeiros em 1982 (US$2,339 mi 
lhoes), atingiu US$9.963 milhões, dos quais US$5.363 milhões refe 
rem-se a refinanciamentos relativos ao Projeto II (US$4.820 mi- 
lhões) e a valores negociados junto ao Clube de Paris ( principal 


- mais juros). 


O balanço de pagamentos de 1983 apresentou deficit de 
US$3.435 milhões, que foi financiado com a redução de US$ 25 mi- 
lhoes nos haveres internacionais, com aumento líquido nas obriga- 
ções de US$865 milhões e com a acumulação de pagamentos atrasados 
2.545 


dentro da sistematica da Resolução nº 851, no valor de US$ 


milhoes. 


POLÍTICA CAMBIAL 


A política cambial praticada no decorrer do ano exer- 
ceu um papel decisivo na obtenção do maior saldo comercial da nos - 
sa história, levando o Brasil a apresentar um dos melhores resul - 


tados em termos de ajuste externo entre os paises devedores. 
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Em fevereiro de 1983, o Governo desvalorizou o Cruzei- 
ro em 30% em relação à moeda norte-americana face à crescente so - 
brevalorização da nossa moeda em relação à taxa efetiva, fruto do 
extraordinário fortalecimento do dólar nos mercados financeiros in 
ternacionais. As exportações brasileiras, antes desta correção cam 
bial, estavam nitidamente perdendo competitividade frente aos nos- 
sos principais parceiros na Europa e na Ásia. Esta situação era 
ainda agravada pelas desvalorizações cambiais acentuadas ocorridas 
em vários países em desenvolvimento, nossos concorrentes no comér- 
cio internacional. 


Após a maxidesvalorização do Cruzeiro foram efetuados 
45 reajustes cambiais, a um intervalo de 6 dias, mantendo-se as- 
sim a taxa oficial de câmbio desvalorizada acima da taxa de 
paridade. A desvalorização acumulada do Cruzeiro foi de 1584, nes- 
te período, contra um crescimento de 150,4% do Índice Geral de Pre 
ços - Disponibilidade Interna (isento de acidentalidade). No ano 
como um todo, o Cruzeiro acumulou uma desvalorização média de 286% 


contra uma variação no IGP-DI (isento de acidentalidade) de 190,94, 


A dívida externa total atingiu, de acordo com os dados 
preliminares do balanço de pagamentos, US$90,7 bilhões ao final do 
ano, com acréscimo de 8,9% sobre 1982, sendo US$79,7 bilhões rela- 
tivos a divida de médio e longo prazos e US$11,0 bilhões correspon 


dentes principalmente à dívida comercial de curto prazo. 


E 


A Secretaria-Central de Controle Interno-SECIN 
deixa aqui registrado seu agradecimento aos seguintes órgãos 
e entidades, cuja prestimosa colaboração nos possibilitou, de 
um lado, o oferecimento de números e esclarecimentos adício- 
nais aos Balanços-Cerais da União e, de outro, demonstrar o 
cuidado que outras áreas do Serviço Público Federal vem apli - 
cando na realização das tarefas sob sua responsabilidade: 


a) BANCO CENTRAL DO BRASIL 


- pelo trabalho intitulado "Desempenho das 


Autoridades Monetárias" 


b) COMISSÃO DE PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 


- pelo trabalho intitulado "Programação Fi- 
nanceira e Desempenho da Caixa do Tesouro 


Nacional" 


c) SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 


- pelo trabalho intitulado "Administração 


Tributária" 


d) INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL 


pelo trabalho intitulado "Mercado Segura- 


dor Nacional" 
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e) SUPERINTE C 


- Pelo trabalho intitulado "Sistema Nacional 
de Seguros Privados" 


f) SECRETARIA-GERAL E INSTITUTO DE 4 


ECONÔMICO E SOCIAL, AMBOS DA SEPLAN/PR 


- pelo trabalho intitulado "O Desempenho da 
Economia Brasileira" 


g) BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 


E SOCIAL 


- pelos dados relativos ao FINSOCIAL 


h) INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 
AGRÁRIA 


- pelos dados relativos ao Imposto Territo- 


rial Rural 


i) SECRETARIA DE CONTROLE DAS EMPRESAS ESTATAIS 


- pelos dados relativos às transferências do 


orçamento fiscal para o orçamento moneta - 


rio 


j) À TODOS AQUELES QUE 


embora não estejam expressamente aqui mencio 


nados, sabem muito bem que o seu valioso au- 
xílio permitiu a entrega,dentro do prazo cons 


titucional, dos Balanços-Gerais da União re- 


lativos a 1985. 
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